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"No conhecimento pelo qual nossa mente conhece a si mesma, está a representação da Trindade Incriada segundo a analogia, enquanto por esse modo a mente, conhecendo a si mesma, produz o seu verbo e de ambos procede o amor. Assim, o Pai, ao dizer-se a si mesmo, gerou seu Filho desde a eternidade, e de ambos procede o Espírito Santo" (Art. 7 - Respondo)

"Nossa mente não pode entender-se a si mesma de modo que se apreenda imediatamente, mas ao aprender as outras coisas, chega ao conhecimento de si; assim como é conhecida a natureza da matéria prima pelo fato mesmo de ser receptiva de tais formas. O que se evidencia pelo modo como os filósofos investigaram a natureza da alma" (Art. 8 - Respondo).

"O que é o existir não se inclui perfeitamente na razão de nenhuma criatura; o existir de qualquer criatura, com efeito, é diferente de sua quididade: donde não se pode dizer de alguma criatura que sua existência seja por si mesma e em si evidente. Mas, em Deus, sua existência é incluída na razão de sua quididade, porque em Deus é o mesmo o ser e o existir, como diz Boécio e Dionísio; e é o mesmo se existe e o que é, como diz Avicena, e assim é conhecido por si e em si" (Art. 12 - Respondo)
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INTRODUÇÃO

1. O texto: aspectos gerais


As Questões  Discutidas sobre a Verdade são uma Spiritus Theologia, uma "teologia do Espírito", na expressão de SPIAZZI (1), que vê, na grande variedade temática do texto, a intenção de Santo Tomás de considerar o espírito no sentido integral, abrangendo o divino, o angélico e o humano. Na realidade, o texto é escrito, sem dúvida, por um teólogo, num cenário de reflexão teológica, especialmente agostiniana, e muito certamente no contexto da Faculdade de Teologia da Universidade de Paris, pelos anos de 1256-1259. Sobre sua composição já se deu uma notícia em trabalho anterior (2), mas é preciso notar que, diferentemente da Suma de Teologia, o "espírito" do texto das Questões Discutidas é menos determinado teologicamente, isto é, seu objeto formal "quo", para usar uma expressão da Escolástica, não é a luz da Revelação. Isso significa que se pelo texto perpassam as citações bíblicas, é com freqüência que ali também se notam as presenças de filósofos, alguns nomeados, outros nos bastidores, e se mantém, de modo mais explícito, o nível racional-natural nas discussões. De qualquer modo, não se pode esquecer o clima medieval do momento da produção. Teologia e filosofia estão de tal modo reciprocamente implicadas, que nos-é hoje difícil separar os princípios arquitetônicos e hermenêuticos desses textos, para seguirmos a sugestão muito didática de B. Mondin (3).


Pertencente às Questões Discutidas sobre a Verdade, a Questão X se nomeia: De Mente, in qua est Imago Trinitatis  - Sobre a Mente, na qual  está a imagem da Trindade. Por treze artigos e enorme quantidade de argumentos Santo Tomás discute, à luz de uma analogia de Agostinho, desenvolvida no tratado Sobre a Trindade (4), a natureza da mente humana, enquanto dotada de memória, inteligência e vontade. Se se quiser estabelecer o caráter da utilização que Santo Tomás faz da sugestão trinitária de Santo Agostinho, é possível que o leitor se veja obrigado a  investigar, em termos mais gerais, a relação que os pensadores cristãos medievais têm com suas origens patrísticas (5). As "auctoritates" seguem tendo valor decisório, mas o espírito dialético já se implantou, certamente desde o Sic et Non de Abelardo: textos bíblicos são confrontados com textos bíblicos diversos, Santos Padres com Santos Padres e, não raro, textos contrários de um mesmo autor patrístico são postos de frente, uns contra os outros, não para se mostrar a relatividade (ou a fraqueza) dessas fontes, mas para se obter uma síntese mais luminosa na verdade (6). O pensador medieval, e Santo Tomás é um exemplo disso,  quer compor: sua intenção não é "heraclítica" (manter a tensão dos opostos como lei fundamental do ser e do conhecer), nem "hegeliana" (a síntese como superação, mas mantendo em suspenso a afirmação e  a negação primeiras). Ele sabe que a linguagem usada é sempre humana e, nesse limite, tudo o que é dito deve passar pelo tríplice filtro: da afirmação, da remoção e da sobrelevação, e depois de todo esse processo, manter a convicção de que, sobre o divino, apenas podemos chegar ao que não é, jamais ao que é. Seria apropriado afirmar que, justapondo as opiniões contrárias ou parciais, recompreendendo-as ou completando-as, o pensamento de Santo Tomás sobe em espiral, à busca de uma "Verdade Inviolável", bem último da inteligência como de todo o universo (7).


Não é o mesmo o respeito que Santo Tomás tem por Santo Agostinho e o que tem por um Avicena, por um Rabi Moisés, pelos platônicos ou mesmo pelo "Filósofo", Aristóteles. Santo Agostinho não é "usável" para alavancar argumentos: é luz inspiradora, uma "verdade" que a Igreja leva em consideração por séculos, a "fonte" de pensamento, por excelência. Mas Santo Tomás não repetirá simplesmente a idéia de Agostinho do qual faz, sem dúvida, uma re-compreensão , uma re-significação. Não é inadequado afirmar que ele procura a mediação entre Aristóteles e Agostinho. Trabalhou com precisão os conceitos aristotélicos de alma, espírito, verdade, conhecimento, potências, virtudes, ser etc. Nessa linha, não será platônico, nem neoplatônico (podendo afastar-se do Agostinho que leu e apreciou alguns diálogos de Platão e textos de Plotino). Na Questão, ora traduzida, o leitor surpreenderá, mais de uma vez, certo apuro, se assim se pode dizer, de Santo Tomás  em redimensionar a frase de Agostinho, a metáfora, a plasticidade de um pensamento, tentado pelo retórico e pelo poético, com pouca vocação para a forma técnica escolástica, que se procurava e de que se necessitava no século XIII e no contexto da universidade nascente.

Os treze artigos do Sobre a Mente se agrupam em torno de duas questões básicas: a) o que é a mente: essência ou potência da alma? Se um conjunto potencial, como se distinguem nela a memória e a inteligência?; b) o que e como a mente conhece? Essas questões são postas tomando-se por fundamento a afirmação agostiniana de que na mente está a imagem da Trindade, isto é, em sua estrutura e  operações essenciais a mente sinaliza a própria vida íntima da divina Trindade. As anotações que se seguem pretendem proporcionar uma síntese, em linhas muito gerais, das respostas que Santo Tomás oferece a essas questões.

2. A mente: memória, inteligência e vontade.

Os artigos I, II e III destinam-se a pesquisar a natureza da mente. 


O Art. I formula a questão: enquanto é sede da imagem da Trindade, é a mente a essência mesma da alma ou uma sua potência?  A resposta em síntese será: na medida em que inclui memória, inteligência e vontade, a mente é uma potência ou conjunto potencial da alma, que, aliás, tem outras potências. Dado que a parte mais elevada da mente é o intelecto, é primariamente nele que está a imagem da Trindade. A explicação passa, como é da estrutura dos artigos, por argumentos a favor da tese de que a mente é a essência da alma, afirmações contrárias tiradas de autoridades, uma "determinatio" ou resposta e, por fim, os contra-argumentos ou soluções das dificuldades apresentadas no início. Não há lugar aqui para se entrar nos detalhes desse arcabouço silogístico. Fiquemos apenas com os elementos essenciais do pensamento de Santo Tomás.


Ato do corpo, a alma é um conjunto de potências que se distinguem segundo as relações que a alma, enquanto forma substancial, tem com a matéria: por via de ação natural, a alma tem sua parte ou potência nutritiva; ao agir segundo as condições da matéria, ela desempenha processos sensitivos; se age transcendendo a matéria e suas  condições, a alma põe em ato sua parte ou potência intelectiva. Assim, ela pode sediar a imagem da Trindade enquanto existe, vive e entende. Entretanto, a analogia trinitária de Agostinho compreende memória, inteligência  e vontade, potências que podem reduzir-se ultimamente ao intelecto, parte superior da alma e, por ser a mais elevada, deve ser vista como a sede mais própria da imagem de Deus. Atender, de modo especial, ao PARA 5, lugar em que Santo Tomás re-compreende, a seu modo e profundamente, a analogia de Agostinho.


O Art. II pergunta se há memória na mente. A questão tem sua razão de ser, pois  no artigo precedente, aproveitando-se de duas etimologias para a palavra mente, Santo Tomás referira as funções de lembrar e de medir. Quanto ao medir, não há dificuldade, pois o intelecto recebe o conhecimento sobre as coisas, "medindo-as em relação a seus princípios". Mas em que sentido se pode dizer que o intelecto, parte mais elevada da mente,  "se lembra", compreende a memória?


A tese inicial  do artigo é que não há memória na mente. Os argumentos insistem na idéia de que memória não é algo "próprio" do homem e, ademais, pertence ao sensitivo e não ao intelectivo. Por outro lado, a memória pode "reter", sem atualmente estar apreendendo, o que a impede de estar no intelecto ou na mente. Ela tem a ver com o "corpo", com a "imagem" e por fim com o tempo, realidades infra-divinas. Nesse sentido, não é de sua natureza dirigir-se para Deus, como faz a mente. A resposta a esses argumentos leva Santo Tomás a considerações complicadas que o remetem a Aristóteles e a Avicena.


De princípio, é preciso concordar em que a memória é por definição conhecimento do passado e "deste" passado. É assim atribuição do sentido. Entretanto, apoiando-se em Agostinho, Santo Tomás lembra que o intelecto não só entende, mas  entende que entende. O poder conhecer que conhece inclui  memória, num sentido especial. A afirmação de Agostinho de que a memória  pode ser do presente precisa, assim, ser entendida: para ser memória, tem de ser do pretérito, mas o intelecto pode, atualmente, no presente, saber que sabe. 

Aristóteles afirmara que a alma é o lugar das espécies. Evidentemente, não se trata das espécies ou intenções particulares, mas das inteligíveis, que permanecem no intelecto possível, após a consideração atual. Sua ordenação constitui o "hábito da ciência". Memória é aqui entendida, então, como a força de retenção dessas espécies inteligíveis, após a consideração atual. Se se atende à analogia da mente como imagem de Deus, pode-se dizer que tal se dá quando a mente se dirige para Deus e para si mesma. Antes de receber as espécies dos sentidos, ela já é presente a si mesma e Deus nela. Sua força memorativa não significa que ela tenha algo em ato, mas que pode ter. 

A questão continua sendo tratada no Art. III, que aprofunda a relação entre memória e inteligência. São duas potências distintas? Percebe-se que para manter a trilogia de Agostinho seria necessário afirmar a distinção entre as potências. Mas não é tão simples. Em primeiro lugar, é necessário levar em conta dois princípios, um já formulado e outro explicitado ao longo do presente artigo: a) o intelecto é a parte superior da mente e, portanto, mais apto a ser a imagem da Trindade; b) sendo Deus puro ato, sem mescla de potência, a mente o significa mais propriamente enquanto está em ato, não em hábito. Em segundo lugar, a igualdade das Pessoas na Trindade Incriada pede correspondência entre as potências da mente, ou seja, uma unidade de operações tal que a distinção das potências fosse apenas lógica e não real. Santo Tomás não quer ser infiel a Agostinho, nem rejeitar de pronto a referência à memória que, por definição, se aplica ao passado e a este tomado como particular. Lembra, então, que Agostinho usa de duas analogias: mente-conhecimento-amor; e memória-inteligência-vontade. Por outro lado, a mente pode ser imagem da Trindade, imitando-a de modo perfeito ou imperfeito. Imitará de modo perfeito enquanto opera em ato, o que faz quando se lembra, entende e quer em ato. A imitação imperfeita se dá no nível dos hábitos da alma e para aí serve a primeira analogia: mente, conhecimento e amor, enquanto hábitos existentes na alma. Um texto de Agostinho, extraído do livro XIV do Sobre a Trindade serve de base para afirmar que o conhecimento e o amor, recebidos habitualmente, "pertencem só à memória, como se evidencia pela autoridade do mesmo..." . A resposta à questão, que dava título ao título do art. III, pode resumir-se assim: a memória é potência distinta da inteligência, se considerada em seu sentido próprio, dado pelos filósofos (enquanto tem por objeto o particular); ela pertence então à parte sensitiva do homem. A mente ou o intelecto pode, de algum modo, conhecer o pretérito, mas a diferença do presente e do pretérito é acidental ao inteligível, de sorte que tal memória existente na mente não pode ser uma potência diversa: é o próprio intelecto, visto em sua função de "passivo", onde se recolhem, in habitu, as espécies inteligíveis (portanto, para aqui, as razões gerais de pretérito).

3. O conhecimento das realidades materiais e sensíveis 

Imaterial, a mente não poderia, aparentemente, conhecer as realidades materiais nem nelas mesmas , nem pelos meios, como as imagens e formas que não são materiais. Esse é o fulcro dos argumentos  iniciais do Art. IV, pelos quais se nega a possibilidade de tal conhecimento, tendo-se, porém, a impressão que entendem o conhecimento da mente como uma apropriação direta das coisas materiais, numa espécie de realismo grosseiro, não intermediado nem crítico. A gnoseologia tomasiana se deixa aqui manifestar em seus princípios mais complexos e profundos. Em síntese, afirma-se que todo conhecimento se faz pela forma, que é, no sujeito que conhece, o princípio do conhecer. No cognoscente a forma o faz conhecer em ato; na relação que tem com a realidade, ela determina o conhecimento relativo ao cognoscível. As realidades materiais podem ser conhecidas pelas formas que são recebidas pelo cognoscente. Isso se dá pela ação das realidades sobre a alma, ação que se faz pela forma. Se há formas cujo modo de ser não agrega a si nenhuma matéria (como a linha, a superfície), outras determinam a si matéria e, nesse caso, a matéria é de algum modo conhecida pela referência que tem com a forma (por ex., conhecendo-se a chateza, conhece-se o nariz chato). Santo Tomás, comparando com o conhecimento angélico e o divino, que também se fazem por formas (embora se distingam, pois as formas das coisas no conhecimento divino são "causas" das coisas e têm, por conseguinte, com relação a essas uma antecedência ontológica), anota que o conhecimento humano das coisas materiais é também um conhecimento espiritual, na medida em que o intelecto conhece a essência das coisas. Tal conhecimento não é direto (como o divino e o angélico), mas pelas "similitudes", que não têm a mesma existência das coisas das quais são similitudes: como a forma do homem na estátua não tem a mesma existência que a forma dele nas carnes e nos ossos. 


Essa gnoselogia continua no art. V, que trata de saber se as coisas materiais são conhecidas singularmente. O conhecimento do singular, enquanto tal, não é uma questão pacífica neste século XIII : se o singular é o que de fato existe e se o que existe é o fundamento de toda verdade, é de esperar-se que o autêntico conhecer dê conta da realidade em sua singularidade. O pensamento de Duns Scotto e Ockham andará por esse caminho (8).Os anônimos discutidores que estiveram presentes  no debate desse artigo puderam apresentar seis argumentos a favor dessa tese e são todos de interesse. Fiquemos apenas com dois. O primeiro deles se baseia no princípio de individuação (questão, aliás, discutida): se é a matéria que dá existência ao singular e se a mente pode conhecer as coisas materiais, pode por conseqüência conhecer as coisas singulares (Art.IV, 1).  Olhando a partir da própria mente, também se chega ao mesmo resultado: ninguém conhece a composição a não ser que conheça os termos da composição. Ora, a mente forma a composição: Sócrates é homem. Não a poderia formar uma potência sensitiva, que não apreende o homem no universal. Logo, a mente conhece as coisas singulares (Art. IV, 3). Uma frase de Boécio, entretanto, sinaliza a resposta: o universal é enquanto entendido, o singular enquanto sentido. Santo Tomás  repete quanto já expusera: a mente conhece as res naturales primariamente segundo a forma; secundariamente, conhece a matéria na referência que essa tem à forma. Tudo isso num registro de universalidade, não se vendo aqui a matéria como princípio de individuação (isto é, a matéria marcada sob determinadas dimensões). A  mente não conhece o singular diretamente, que é assim conhecido pelas forças sensitivas (que recebem as formas das coisas num órgão corporal e chegam ao conhecimento da matéria singular). O singular é atingido pela mente indiretamente, por acidente, enquanto é corroborada pelas forças sensitivas. O que se entende de dupla maneira:

a) enquanto o movimento da parte sensitiva termina na mente (o movimento  que vai das coisas à alma). A mente conhece assim o singular "por alguma reflexão": enquanto conhece seu  objeto - uma natureza universal -  volta ao conhecimento de seu ato, depois à espécie, que é princípio de seu ato e, por fim, à imagem da qual a espécie é abstraída;

b) enquanto o movimento vai da alma à coisa, começa na mente e chega à parte sensitiva, enquanto a mente rege as forças interiores. E assim atinge os singulares, mediante a razão particular, que é uma potência individual, dita "cogitativa", sediada em determinado órgão do corpo (que S. Tomás identifica como uma "célula média da cabeça") (9). Tal explicação se torna necessária para entender-se como a mente procede nas circunstâncias concretas, nas operabilia, isto é, quando tem que agir: a sentença universal não se aplicaria ao ato particular se não houvesse uma "potência média", que apreende o singular, permitindo que a mente aplique o conhecimento universal ao particular, formando-se assim o silogismo prático. Na realidade, dirá no PARA 5: o intelecto conhece o que o sentido conhece, mas de modo mais elevado: o sentido conhece quanto as disposições materiais e acidentes exteriores; o intelecto penetra na natureza íntima da espécie, que está nos próprios indivíduos.

A questão do conhecimento das realidades materiais ainda não está de todo resolvida. O Art. VI  problematiza a origem sensível do conhecimento da mente. De fato, se o objeto do intelecto é a quididade e se essa não é de modo algum percebida pelo sentido, a mente não poderia receber o conhecimento dos sensíveis (notar que não se diz "sentido") (Art. VI, 2; ver  também o 7, que aprofunda a impossibilidade). A resposta de Santo Tomás passa pela exposição de dois grupos de opiniões, no primeiro dos quais estão aqueles que puseram uma origem da ciência totalmente exterior à alma e, no segundo, os que afirmaram  que a origem era totalmente interior. Pertencem ao primeiro grupo os platônicos para os quais as formas sensíveis são separadas e inteligíveis em ato (delas as coisas sensíveis participam, como também a mente humana: são princípios de geração e de ciência). Tal opinião, lembra Santo Tomás, foi reprovada por Aristóteles, que mostrou suficientemente que mesmo as formas universais sem matéria sensível, tomadas universalmente, não poderiam ser entendidas (como a chateza não o pode sem o nariz). Ainda no primeiro grupo, Avicena e outros afirmam que nossas mentes recebem as formas inteligíveis de inteligências separadas, "as quais chamamos de anjos". Três razões se opõem a tais teorias: em primeiro lugar, a experiência mostra o contrário: se falta um sentido, falta a ciência correspondente; depois, nossa mente só pode considerar em ato as coisas que sabe habitualmente, por meio de imagens: ferido ou prejudicado o órgão da fantasia, a mente fica impedida de considerar; e, por fim, a aceitação dessa tese significa abolir os princípios próximos das coisas, por desnecessários, pois os seres inferiores receberiam imediatamente das substâncias separadas as formas tanto inteligíveis quanto sensíveis. É preciso mencionar também aqui a opinião dos platônicos para os quais conhecer é lembrar, contendo a alma humana em si mesma o conhecimento de todas as coisas, sem precisar de estudo e dos sentidos. Se isso fosse verdade, não sofreríamos a ignorância sob todos os aspectos daquilo de que não temos sentido. E o que é mais grave: tal opinião supõe que a alma foi criada antes do corpo e depois unida a esse, de modo que a composição do homem não seria natural - o que se opõe à fé e às sentenças dos filósofos. Santo Tomás alude ainda a uma opinião da qual não refere os fautores e que pode ser vista como estranhamente moderna: a dos que puseram a alma como causa  para si mesma, ou seja, que, por ocasião dos sensíveis, forma em si as similitudes das coisas, diríamos um apriorismo, que deixa a mente autônoma para se dar as formas em ato, sem necessitar senão da sugestão dos sensíveis. Tal parecer coincide com o anterior que punha a ciência como  inata na alma e merece a mesma crítica. A solução mais aceitável crê Santo Tomás ser a de Aristóteles, para o qual a ciência  é em parte de dentro e em  parte de fora da mente.O entendimento disso passa pela análise da dupla relação em que a alma está com as coisas sensíveis: a) como o ato para a potência: as coisas fora da alma estão em potência inteligíveis; a mente, porém, é inteligível em ato e o intelecto agente torna os inteligíveis potenciais em inteligíveis em ato; b) como a potência para o ato: o intelecto possível ou passivo recebe as formas  (que estão em ato nas coisas), as quais são tornadas inteligíveis em ato pela luz do intelecto agente.  Tal lumen procede de Deus. A mente recebe a ciência dos sensíveis e de modo algum forma em si as similitudes das coisas: essas, abstraídas dos sensíveis, são atuadas pela luz do intelecto agente. "E assim também no lume do intelecto agente é, em nós, de algum modo, posta originalmente toda ciência, mediante as concepções universais que imediatamente são conhecidas por aquele lume, pelas quais, como por princípios universais, julgamos outras coisas, e os preconhecemos nas mesmas" (Art. VI, in corp.) .

Pode-se dizer que o Art. VII encerra, de certo modo, a discussão sobre o conhecimento da mente, remetendo ao ponto de origem: de que forma ou a partir de que objetos de conhecimento a mente mais realiza a imagem da Trindade. É um longo artigo e um dos mais belos. Os argumentos iniciais são a favor da tese de que a imagem da Trindade está na alma simplesmente enquanto conhece, tanto as coisas materiais quanto as eternas. Um desses  argumentos, tomando uma passagem do livro X do Sobre a Trindade de Agostinho,  expressa que a igualdade das Pessoas é representada em nossa mente conforme se compreendem reciprocamente a memória, a inteligência e a vontade toda. Ora, essa recíproca compreensão não mostraria a igualdade delas, a não ser enquanto se compreendessem com referência a todos os objetos. Em conseqüência, a imagem da Trindade se acha nas potências da mente, pela razão de todos os objetos (Art. VII, 6). Santo Tomás aceitará isso em parte, fazendo a distinção entre "alguma similitude" e a "imagem" da Trindade Incriada. Qualquer conhecimento de si evoca  uma similitude da Trindade, como  o mesmo Santo Agostinho afirma (Sobre a Trindade, XI, 2, 2 e s.). Mas a imagem de Deus só se acha naquele conhecimento em que se exprime mais intimamente a conformidade da mente com Deus. Num primeiro momento, isso acontece quando a mente se conhece a si mesma. A analogia  está em que por esse modo "a mente produz o seu verbo e de ambos procede o amor. Assim, o Pai, ao dizer-se a si mesmo, gerou o Filho desde a eternidade, e de ambos procede o Espírito Santo"  (Art. VII, in corp.). Há, porém, uma perfeição maior, enquanto a mente conhece o próprio Deus, pois nisto ela se conforma a Ele, como é de todo cognoscente o assimilar-se ao conhecido. Aqui a similitude da Trindade é mais expressa, porque é mais perfeito o conhecimento por conformidade  que o por analogia. O artigo pede ser lido devagar e com atenção, pois nos dá elementos de valor para se pensar o estatuto da metáfora como meio essencial para se conhecer e se falar de Deus. Como a pergunta que vinha no título do Art. VII explicitava a diferença entre o conhecimento das coisas temporais e das coisas eternas, a solução é , ao parecer, luminosa:

"Deve-se dizer que a igualdade das pessoas divinas é mais representada no conhecimento das coisas eternas do que das temporais (...). Embora seja maior a desigualdade entre nossa mente e Deus do que entre nossa mente e a realidade temporal, entretanto, entre a memória que nossa mente tem a respeito de Deus, e a inteligência atual dele e o amor, encontra-se maior igualdade do que entre a memória que tem a respeito das coisas temporais, e a inteligência delas e o amor. O próprio Deus é conhecível por si mesmo e amável, e assim é tanto pela mente de cada um entendido e amado, quanto é presente à mente; sua presença na mente é memória do mesmo, e assim à memória, que se tem dele, se adequa a inteligência e também a vontade ou amor" (Art. VII, PARA  2).

Numa palavra, embora, enquanto criatura, nossa mente esteja mais próxima das realidades temporais, nela a "memória" de Deus  é mais "igual" ao conhecimento e amor d´Ele do que a respeito das coisas temporais "que não são segundo elas mesmas inteligíveis e amáveis" (ibid.). Portanto, fica mais explícita a imagem trinitária enquanto a mente se conhece a si mesma e, mais ainda, enquanto conhece a Deus. É o que vai tratar nos artigos seguintes.

4 - O autoconhecimento da mente

4.1. Conhecer-se por essência


O Art. VIII é, entre todos, o mais longo e o mais complexo. Fica a merecer, portanto, uma atenção especial nesta síntese. A pergunta que se põe é:  se a mente conhece-se a si mesma por essência ou por outra espécie. É possível reformulá-la nos seguintes termos: a mente humana conhece-se a si mesma imediatamente e sem nenhuma representação, ou necessita de uma "espécie" por acaso abstraída das coisas para se conhecer? É possível à mente olhar-se, intuir-se, ter uma autoconsciência, de modo a saber não só que existe, mas o que é? No conjunto da gnoseologia aristotélica e tomasiana, é claro que a resposta a tal questão é complicada, dados os princípios do realismo crítico que se professa e, mais radicalmente, a concepção da alma como forma e ato de ser do corpo, mas recebendo desse, originalmente, todo o "material" necessário para o conhecimento, desde a apreensão dos primeiros princípios indemonstráveis, sem os quais não é possível conhecer, até os dados  sensíveis, a partir dos quais se formarão as imagens e, por fim, os conceitos e os juízos do conhecer.


O sinal de tão grande complexidade pode ser constatado até na arquitetura do artigo VIII. A partir da questão, que o encima, não terá apenas as quatro partes, como os outros, mas cinco: os argumentos (em número de  16) a favor da tese de que a mente precisa de imagens para se conhecer, os contra-arrgumentos do CONTRARIAMENTE (em número de 11), a longa "determinatio" do RESPONDO, as soluções para cada um dos argumentos da tese e as soluções para cada um da contra-tese, que não é vista tal qual como aceitável por Santo Tomás. Numa síntese, poder-se-ia limitar à resposta, mas muitos elementos explicativos, que aparecem nas outras partes, seriam perdidos e o que é pior, perder-se-ia o movimento próprio desse pensamento, que conhece as dificuldades do tema, as ciladas das posições contrárias, a necessidade de completar ou nuançar as afirmações, para que a verdade, já de si tão esquiva e inviolável (na expressão de Agostinho) fosse preservada. Em razão disso, prefere-se acompanhar aqui o texto, muito embora não se possa expor todos  os argumentos e contra-argumentos. O leitor saberá completar e aprofundar, quando  não conferir,  com a leitura do texto (que já sofre a primeira e inevitável alteração pelo fato mesmo de ser traduzido).


A mente se conhece a si mesma por sua mesma essência  ou necessita de alguma espécie para conhecer-se? Algumas razões militam  a favor da necessidade de alguma espécie mediadora para o autoconhecimento da mente. A primeira delas é tirada de Aristóteles, para o qual o intelecto nada entende sem imagem e não pode ter da própria essência uma (Art. VIII, 1). Tal argumento ganha peso, se se pensa que nossa alma é uma forma unida à matéria e toda forma desse tipo se conhece por abstração da matéria: a alma não faria exceção (Art. VIII, 4). Levando-se em conta ainda esse conjunto humano, afirma-se desde  o Sobre a alma de Aristóteles, que entender é ato não apenas da alma. Entender supõe sempre algo do corpo e tal não se daria se a alma se visse a si mesma por essência, sem espécie alguma que dos sentidos do corpo tivesse recebida (Art. VIII, 5). A essa ordem de idéias deve-se opor outras, que se verão nas soluções correspondentes (PARA 1, 4 e 5): em primeiro lugar, o intelecto precisa de espécies para o entendimento de coisas que lhe são alheias: ele não tem tais espécies como inatas. Já sua essência, sim. De si mesma a mente tem o conhecimento habitual, pelo qual percebe que existe (o que não significa ainda que conhece sua própria natureza - problema que será tratado adiante). Além disso, de fato, nossa alma é uma forma unida à matéria, mas ao unir-se ao corpo ela não se submete à matéria de modo a tornar-se material, não se tornando por isso inteligível em ato, mas só em potência por abstração da matéria. Por fim, a afirmação de que entender é ato do conjunto procede, se se considera o conhecimento atual, quando a alma percebe que existe percebendo seu ato e objeto, como veremos adiante, explicado no corpo do artigo.


Outra ordem de idéias tem a ver com a questão da circularidade desse tipo de conhecimento, que pode ser vista do ponto de vista lógico e gnoseológico. Do ponto de vista lógico, se se acompanha Aristóteles, não se pode demonstrar em círculo,  e é bem o que teríamos se algo fosse conhecido por si mesmo: seria antes e mais conhecido do que ele mesmo - quod est impossibile. E é o que aconteceria com a mente que, vendo-se por si mesma, seria a mesma coisa o que (id quod) se conhece e pelo que (id per quod) se conhece (Art. VIII, 9). A solução dessa dificuldade passa pela distinção do que significa algo ser conhecido em algo. Isso pode dar-se de duas maneiras, explica S. Tomás: a) quando do conhecimento de um se chega ao conhecimento de algo, por ex., do conhecimento das conclusões ao dos princípios - desse modo, alguém não pode ser conhecido em si mesmo (non potest aliquis cognosci seipso); b) quando algo é conhecido como naquilo que se conhece - neste caso, não é necessário que aquilo em que se conhece seja conhecido por conhecimento diferente daquele que é conhecido nele. Desse modo, conclui S. Tomás, nada impede que algo seja conhecido em si mesmo, por ex., Deus em si mesmo se conhece, e também a alma, que se conhece a si mesma, de certo modo, por sua essência. 


Do ponto de vista gnoseológico,  a questão da circularidade remete a Dionísio Areopagita, para o qual há um círculo no conhecimento: conhecer significa que a alma sai de si mesma, vai aos existentes e volta a si. Nesse sentido, ela precisa das coisas exteriores para também se conhecer - o que excluiria o autoconhecimento por essência (Art. VIII, 10). S. Tomás não dá tal sentido ao pensamento de Dionísio, que está comparando o conhecimento da alma ao do anjo. A circularidade é própria do modo como a alma conhece, que se vê necessitada a passar dos princípios às conclusões, segundo a via inventionis, e voltar das conclusões ao princípios, por via judicii. Tal discurso ou raciocínio não se dá no conhecimento angélico. Em conseqüência, no que diz respeito ao autoconhecimento da mente, a objeção da circularidade não  tem lugar (PARA 10).


Uma última dificuldade para se aceitar que a mente tivesse de si mesma um conhecimento por essência estaria no fato de que, se assim pudesse conhecer-se, teria sua essência sempre presente a si e sempre a veria, tratando-se de um conhecimento em ato, permanente (se a causa permanece, também o efeito), o que tornaria impossível o conhecimento de outras coisas diferentes da própria mente (Art. VIII, 11). Ora, para se entender melhor essa aparente dificuldade, é preciso lembrar a diferença entre o conhecimento habitual e o atual. Não é preciso que sempre se entenda em ato aquilo de que se tem conhecimento habitual por algumas espécies, existentes na inteligência. Igualmente, não é necessário que sempre se entenda em ato a própria mente, cujo conhecimento  existe em nós habitualmente, ao estar a própria essência da mente presente em nossa inteligência (PARA 11).


As observações anteriores, de certo modo, preparam ou vão complementar quanto Santo Tomás apresenta em sua determinatio. Ela inicia-se com um esclarecimento sobre a expressão "conhecer por essência", que aqui remete àquilo "em que" se conhece, ou seja, a mente se conhece por meio de sua própria essência, "através de" sua própria essência. Tal conhecimento pode ser ou daquilo que a alma tem de próprio ou do que ela tem de comum com as outras almas. No primeiro caso, ela sabe que existe; no segundo, sabe o que é.


Quanto ao conhecimento de que sabe que existe, ele pode ser em ato ou em hábito. Em ato, é quando a alma se conhece por seus atos: ela percebe que se entende na medida em que entende algo. Em hábito, a alma se vê por essência na medida em que sua essência está presente a si, podendo passar  ao ato de conhecimento de si mesma. Da presença na mente da essência da alma saem os atos nos quais a mesma se percebe atualmente.


Quanto ao conhecimento do comum, isto é, da própria natureza da alma, é preciso distinguir a apreensão e o juízo, esses dois instantes fundamentais de todo conhecimento. Pela apreensão, nossa mente se entende, não imediatamente, mas apreendendo as outras coisas, pelas  espécies abstraídas dos sentidos. Nossa alma ocupa o último lugar entre as realidades espirituais e conhece as naturezas universais das coisas porque é imaterial (caso contrário, seria "individuada" e não conheceria o universal). Foi por aí que os filósofos investigaram a natureza da alma, entendendo que o intelecto é coisa independente da matéria e chegando a outras propriedades. É dito "inteligível como os outros inteligíveis", na expressão  de Aristóteles.


Pelo juízo, nossa mente intui a "inviolável verdade", na expressão de Agostinho, isto é, "não o que é a mente de cada homem, mas qual deve ser, por razões sempiternas".  Conhecemos a Verdade Inviolável na sua similitude impressa em nossa mente, enquanto conhecemos outras coisas per se nota, ou seja, por si mesmas evidentes, com relação às quais examinamos todo o resto, julgando de tudo segundo elas.


Poderíamos sintetizar quanto vem dito:

a) se trata de  conhecimento atual, a alma é conhecida por seus atos. Alguém percebe que tem alma, que vive e existe, quando percebe que sente e entende, e exerce outras funções semelhantes da vida. Ninguém percebe que se entende senão na medida em que entende algo;

b) se trata do conhecimento  habitual, a alma se vê por essência na medida em que sua essência está presente a si, podendo passar ao ato de conhecimento de si mesma. Para que a alma perceba que existe e atenda ao que faz em si mesma, não se requer um hábito, mas basta a essência dela, que é presente à mente: dela saem os atos nos quais a mesma se percebe atualmente:

c) quanto à sua natureza, a mente se apreende, não imediatamente,  mas através das espécies que são abstraídas dos sentidos;

d) para saber o que deve ser, seu juízo  se constituirá a partir da intuição daquilo que nela habita como "inviolável verdade", "por razões sempiternas".


Essas posições de Santo Tomás se aclaram um pouco mais quando se lêem os argumentos do CONTRARIAMENTE e as respectivas respostas. De novo é preciso dizer que não há lugar para se entrar aqui nos detalhes, esperando-se que o leitor se aprofunde no próprio texto tomasiano. De princípio, não é suficiente afirmar que a mente se conhece a si mesma porque é incorpórea: para conhecer-se que existe, ela deve refletir sobre seu próprio ato, e para conhecer o que é, necessita considerar seu objeto. Essa é a tese básica: inteligível em si mesma, a mente não é princípio de autocognoscibilidade: não se conhece por uma intuição fundamental de si mesma  ou por uma espécie abstraída de si (por impossível), mas pela espécie abstraída de seu objeto que se  torna "forma" da mente enquanto entende em ato: é nesse "em que" que a mente se conhece. Por não dependerem desse "meio", as mentes divina e angélica se distanciam maximamente da humana. Isso não impede que a ciência da alma, como queria Aristóteles, seja certíssima, e de fato o é, pois qualquer um experimenta que tem uma alma e que o ato da alma está em si. Mas o próprio Aristóteles reconhece que conhecer o que é a alma é dificílimo e foi aqui que não poucos filósofos erraram (PARA 8 do CONTRARIAMENTE).

4.2. O conhecimento dos próprios hábitos


Os Artigos IX e X examinam a estrutura habitual da alma, para saber se essa conhece por sua própria essência os hábitos que possui e ou se necessita  de alguma "similutude" e, na continuação, se alma conhece que tem a caridade, isto é, um hábito nela infuso por Deus. Pode-se dizer que referidos artigos tratam de uma aplicação ou extensão do que fora discutido sobre a autoconsciência da mente. Os "hábitos" são, como se sabe, disposições mais ou menos permanentes, isto é, "modos de ser" em que a alma se tem (habitus- haberi) e a partir dos quais são praticados atos (de ciência, de virtudes etc). A alma sabe que tem esses hábitos? Se sabe, sabe diretamente, pelo conhecimento que tem de si, ou necessita de alguma mediação, uma "espécie" ou similitude que lhe dê conta da existência e da natureza do hábito que possui? Também aqui a resposta não é breve.


Em primeiro lugar, tanto o hábito quanto a própria alma só percebemos que existem em nós pela percepção dos atos dos quais a alma e o hábito são princípios. E no que diz respeito à alma, ainda é preciso dizer que ela é princípio dos atos não por sua essência, mas por suas forças. Isso significa que, percebidos os atos da alma, percebe-se a essência do princípio de tais atos, mas não se sabe a natureza da alma.


Feita essa primeira observação, é necessário de certo modo recuar na questão e distinguir o conhecimento da natureza dos hábitos e o de sua existência.  Sobre a natureza do hábito,  também é preciso distinguir o conhecimento  no nível da apreensão e no do juízo. A considerar do ponto de vista  da apreensão, o hábito não pode ser apreendido diretamente por sua essência, pois depende dos seus objetos e dos atos respectivos. Por que ? A força -  vis -  de qualquer potência da alma é determinada por seu objeto e só por certa "volta" apreende que apreende. Serve a analogia com a vista: primeiro ela se dirige para a cor e, vendo a cor, por uma "volta", vê que vê. É de dizer-se que tal "reflexão" não existe completamente no sentido, mas no intelecto, "o qual por uma volta completa volta para o conhecimento de sua essência" (Art. IX, RESPONDO). Com efeito, o intelecto primeiro tende para as coisas que são, por imagens, apreendidas, depois conhece seu ato e, em seguida, as espécies, hábitos, potências e essência da própria mente. A considerar do ponto de vista do juízo, o conhecimento do hábito ou é recebido do sentido, por exemplo, ouvindo de alguém sobre a utilidade da gramática, sei o que é gramática; ou é dado no conhecimento natural, como é o caso dos hábitos das virtudes, dos quais a razão natural dita os fins; ou infuso por ação divina, como o hábito da fé  ou da esperança.


Se se trata do conhecimento da existência dos hábitos em nós,  por conhecimento atual, percebemos que temos hábitos a partir dos atos desses mesmos hábitos que em nós sentimos. Por conhecimento habitual, diz-se que os hábitos são conhecidos por si mesmos. Como ? O hábito pelo qual algo é conhecido é aquilo a partir de que alguém se torna capaz para chegar ao ato de tal conhecimento. Estando na mente os hábitos, ela pode chegar a percebê-los atualmente "enquanto pelos hábitos pode chegar aos atos, nos quais os hábitos são atualmente percebidos" (ibid.) .


A resposta à questão contempla, por fim, a distinção entre os hábitos da parte intelectiva e os da parte volitiva. Os primeiros são princípio do próprio ato, pelo qual se recebe o hábito, e também do conhecimento no qual se percebe, porque o mesmo conhecimento atual procede do conhecimento do hábito. Os segundos são princípio do ato do qual o hábito pode ser percebido, mas não do conhecimento no qual é percebido. Os hábitos da parte intelectiva consistem na mente por sua essência, sendo assim princípio próximo de seu conhecimento. Já o hábito da parte volitiva é princípio remoto, pois a parte volitiva não é causa do conhecimento, mas daquilo de que esse é recebido. O próprio Santo Tomás nos dá uma formulação bem sintética de quanto explicou: 

"Pelo fato mesmo de que os hábitos por sua essência estão na mente, pode essa chegar a perceber atualmente que existem nela os hábitos, enquanto pelos hábitos que tem, pode chegar aos atos, nos quais os hábitos são atualmente percebidos" (ibid).

Se se passa dos hábitos naturais, aqueles que são modos operativos da mente, conhecidos pela reflexão sobre os atos, para os que são infusos por Deus na alma, sobrenaturalmente, e entre esses o mais importante é a caridade, não bastará, certamente, o mesmo processo.  Ninguém pode saber, afirma Santo Tomás, que tem a caridade, a não ser por meio de revelação.  Pode conjecturar, como quando se vê preparado para obras espirituais e detestando as más. A razão não é de difícil compreensão: foi dito que o conhecimento pelo qual alguém conhece que tem um hábito pressupõe o conhecimento pelo qual ele sabe o que é esse hábito. Ora, para saber isso é preciso que se forme juízo através daquilo para o que tal hábito se ordena - que é medida desse hábito. Ora, aquilo a que se ordena a caridade é incompreensível, pois seu objeto e fim é Deus, bondade infinita, à qual nos une a caridade. Logo, não pode alguém saber, pelo ato de amor que percebe em si, se a esse pertence que viva para Deus, como se requer à razão da caridade.

Os argumentos a favor de pensar que se pode saber que tem a caridade, como as soluções ou contra-argumentos levantados são de muito interesse e o leitor não os deixará de acompanhar no texto. Sirva de amostra o 5: numa passagem dos Segundos Analíticos, Aristóteles afirma que é impossível que tenhamos os mais nobres hábitos e eles nos serem ocultos (10). Ora, a caridade é de todos os hábitos o mais nobre; em conseqüência, não podemos desconhecer que a temos. A resposta explica que Aristóteles se refere aos hábitos da parte intelectiva, que, em razão de sua perfeição, não podem ocultar-se a quem os tem. Donde, "qualquer um que sabe, sabe que sabe, uma vez que saber é conhecer a causa da coisa, e porque é impossível haver-se de outro modo" (PARA 5). Por ex., alguém que tem o hábito da inteligência dos princípios, sabe que tem tal hábito. Entretanto,  "a perfeição da caridade não consiste na certeza do conhecimento, mas na veemência da afeição, o que não é semelhante" (ibid).

5. A mente e o  conhecimento de Deus


Chega-se assim ao último bloco de artigos, que de certo modo completam a reflexão sobre a natureza da mente humana. Trata-se agora de saber que tipo de conhecimento pode a mente humana ter de Deus.


Inicia-se com o Artigo XI onde se pergunta se na presente existência a mente pode ver a Deus por essência. É oportuno anotar, previamente, a respeito da questão, que se remete aqui ao limite último possível da mente humana: ver a Deus em si mesmo e sem qualquer enigma ou mediação. E ademais, nesta existência, pois na condição beatífica, com o lumen sobrenatural, a mente já não está mais entregue a si, apenas com seus recursos, nem condicionada pelas limitações corpóreas do "composto" de que faz parte. 


Um conjunto de argumentos tirados de passagens bíblicas e outros oriundos dos filósofos e Santos Padres  sustentam ser possível essa visão imediata e perfeita da mente humana. Particularmente interessante é o tirado da pessoa de Cristo, que, por ser homem, tinha o intelecto da mesma natureza que o nosso e, na presente existência, podia ver a Deus  por essência. Se Cristo podia fazê-lo, nada impede que também possamos (Art. XI, 3). O argumento parece não levar em consideração suficientemente a especial condição de Cristo, que, por ser Deus e Homem, numa relação misteriosa e ao mesmo tempo unitária, enquanto pessoa, podia ter o conhecimento apreensivo e compreensivo ao mesmo tempo: quer dizer, como se explicará adiante (PARA 3),

tinha em seu poder tudo o que diz respeito à natureza humana, mas seu intelecto estava permanentemente ilustrado pela luz da glória, o que lhe permitia ver a Deus por essência.  Já o homem, na presente existência, como resultará de todo o artigo, é apenas viator - viajante para a pátria- com um conhecimento de Deus constituído de imagens e conceitos. Mesmo em estado de separação da alma, quando ela passa a conhecer a Deus quiditativamente, sem o uso de espécies, seu conhecimento continua sendo analógico e apreensivo,  sobretudo finito. Embora o argumento não se tenha sustentado, é de ver que o tratamento que se dá a ele abre a perspectiva, traz uma linha nova de reflexão - procedimento bem do estilo de Santo Tomás, que parece crer sempre que qualquer opinião, por mais esdrúxula que pareça, pode ser examinada de diversos ângulos e  em alguma coisa aproveitada. É o que faz com outro argumento, desta vez oriundo de uma proposição de Aristóteles no Sobre a alma (11). Ali, com efeito, se afirma que a alma é de certo modo todas as coisas, já em suas faculdades sensíveis, já  no intelecto. Dado que o maximamente inteligível é a divina essência, poderia nosso intelecto, na presente existência, contemplá-la. A resposta é curta e de extrema simplicidade: na presente existência, nosso intelecto pode conhecer, de certo modo, a divina essência, "não de modo a saber o que ela é, mas só o que não é" (PARA 5). De Deus se sabe o que não é. A afirmação costuma deixar perplexo quem olha todo o enorme esforço e a considerável produção intelectual de Santo Tomás a respeito de Deus. Seria necessário concluir que o valor está na busca constante do divino e não nos resultados ?  De qualquer forma, será preciso acompanhá-lo mais de perto na resposta, aliás belíssima, que dá à questão do artigo XI, para avaliarmos da complexidade deste momento gnoseológico, digamos, supremo da mente humana. 


Ver a Deus é uma ação, mas a ação pode convir a alguém: a) quando o princípio dela está no operante (como se vê nos agentes naturais); b) quando o princípio é extrínseco (por ex., nos movimentos violentos e operações milagrosas, realizadas por virtude divina). A visão de Deus não pode convir à nossa mente, por essência, segundo a). A exposição disso desenvolve-se em quatro pontos:

1. Conhecer naturalmente é conhecer por espécies  abstraídas das imagens (que por sua vez são oriundas dos sentidos);

2. Nenhuma espécie desse tipo é apta para representar a Deus, dado que a quididade das coisas sensíveis, cujas similitudes são as mencionadas espécies, é de outra razão que as essências das substâncias imateriais (criadas e a fortiori  a essência divina);

3.  Se Deus deve ser visto por essência, é preciso que essa se torne forma inteligível do intelecto que o vê - hipótese só possível caso o intelecto criado seja disposto pelo lume da glória - coisa apenas atingível ao termo do caminho desta vida;

4. Deus, entretanto, pode milagrosamente fazer que a alma o veja por essência nesta vida - o que poderá ocorrer fora do modo como a alma conhece, valendo-se dos sentidos: então a alma é totalmente abstraída dos sentidos e é dita "raptada" por força superior.

Se não se pode conhecer a Deus "face a face", na presente vida, vendo-o por essência, poder-se-ia, pelo menos afirmar que sua existência  é por si mesma evidente à mente humana, como os primeiros princípios da demonstração ? Essa é a questão do artigo XII. Três famosas respostas foram dadas a ela e Santo Tomás as traz ao exame. A primeira, segundo relata Maimônides (12), é daqueles para os quais a existência de Deus não é evidente por si mesma, nem conhecida por demonstração, mas só recebida pela fé. Já Avicena (13) sustenta que a existência de Deus, não evidente por si mesma, deve ser sabida por demonstração. Por fim, o parecer de Santo Anselmo, para o qual ninguém pode pensar internamente que Deus não existe, embora possa proferir isso externamente, pensando internamente as palavras com as quais profere (14). Santo Tomás exclui só a primeira como manifestamente falsa, pois os filósofos já o provaram por razões irrefragáveis. As outras duas têm sua parte de verdade. De princípio, é necessário distinguir o evidente por si mesmo - per se notum - em si (secundum se) e relativamente a nós (quoad nos). A existência de Deus é evidente por si mesma, mas não relativamente a nós: nós necessitamos de demonstração, tomada dos efeitos. Para esclarecer a relevância dessa distinção, é de entender-se que o evidente por si mesmo supõe que o predicado é da razão do sujeito: esse não pode ser pensado sem que o predicado apareça como em si existindo. Conhecida a razão do sujeito, nela se inclui o predicado. Algumas coisas são evidentes por si mesmas, mas somente tal aparece aos sábios. Ora, o existir não se inclui na razão de nenhuma criatura: ele é diverso de sua quididade (15). Em Deus, porém, a existência é incluída na razão de sua quididade, como já o afirmaram Boécio, Dionísio e Avicena. Ora, a quididade de Deus não nos é conhecida e, em conseqüência, também sua existência não nos é por si mesma evidente. Precisa de demonstração. "Na pátria", contudo, a existência nos será por si mesma evidente "muito mais amplamente do que agora ser por si mesmo evidente que a afirmação e a negação não são simultaneamente verdadeiras" (Art. XII, RESPONDO).

Nossa Questão Discutida sobre a Mente se encerra, no artigo XIII,  com a pergunta se, por razão natural, podemos conhecer a Trindade das Pessoas Divinas. Ao leitor não parecerá estranha a questão, se se lembrar de que o título geral do texto de Santo Tomás remetia à Trindade, cuja imagem, segundo Agostinho, a mente humana  continha e em que se estruturava.

Santo Tomás começa afirmando que a Trindade das Pessoas se pode conhecer: a) ou pelos atributos próprios, pelos quais se distinguem as pessoas: conhecidos esses, conhecer-se-á a trindade das Pessoas em Deus; b) ou pelos atributos essenciais apropriados às Pessoas, como o poder ao Pai etc. Por esses atributos b), a Trindade não pode ser perfeitamente conhecida, porque mesmo que o intelecto prescinda da Trindade, esses permanecem em Deus, mas, suposta a Trindade, tais atributos são apropriados às Pessoas, em razão de alguma similitude com os atributos a). Os atributos b) podem ser conhecidos por conhecimento natural: os a), não. Por que? A ação do agente só pode chegar até onde se estendem seus instrumentos. Os instrumentos do intelecto agente são os primeiros princípios da demonstração e até onde esses chegam, chega a razão natural. O conhecimento desses, porém,  tem origem nos sentidos (16). Ora, dos sensíveis não se chega aos atributos próprios das Pessoas, pois tudo que tem causalidade em Deus pertence à essência de Deus. Os atributos próprios são relações nas quais as Pessoas se referem a elas mesmas, reciprocamente, não às criaturas. Assim, não podemos chegar por conhecimento natural aos atributos próprios das Pessoas.

Haveria muitas conclusões a tirar da leitura desse texto de Santo Tomás. Não é o caso de o fazer aqui, numa simples introdução. Entretanto, é de refletir sobre a notável flexibilidade em que santo Tomás aborda a analogia de Agostinho, aproxima-a das categorias gnoseológicas que colheu em Aristóteles, e mantendo sua admiração pelo convite que Agostinho faz à alma para o convívio com a Trindade, tece, nas estritas condições da lógica e da teologia do tempo,  uma argumentação sóbria, clara e lapidar, sobre os limites do conhecimento humano. A razão é levada ao limiar da fé e ali se expõem as condições para o diálogo entre a filosofia - que alguém, já na antigüidade, já definira como a ciência natural das coisas humanas e divinas - e a teologia, como ciência, ou melhor sapiência,  dos mistérios revelados de Deus.  
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T R A D U Ç Ã O

X
A QUESTÃO  É

SOBRE A MENTE

EM QUE ESTÁ A IMAGEM

DA TRINDADE
E em primeiro lugar se pergunta se a mente, enquanto nela está a imagem da Trindade, é a essência da alma, ou uma potência dela.

Em segundo, se há memória na mente.

Em terceiro, se a memória se distingue da inteligência, como potência de potência.

Em quarto, se a mente conhece as coisas materiais.

Em quinto, se nossa mente pode conhecer as coisas materiais singularmente tomadas.

Em sexto, se a mente humana recebe conhecimento dos sentidos.

Em sétimo, se na mente está a imagem da Trindade, conforme conhece as coisas materiais, não apenas conforme conhece as eternas.

Em oitavo, se a mente conhece a si mesma por essência, ou por outra espécie.

Em nono, se a alma conhece os hábitos nela existentes, por sua essência, ou por outra similitude.

Em décimo, se alguém pode saber que tem a caridade.

Em décimo primeiro, se alguma mente na presente existência pode ver a Deus por essência.

Em décimo segundo, se a existência de Deus é por si mesma conhecida à nossa mente, como os primeiros princípios da demonstração, os quais não podem ser pensados como não sendo.

Em décimo terceiro, se pela razão natural se pode conhecer  a Trindade das Pessoas.

Art. 1

E por primeiro se pergunta se a mente,

 enquanto nela está a imagem da Trindade, 

é a essência da alma, ou uma potência dela.

E PARECE QUE É A PRÓPRIA ESSÊNCIA DA ALMA. 

1. Agostinho, com efeito, diz no livro IX do Sobre a Trindade (1) que a mente e o espírito não se dizem relativamente, mas demonstram a essência e só a essência da alma. Logo a mente é a própria essência da alma.

2. Ademais, os diversos gêneros das potências da alma não se acham a não ser na essência. Ora, o apetitivo e o intelectivo são gêneros diversos de potências da alma; são postos, com efeito, no fim do livro I do Sobre a alma cinco gêneros comuníssimos das potências da alma, a saber, o vegetativo, o sensitivo, o apetitivo, o motivo segundo o lugar, e o intelectivo (2). Como, pois, a mente compreende em si o apetitivo e o intelectivo, porque na mente é posta por Agostinho (3) a inteligência e a vontade, parece que não é a mente uma potência, mas a essência mesma da alma.

3. Agostinho, no livro XI do Da Cidade de Deus (4) diz que "somos segundo a imagem de Deus, enquanto somos, conhecemos  que somos, e amamos a ambas as coisas"; e no livro IX do Sobre a  Trindade (5) distingue a imagem de Deus em nós segundo o conhecimento, a mente e o amor. Como, pois, amar é ato de amor, e conhecer é ato do conhecimento, parece que existir é ato da mente. Ora, existir é ato da essência. Logo, a mente é a essência mesma da alma.

4. Além disso, na mesma razão acha-se a mente no anjo e em nós. Ora, a própria essência do anjo é sua mente. Donde Dionísio, no cap. VII do Sobre os  Nomes Divinos (6) freqüentemente nomeia os anjos "mentes divinas e intelectuais". Logo, também a nossa mente é a própria essência da alma.

5. Agostinho diz no livro X do Sobre a  Trindade (7) que "a memória, a inteligência e a vontade são uma mente, uma essência, uma vida". Logo, assim como a vida pertence à essência, assim a mente.

6. Além disso, o acidente não pode ser princípio substancial de distinção. Ora, o homem substancialmente se distingue dos animais enquanto tem a mente. 

Logo, a mente não é algum acidente. Ora, a potência da alma é propriedade dela, segundo Avicena: e assim é do gênero do acidente. Logo, a mente não é potência, mas é a própria essência da alma.

7. De uma potência não saem diversos atos segundo a espécie. Ora, da mente saem atos diversos segundo a espécie, a saber, lembrar, entender e querer, como se evidencia por Agostinho (8). Logo, a mente não é uma potência da alma, mas a própria essência da alma.

8. Além disso, uma potência não é sujeito de outra potência. Ora, a mente é sujeito da imagem, que consiste em três potências. Logo, a mente não é potência, mas a própria essência da alma.

9. Potência alguma compreende em si várias potências. Ora, a mente compreende a inteligência e a vontade. Logo, não é potência, mas essência.

MAS CONTRARIAMENTE

1. A alma não tem outras partes senão suas potências. Ora, a mente é uma parte superior da alma, como diz Agostinho no livro Sobre a Trindade (9). Logo, a mente é potência da alma.

2. Além disso, a essência da alma é comum a todas as potências, porque todas nela radicam. Ora, a mente não é comum a todas as potências, pois diferencia-se do sentido. Logo, a mente não é a própria essência da alma.

3. Na essência da alma não está o receber o supremo e o ínfimo. Ora, na mente está o supremo e o ínfimo; divide, com efeito, Agostinho (10) a mente em razão superior e inferior. Logo, a mente é potência da alma, não essência.

4. A essência da alma é o princípio do viver. Mas a mente não é princípio do viver, mas do entender. Logo, a mente não é a própria essência da alma, mas potência dela.

5. Além disso, o sujeito ou substrato não se predica do acidente. Ora, a mente predica-se da memória, inteligência e vontade, que são na essência da alma, como no sujeito. Logo, a mente não é a essência da alma.

6. Segundo Agostinho no livro II do Sobre a Trindade  (11), a alma não é em relação à imagem toda segundo si mesma, mas segundo algo de si. Logo a mente não nomeia toda a alma, mas algo da alma.

7. O nome de mente parece ser tomado daquilo que lembra. Ora, a memória designa uma potência da alma. Logo, também a mente, e não a essência.

RESPONDO

É preciso dizer que o nome de mente é tomado do que deve ser  medido. A realidade de qualquer gênero é medida pelo que é mínimo, e princípio primeiro no seu gênero, como se evidencia  da Metafísica X (12); e por isso o nome de mente se diz na alma assim como o nome de intelecto. Somente o intelecto recebe o conhecimento sobre as coisas, medindo-as como em relação aos seus princípios. O intelecto, com efeito, quando se diz por referência ao ato, designa potência da alma: a virtude ou a potência é o meio entre a essência e a operação, como é claro em Dionísio, na Hierarquia Celeste, cap. XI (13).


Uma vez que as essências das coisas nos são desconhecidas, suas virtudes ou potências se nos fazem conhecidas pelos atos, usamos freqüentemente de nomes de virtudes ou potências para significar as essências. Mas porque nada é conhecido senão a partir daquilo que  tem de próprio, convém que, quando uma essência é designada por sua potência, o seja pela potência que lhe é própria. Nas potências acha-se comumente que aquilo que pode para mais, pode para menos, mas não vice-versa; assim como o que pode trazer cem libras, pode trazer vinte, como vem dito no livro I do  Sobre o Céu e o Mundo. E assim, se alguma coisa deva, por sua potência, ser designada, convém  que seja designada pelo último de sua potência.


A alma, porém, que está nas plantas, tem o ínfimo grau entre as potências da alma; donde é por ela determinada, quando é dita nutritiva ou vegetal. Já a alma do animal chega a grau mais alto, isto é, ao sentido; donde a alma mesma se chame sensitiva, ou às vezes sentido. Mas a alma humana chega ao mais alto grau que existe entre as potências da alma, e daí é denominada, donde se diz intelectiva e às vezes intelecto, e igualmente mente, isto é, enquanto dela mesma nascida  eflui tal potência, porque é seu próprio em comparação  às outras almas  (14).


É claro, pois, que a mente em nossa alma diz aquilo que é o mais alto na virtude dessa. Donde, como de acordo com o que é mais alto em nós, acha-se a imagem divina em nós, não pertencerá a imagem à essência da alma senão segundo a mente, enquanto nomeia sua potência mais alta. E assim a mente, conforme nela está a imagem, nomeia a potência da alma, e  não a essência; ou se nomeia a essência, tal não se dá senão enquanto dela flui tal potência.

PARA 1 - Não se diz que mente significa a essência na medida em que a essência se distingue da potência, mas na medida que a essência absoluta se distingue do que é dito relativamente. E assim a mente se distingue do conhecimento de si, enquanto pelo conhecimento a mente se refere a si mesma; a própria mente se diz de modo absoluto. Ou pode dizer-se que a mente é entendida por Agostinho enquanto significa a essência da alma simultaneamente com tal potência.

PARA  2 -  Os gêneros das potências da alma se distinguem duplamente: de um modo, da parte do objeto; de outro, da parte do sujeito, ou da parte do modo de agir, que vem ao mesmo (15).


Se, pois, se distinguem da parte do objeto, assim se encontram cinco gêneros supra numerados das potências. Se, porém, se distinguem da parte do sujeito ou do modo de agir, então são três os gêneros das potências da alma, a saber: vegetativo, sensitivo e intelectivo. A operação da alma, com efeito, de três maneiras pode relacionar-se com a matéria.


De uma maneira, exercendo-se por modo de ação natural; e de tais ações o princípio é a potência nutritiva, cujos atos se exercem em qualidades ativas e passivas, assim como outras ações materiais.


De outra maneira, não atingindo a operação da alma a própria matéria, mas só as condições da matéria, como é nos atos da potência sensitiva: no sentido, com efeito, recebe-se a espécie sem a matéria, mas com as condições da matéria.


De uma terceira maneira, excedendo a operação da alma tanto a matéria quanto as condições da matéria; e assim é a parte intelectiva da alma.


Segundo, pois, estas diversas participações das potências da alma, acontece que outras duas potências da alma comparadas entre si se reduzem ao mesmo ou a diverso gênero. Se, com efeito, o apetite sensível e intelectual, que é a vontade, é considerado segundo a relação ao objeto, assim se reduzem a um só gênero, porque de um e de outro o objeto é o bem. Se, entretanto, se considera na relação ao modo de agir, reduzem-se a gêneros diversos; porque o apetite inferior se reduz ao gênero do sensitivo, e o apetite superior ao gênero do intelectivo.


Assim como o sentido não apreende seu objeto sem as condições materiais, a saber, conforme é aqui e agora, assim o apetite sensível é levado a seu objeto, isto é, ao bem particular. Já o apetite superior tende para seu objeto pelo modo como o intelecto apreende; e assim quanto ao modo de agir, a vontade se reduz ao gênero do intelectivo. O modo da ação, com efeito, provém da disposição do agente: pois, quanto mais perfeito for o agente, tanto mais perfeita é sua ação.


E assim, se se consideram dessa forma as potências segundo saem da essência da alma, que é o sujeito delas, a vontade se acha na mesma coordenação com o intelecto; não, porém, o apetite inferior, que se distingue em irascível e concupiscível. E assim a mente pode compreender a vontade e o intelecto, sem aquilo de ser essência da alma enquanto nomeia algum gênero de potências da alma, de modo que sob mente se entendem compreender todas aquelas potências que em seus atos se afastam totalmente da matéria e das condições da matéria.

PARA 3 - A imagem da Trindade no homem é assinalada de muitos modos por Agostinho e outros santos, nem é necessário que uma daquelas assinalações  a outra corresponda ; assim fica claro que Agostinho assinala a imagem da Trindade segundo a mente, o conhecimento e o amor, e depois, segundo a memória, a inteligência e a vontade. E embora a vontade e o amor correspondam entre si, o conhecimento e a inteligência, não é de necessidade, porém, que a mente corresponda à memória, como a mente contém todas as três que se dizem na outra assinalação. Semelhantemente, também a distinção de Agostinho tocada pela objeção, é diferente das duas precolocadas. Donde não é necessário que, se amar corresponde ao amor, e conhecer ao conhecimento,  existir corresponda à mente como o ato próprio dela, enquanto é mente.

PARA  4 - Os anjos se dizem mentes, não porque a mesma mente ou intelecto do anjo seja essência dele, conforme intelecto e mente nomeiam a potência, mas porque nada têm das potências da alma a não ser aquilo se compreende sob a mente: donde totalmente são mente. À nossa alma são unidas outras potências que, sob a mente, não são compreendidas, pelo fato de ser ato do corpo: a saber, as potências sensitivas e nutritivas; donde não pode, desse modo, ser nossa alma dita mente, como o anjo.

PARA 5 - Viver acrescenta ao existir, e entender ao viver. Para que a imagem de Deus se ache em algo, é preciso que chegue ao último gênero de perfeição ao qual pode pretender a criatura; se tem existir apenas, como as pedras, ou o existir e viver, como as plantas e os animais, não se salva nisso a razão de imagem; mas é necessário que, para a perfeita razão de imagem, a criatura exista, viva e entenda. Nisso, com efeito, perfeitissimamente segundo o gênero conforma-se aos atributos essenciais.


E assim, porque na assinalação da imagem, a mente tem o lugar da essência divina, estas três, que são a memória, a inteligência e a vontade, têm o lugar das três Pessoas; assim Agostinho assinala à mente aquelas coisas que se requerem para a imagem na criatura, quando diz que "a memória, a inteligência e a vontade  são uma vida, uma mente, uma essência".


Nem é necessário que se diga mente e vida pela mesma razão que essência; pois não é o mesmo em nós existir, viver e entender, como em Deus; essas três coisas, porém, são ditas uma essência, enquanto procedem de uma essência da mente; uma vida, enquanto pertencem a um gênero de vida; uma mente, enquanto se compreendem sob uma mente, como partes sob o todo, como a visão e a audição se compreendem sob a parte da alma sensitiva.

PARA 6 - Segundo o Filósofo no livro VIII da Metafísica, dado que as diferenças substanciais das coisas nos são desconhecidas, usam-se, às vezes,  em lugar delas as diferenças que definem no plano dos acidentes, na medida em que as mesmas designam ou tornam conhecida a essência, como os efeitos próprios fazem conhecer a causa: donde o sensível, enquanto é a diferença constitutiva do animal, não é tomado do sentido enquanto nomeia a potência, mas enquanto nomeia a própria essência da alma, da qual flui tal potência. E semelhantemente se dá com a razão ou daquilo que possui a mente.

PARA 7 - Como a parte da alma sensitiva não se entende ser uma potência além de todas as potências particulares que se compreendem sob a mesma, mas é como um todo potencial compreendendo todas aquelas potências como partes, assim também a mente não é uma potência além da memória, da inteligência e da vontade; mas é um todo potencial compreendendo essas três, como vemos que, sob a potência de fazer uma casa se compreende a potência de lavrar as pedras e erguer as paredes; e assim do resto.

PARA 8 - A mente não se relaciona à inteligência e à vontade como sujeito, porém mais como o todo às partes, enquanto a mente nomeia a própria potência. Se se toma, porém, a mente pela essência da alma, na medida em que dela nascida tal potência flui, então nomeará o sujeito das potências (16).

PARA 9 - Uma potência particular não compreende, sob ela, várias, mas nada proíbe que sob uma potência geral sejam compreendidas várias como partes, como sob uma parte do corpo se compreendem várias partes orgânicas, como os dedos sob a mão.

Art. 2

Em segundo lugar, se pergunta se na mente existe memória.

E PARECE QUE NÃO

1 - Porque, segundo Agostinho no livro XII do Da Trindade, o que é comum a nós e aos animais não pertence à mente. Ora, a memória é comum a nós e aos animais, como se evidencia por Agostinho, no livro X das Confissões (1). Logo etc.

2 - Ademais, o Filósofo no livro Sobre a Memória e a Reminiscência (2) diz que a memória não é do intelectivo, mas antes do sensitivo. Como a mente é o mesmo que o intelectivo, como fica evidente do acima dito, parece que a memória não está na mente.

3 - O intelecto e todas aquelas coisas que ao intelecto pertencem abstraem do aqui e agora; ora, a memória não abstrai, pois concerne a determinado tempo, isto é, ao passado; a memória, com efeito, é de coisas pretéritas, como diz Túlio (3). Logo, etc.

4 - Além disso, como na memória se conservam algumas coisas que não se apreendem em ato, em qualquer lugar em que se põe a memória, é necessário que aí seja diferente apreender e reter. No intelecto, porém, não diferem, mas antes no sentido. No sentido podem diferir, porque o sentido usa de órgão corporal; nem tudo, porém, que se tem no corpo, é apreendido. Ora, o intelecto não usa de órgão corporal; donde nada nele é retido a não ser inteligivelmente; e assim é necessário que em ato seja entendido. Logo, a memória não está no intelecto ou na mente.

5 - A alma não se lembra antes de reter algo junto a si. Ora, antes de receber algumas espécies dos sentidos, pelas quais tem origem nosso conhecimento, as quais pode reter, está em relação com a  imagem. Como, pois, a memória é parte da imagem, não parece que possa existir na mente.

6 - Ademais, a mente, na medida em que é segundo a imagem de Deus, dirige-se para Deus. Ora, a memória não se dirige para Deus: é, com efeito, daquelas coisas que caem sob o tempo, e Deus é totalmente sobre o tempo. Logo, etc.

7 - Além disso, se a memória fosse parte da mente, as espécies inteligíveis na própria mente se conservariam como se conservam na mente do anjo. Ora, o anjo pode entender convertendo-se para as espécies que tem em seu poder. Logo também a mente, convertendo-se às mesmas espécies retidas, também assim pode entender, sem que se converta às imagens; o que manifestamente aparece ser falso. Tanto quanto alguém, com efeito, tem a ciência em ato, danificado, porém, o órgão da potência imaginativa ou memorativa , não pode passar a ato, o que não se daria, se a mente em ato pudesse entender, não se convertendo às potências que usam de órgãos. Donde a memória não existe na mente.

MAS CONTRARIAMENTE

1 - Diz o Filósofo no livro III do Sobre a Alma (4) que a alma é o lugar das espécies, não toda ela, mas a intelectiva. Cabe ao lugar conservar aquelas coisas que nele se retêm. Como conservar as espécies pertence à memória, parece que no intelecto existe a memória.

2 - Além disso, aquilo que igualmente se tem a todo o tempo, não concerne um tempo particular. Ora, a memória, mesmo tomada em sentido próprio, igualmente se tem a todo o tempo, como diz Agostinho no livro XII do Sobre a  Trindade, e prova por ditos de Virgílio (5), o qual usou do nome próprio de memória e esquecimento. Logo, a memória não concerne um tempo particular, mas todo o tempo. Logo, pertence ao intelecto.

3 - A memória, em seu sentido próprio, é de coisas pretéritas. Ora, o intelecto não é só das presentes, mas das futuras e das pretéritas. O intelecto, com efeito, forma a composição, segundo todo o tempo entendendo que o homem foi, será e é, como é evidente no livro III do Sobre a Alma (6). Logo, a memória, falando propriamente, pode pertencer ao intelecto.

4 - Ademais, assim como a memória é das coisas pretéritas, a providência é dos futuros, segundo Túlio. Ora, a providência está na parte intelectiva, no sentido próprio. Logo, pela mesma razão a memória. 

RESPONDO

Deve dizer-se que a memória, segundo o uso comum dos falantes, toma-se por conhecimento das coisas pretéritas.


Conhecer o pretérito como pretérito, com efeito, pertence àquele a quem cabe conhecer o presente como presente, ou o agora como agora: isto, com efeito, é do sentido. Assim como o intelecto não conhece o singular  enquanto é isto, mas segundo uma razão comum, como enquanto é homem ou branco, ou também o particular, não enquanto é este homem, ou tal particular, assim também o intelecto conhece o presente e o pretérito não enquanto é agora e tal pretérito.


Donde, como a memória, segundo sua acepção própria, diz respeito àquilo que é pretérito com relação a este agora, consta que a memória, propriamente falando, não está na parte intelectiva, mas só na sensitiva, como prova o Filósofo  (7).


Mas porque o intelecto não apenas entende o inteligível, mas também entende que entende tal inteligível, assim o nome memória pode ser estendido ao conhecimento, no qual, embora não se conheça o objeto como em preterição pelo modo predito, conhece-se, porém, o objeto do qual também por primeiro teve-se o conhecimento, enquanto alguém sabe que a teve antes; e assim todo conhecimento, não recebido de novo, pode ser dito memória.


Ora, isso acontece de um modo, quando a consideração segundo o conhecimento havido não é interrompida, mas contínua; de outro modo, quando é interrompida, e assim tem mais de razão de pretérito, donde também mais propriamente atinge a razão de memória; como quando dizemos que temos a memória de uma coisa que antes habitualmente conhecíamos, não, porém, em ato.  E assim a memória está na parte intelectiva de nossa alma, e deste modo parece que Agostinho entende a memória (8), pondo-a como parte da imagem: quer, com efeito, que tudo o que habitualmente se tem na memória, sem chegar a ato, pertença à memória.


Como isso pode dar-se é explicado por vários de modo diverso.

A) Avicena (9) põe que isso não se dá (que alma habitualmente tenha conhecimento de uma coisa que em ato não considera) pelo fato de que algumas espécies se conservam na parte intelectiva, mas quer que as espécies em ato não consideradas não podem ser conservadas a não ser na parte sensitiva, ou quanto à  imaginação, que é o tesouro das formas aceitas pelo sentido; ou quanto à memória, quanto às intelecções particulares não aceitas pelos sentidos. No intelecto, porém, não permanece a espécie, senão quando é considerada em ato. Depois da consideração, porém, deixa de ser nesse ato, donde, quando de novo quer considerar algo, é preciso que as espécies de novo fluam no intelecto possível a partir do intelecto agente. 


Não se segue, porém, segundo o mesmo, que se alguém novamente deve considerar aquelas coisas que antes soube, seja necessário que de novo aprenda e ache como de princípio, porque foi deixada nele uma habilidade pela qual mais facilmente se converte ao intelecto agente, de modo que receba as espécies dele efluentes; e essa habilidade é o hábito da ciência em nós. E segundo esta opinião a memória não seria na mente segundo a retenção de algumas espécies, mas segundo a habilidade para receber de novo.


Tal opinião, porém, não parece racional.

Em primeiro lugar, porque, como o intelecto possível é mais estável de natureza que o sentido, é preciso que a espécie nele recebida seja mais estavelmente recebida; donde as espécies podem ser mais conservadas nele que na parte sensitiva. Em segundo lugar, a inteligência agente se tem por igual ao comunicar as espécies convenientes a todas as ciências. Donde se no intelecto possível não se conservassem algumas espécies, mas só a habilidade de converter-se ao intelecto agente, por igual permaneceria o homem hábil para qualquer inteligível e, assim, pelo fato de que o homem aprendesse uma ciência, não saberia mais essa que as outras. Ademais, isso parece ser expressamente contrário à sentença do Filósofo no livro III do Sobre a Alma (10), o qual louva os antigos porque colocaram a alma como o lugar das espécies quanto à parte intelectiva.

B) E assim outros dizem que as espécies inteligíveis permanecem no intelecto possível após a consideração atual, e a ordenação delas é o hábito da ciência; e que essa força  pela qual nossa mente pode reter as espécies inteligíveis após a consideração atual, diz-se memória: e isso aproxima-se mais da significação própria de memória.

PARA 1 - é preciso dizer que a memória, que é comum a nós e aos animais, é aquela em que se conservam as intenções particulares; mas essa não está na mente, mas só aquela na qual se conservam as espécies inteligíveis.

PARA 2 - O Filósofo fala da memória que é do pretérito, enquanto é relacionado a este agora, enquanto é este; e assim não está na mente.

PARA 3 - Argumenta-se pelo mesmo.

PARA 4 - No intelecto possível difere apreender em ato e reter, não pelo fato de que a espécie seja nele de algum modo corporalmente, mas só inteligivelmente. Não se segue, porém, que sempre se entenda segundo aquela espécie, mas só quando o intelecto possível se faz perfeitamente em ato com relação àquela espécie. Quando, porém, é imperfeitamente em seu ato, de algum modo está no meio entre a potência e o puro ato. E isto é conhecer habitualmente e desse modo de conhecimento é reduzido a ato perfeito pela vontade, a qual, segundo Anselmo, é o motor de todas as forças.

PARA 5 - A mente é em relação à imagem, principalmente, na medida em que se direciona para Deus e para si mesma. Ela é, com efeito, a si presente, e igualmente Deus (nela está presente), antes que algumas espécies sejam recebidas pelos sentidos; e não se diz que a mente tem a força memorativa pelo fato de ter algo em ato, mas pelo fato de que pode ter.

PARA 6 - Evidencia-se a resposta pelo que foi dito.

PARA 7 - Nenhuma potência pode conhecer algo, sem converter-se a seu objeto, como a vista nada conhece sem se converter à cor. Donde, como as imagens se têm em relação ao intelecto possível como os sensíveis ao sentido, como fica claro pelo Filósofo no livro III do Sobre a Alma (11), sempre que tenha  junto a si uma espécie inteligível, nunca, porém, considera algo em ato segundo tal espécie, a não ser que se converta às imagens. E assim, como nosso intelecto, conforme a presente existência, necessita de imagens para considerar em ato, antes de receber o hábito, assim também depois que recebe.  Parece que o contrário se passa com os anjos, cujo intelecto não tem por objeto das imagens.

PARA 1 - daquelas coisas que se objetam no CONTRARIAMENTE - é preciso dizer que, em razão daquela autoridade, não se pode sustentar que no intelecto esteja a memória, senão segundo o modo que foi dito; não, porém, de modo próprio.

PARA 2 - A palavra de Agostinho deve ser entendida no sentido de que a memória pode ser de objetos presentes; jamais pode, porém, ser dita memória a não ser que se considere algo pretérito, ao menos da parte do próprio conhecimento. E de acordo com isso, também se diz que alguém se esquece, ou mesmo se lembra,  enquanto de si mesmo, que é presente a si, não conserva o conhecimento pretérito.

PARA 3 - Enquanto o intelecto conhece as diferenças dos tempos, segundo as razões comuns, pode formar as composições, segundo qualquer diferença de tempo.

PARA 4 - A providência não está no intelecto, a não ser segundo as razões gerais de futuro; mas às coisas particulares se aplica mediante a razão particular, a qual convém situar-se como média entre a razão universal que move e o movido que se consegue nas coisas particulares, como se evidencia pelo Filósofo no livro III do Sobre a Alma (12).

Art. 3

Em terceiro lugar  se pergunta se a memória se distingue

 da inteligência, como potência de potência

E PARECE QUE NÃO.

1. De diversas potências são diversos os atos. Ora, do intelecto possível e da memória, enquanto são na mente, sustenta-se ser o mesmo ato, que é reter a espécie; isto, com efeito, é o que Agostinho atribui à memória, o Filósofo ao intelecto possível. Logo, a memória não se distingue da inteligência, como potência de potência.

2. Além disso, receber algo não implicando alguma diferença de tempo, é próprio do intelecto, que abstrai do aqui e agora. Ora, a memória não implica alguma diferença de tempo, porque, segundo Agostinho, no Sobre a Trindade XIV (1), a memória é comumente das coisas presentes, pretéritas e futuras. Logo, a memória não se distingue da inteligência. 

3. A inteligência se toma em duplo sentido, segundo Agostinho no Sobre a Trindade XIV (2). Em um, enquanto dizemos entender aquilo que não consideramos em ato; em outro, enquanto dizemos entender aquilo que em ato pensamos. Ora, a inteligência, segundo a qual dizemos entender apenas aquilo que pensamos em ato, é entender em ato; o que não é potência, mas operação de uma potência; e assim não se distingue da memória, como potência de potência. Segundo, porém, entendemos aquelas coisas que  em ato consideramos, de modo algum se distingue da memória, mas à memória pertence; o que se evidencia por Agostinho no Sobre a Trindade XIV, onde assim diz: "Se nos referimos à memória interior da mente, na qual ela se lembra de si, e à inteligência interior, na qual se entende, e à vontade interior na qual se quer ; aí esses três existem sempre ao mesmo tempo, quer sejam pensadas, quer não sejam; parece que só à memória pertence a imagem da Trindade" (3). Logo, a inteligência, de nenhum modo, se distingue da memória, como potência de potência.

4. Se se diz que a inteligência na alma é uma potência segundo a qual a alma tem o poder de pensar em ato, e, outra (potência) segundo a qual pensa em ato, assim também a inteligência, na qual dizemos entender não pensando, distingue-se da memória, como potência de potência. Contrariamente: é da mesma potência ter o hábito, e usar do hábito. Ora, entender não pensando é entender em hábito; entender, porém, pensando, é ter o hábito. Logo, à mesma potência pertence entender não pensando, e entender pensando: e assim por isso não se diversifica a inteligência da memória, como potência de potência.

5. Ademais, na parte intelectiva da alma não se acha outra potência senão a cognoscitiva e  a motiva ou afetiva. Ora, a vontade é afetiva ou motiva; a inteligência, porém, cognoscitiva. Logo, a memória não  é outra potência diversa da inteligência.

MAS CONTRARIAMENTE

1. É aquilo que Agostinho diz no Sobre a Trindade XIV: a alma é segundo a imagem de Deus na medida em que pode usar da razão e do intelecto para entender e compreender Deus (4). Ora, a alma pode compreender segundo potências. Logo, a imagem na alma é considerada na medida em que estas três nela se acham, a memória, a inteligência e a vontade. Logo, estas três são três potências distintas.

2. Além disso, se essas não são três  potências, é preciso que algo delas seja ato ou operação. Ora, o ato nem sempre está na alma; com efeito, nem sempre entende ou quer em ato. Logo, essas três nem sempre serão na alma; e assim nem seria a alma segundo a imagem de Deus, o que é contra Agostinho (5).

3. Da mesma forma, entre essas três acha-se igualdade, pela qual se representa a igualdade das divinas pessoas. Ora, entre o ato e o hábito ou potência não se acha igualdade; porque a mais coisas se estende a potência do que o hábito, e a mais o hábito do que o ato; porque de uma só potência existem vários hábitos, e por um hábito vários atos são postos. Logo, não pode dar-se que algo delas seja hábito, e algo ato.

RESPONDO


É preciso dizer que Agostinho, duplamente assinala a imagem da Trindade na mente. Em primeiro lugar, segundo estas três: "mente, notícia e amor", como se vê no Sobre a Trindade; em segundo, quanto a estas três que são: "memória, inteligência e vontade" (6).


1) Deve dizer-se, pois, que a imagem da Trindade na alma pode ser assinalada de duplo modo: de um, segundo a perfeita imitação da Trindade; de outro, segundo a imperfeita.

A alma, com efeito, imita perfeitamente a Trindade na medida em que se lembra em ato, entende em ato e quer em ato. Isso é assim, porque naquela Trindade Incriada, a pessoa do meio na Trindade é o Verbo; o Verbo, porém, não pode ser sem o conhecimento atual. Donde, de acordo com esse modo, Agostinho assinala a imagem da perfeita imitação nestas três: memória, inteligência e vontade; enquanto a memória implica o conhecimento habitual, a inteligência o conhecimento atual que procede daquele conhecimento, a vontade, por sua vez, implica o movimento atual da vontade que procede do conhecimento. E isso se evidencia expressamente pelo que afirma no Sobre a Trindade XIV, dizendo assim: "Porque aí", a saber na mente, "não pode haver o verbo sem o pensamento (pensamos com efeito tudo o que dizemos naquele verbo interior, que não pertence à língua de nenhum povo); melhor naquelas três coisas põe-se a imagem, a saber, na memória, na inteligência e na vontade. Digo, porém, esta inteligência na qual  entendemos pensando, e aquela vontade, que une esta prole e pai" (7).


A imagem segundo a imitação imperfeita é quando se assinala segundo os hábitos e as potências; e assim assinala a imagem da Trindade na alma no Sobre a Trindade IX, quando a estas três: mente, conhecimento e amor, os hábitos nela existentes. E assim como pôs o conhecimento, assim poderia pôr a inteligência habitual: um e outra, com efeito, podem ser recebidos habitualmente, como se evidencia do que se diz no livro XIV do Sobre a Trindade: "Agora podemos corretamente dizer: Este músico conhece a música, embora não a entenda, porque não a pensa; entende, porém, agora a geometria - esta, com efeito, agora ele pensa? Pelo que parece, é absurda tal sentença" (9). E assim, de acordo com tal assinalação, este dois que são o conhecimento e o amor, recebidos habitualmente, pertencem só à memória, como se evidencia pela autoridade do mesmo, induzida na objeção.


Mas porque os atos estão nas potências radicalmente, como os efeitos nas causas, assim também a imitação perfeita, que é segundo a memória, a inteligência e a vontade atual, pode originalmente ser encontrada nas potências , segundo as quais a alma pode lembrar, entender atualmente e querer, como se evidencia pelas palavras citadas de Agostinho. E assim a imagem é atendida segundo as potências; não, porém, que a memória poss ser, na mente, outra potência além da inteligência: o que fica assim claro.


2) As potências não se diversificam pela diversidade dos objetos a não ser que a diversidade dos objetos seja por aquelas coisas que por si [per se] sobrevêm aos objetos, na medida em que são objetos de tais potências; donde quente e frio, que sobrevêm ao colorido, enquanto tal, não diversificam a potência visual: à mesma potência visual compete ver o colorido quente ou frio, doce ou amargo.


Embora, porém, a mente ou intelecto possa, de algum modo, conhecer o pretérito, entretanto, como se tem indiferentemente para conhecer o presente, o pretérito e o futuro, a diferença do presente e do pretérito é acidental ao inteligível, enquanto tal. Donde, embora na mente, de algum modo, possa existir memória, não pode, porém, existir como uma potência, por si distinta das outras, pelo modo como os filósofos falam da distinção das potências; mas esta memória somente pode ser encontrada na parte sensitiva, que se dirige ao presente enquanto é presente; donde, se deve dirigir-se ao pretérito, requer-se outra mais alta virtude que o próprio sentido.


Não obstante, porém, embora a memória não seja potência distinta da inteligência, enquanto se toma a inteligência  como potência, encontra-se a Trindade na alma, também considerando as mesmas potências, na medida em que uma potência, que é o intelecto, tem a disposição ao diverso, a saber para ter o conhecimento de algo, habitualmente; como também Agostinho distingue a razão inferior da superior, segundo a disposição para o diverso (10).

PARA 1 - deve dizer-se que, embora a memória, enquanto está na mente, não seja outra potência distinta do intelecto possível, entretanto, entre o intelecto possível e a memória, acha-se a distinção segundo a disposição ao diverso, como se evidencia do que foi dito.

E semelhantemente se dirá para os QUATRO  seguintes.

PARA 1 do CONTRARIAMENTE - deve dizer-se que Agostinho fala aí da imagem encontrada na alma, não segundo a imitação perfeita, que existe quando em ato se imita a Trindade, entendendo-a .

PARA 2 - deve dizer-se que sempre existe na alma a imagem da Trindade de algum modo, mas não segundo a imitação perfeita.

PARA 3 - deve dizer-se que entre a potência, o ato e o hábito pode haver igualdade na medida em que se comparam a um objeto; e assim a imagem da Trindade se encontra na alma enquanto se direciona para Deus. E também, mesmo falando-se em comum de potência, hábito e ato, encontra-se neles igualdade, não certamente segundo a propriedade da natureza, porque de outro modo teria existência a operação, o hábito e a potência; mas segundo a comparação ao ato, de acordo com a qual se considera a quantidade destas três: nem é preciso que se tome um ato apenas em número, ou um hábito, mas o hábito e o ato em geral.


Art. 4

Em  quarto lugar se pergunta 

se a mente conhece realidades materiais

E PARECE QUE NÃO

1. A mente não conhece algo a não ser por conhecimento intelectual. Ora, como se tem na Glosa (1) a respeito de II Cor. XII, 2 : "aquela é a visão intelectual que contém aquelas realidades que não têm imagens a si semelhantes, que não são o mesmo que elas". Como, pois, as realidades materiais não podem estar na alma por si mesmas, mas apenas por imagens a elas semelhantes, que não são o mesmo que elas, parece que a mente não conhece as realidades materiais".

2. Além disso, Agostinho no Comentário Literal sobre o Gênesis (2) diz: "Na mente são entendidas aquelas coisas que não são nem corpos, nem semelhanças de corpos". Ora, as realidades materiais são corpos, e têm semelhanças de corpos. Logo, etc.

3. A mente ou intelecto alcança conhecer as quididades das coisas, porque o objeto do intelecto é aquilo que é, como se diz no Sobre a Alma (3). Ora, a quididade das coisas materiais não é a própria corporeidade; caso contrário, seria necessário que tudo o que tem quididade fosse corpo. Logo, etc.

4. Ademais, o conhecimento da mente exprime a forma, que é princípio de conhecer. Ora, as formas inteligíveis que estão na mente são totalmente imateriais. Logo, por elas a mente não pode conhecer as realidades materiais.

5. Todo conhecimento se faz por assimilação. Ora, não pode haver assimilação entre a mente e as coisas materiais, porque a unidade de qualidade faz a semelhança; as qualidades, com efeito, das realidades corporais são acidentes corporais, que não podem estar na mente. Logo, etc.

6. Além disso, a mente nada conhece a não ser abstraindo da matéria e das condições da matéria. Ora, as realidades materiais, que são as realidades naturais, não podem, mesmo segundo o intelecto, ser separadas da matéria, porque na definição das mesmas inclui-se a matéria. Logo, etc.

MAS CONTRARIAMENTE

1. Aquelas coisas que pertencem à ciência natural são conhecidas pela mente. Ora, a ciência natural versa sobre realidades materiais. Logo, as coisas materiais podem ser conhecidas pelas mente.

2. Ademais, cada qual julga bem aquilo que conhece, e dessas coisas é ótimo juiz, como se diz no livro I da Ética (4). Ora, como diz Agostinho, no livro XII do Comentário Literal sobre o Gênesis (5), estas coisas inferiores são julgadas pela mente. Logo, estas coisas materiais inferiores são entendidas pela mente.

3. Além disso, pelo sentido não conhecemos a não ser as coisas materiais. Ora, o conhecimento da mente origina-se no sentido. Logo, a mente conhece as realidades materiais.

RESPONDO


Deve dizer-se que todo conhecimento é segundo alguma forma, que é no cognoscente o princípio do conhecimento. A forma, porém, pode desse modo ser considerada de duas maneiras: de uma, segundo a existência que tem no cognoscente; de outra, segundo a relação que tem com a realidade da qual é semelhança.


Segundo o primeiro aspecto, faz o cognoscente conhecer em ato; mas segundo o outro aspecto, determina o conhecimento com relação a algum cognoscível determinado. E assim o modo de conhecer uma realidade é relativo á condição do cognoscente, no qual a forma é recebida segundo o modo dele. Não é necessário, porém, que a realidade seja conhecida segundo o modo do cognoscente, ou segundo aquele modo no qual a forma, que é princípio de conhecer, tenha existência no cognoscente; donde nada obsta,  pelas formas que existem imaterialmente na mente, que as realidades materiais sejam conhecidas.


Isso acontece diferentemente na mente humana, que recebe o conhecimento das coisas, em comparação com a divina e a angélica, que não recebem das coisas.

a) Na mente que recebe a ciência das coisas, com efeito, as formas existem por uma ação das coisas sobre a alma; toda ação, com efeito, é pela forma; donde as formas que existem na nossa mente, primeira e principalmente, dizem respeito às coisas existentes fora da alma, quanto ás formas delas.

Das formas há um duplo modo: algumas existem que nenhuma matéria a si determinam, como a linha, a superfície e semelhantes; outras, porém, determinam a si matéria especial, como todas as formas materiais.

Do conhecimento, porém, das formas que nenhuma matéria determinam a si, não resta conhecimento algum da matéria; mas do conhecimento das formas que se determinam matéria, é conhecida também a própria matéria de algum modo, a saber, segundo a referência que tem para a forma; e por causa disso o Filósofo diz no livro I da Física (6), que a matéria prima é conhecível por analogia com a forma. E assim por semelhança da forma, a própria coisa material é conhecida, como alguém  que, pelo fato de  conhecer a chateza, conhece o nariz chato.

b)  Mas as formas das coisas são existentes na mente divina, das quais flui a existência das coisas,  a qual é comum à forma e à matéria; donde aquelas formas dizem respeito à forma e à matéria imediatamente, e não uma pela outra.

c) E semelhantemente as formas do intelecto angélico, que são similares às formas da mente divina, embora não sejam causas das coisas.

E assim a nossa mente tem das coisas materiais um conhecimento espiritual; a mente divina e a angélica conhecem as coisas materiais ainda mais imaterialmente e mais perfeitamente.


PARA  1 -  deve-se dizer que aquela autoridade pode ser exposta de dois modos.

1) De um modo, referindo-se à visão intelectual, quanto a todas aquelas coisas que se compreendem sob a mesma; e assim se diz visão intelectual apenas daquelas coisas que não têm imagens semelhantes a elas, que não são o mesmo que elas; não que isso se entenda de imagens nas quais as coisas são vistas por visão intelectual, as quais são como meio de conhecer; mas porque as mesmas, conhecidas por visão intelectual são as próprias coisas, e não as imagens de coisas. O que não acontece na visão corporal, isto é, sensitiva, e na espiritual, isto é, imaginativa.


Os objetos da imaginação e do sentido são alguns acidentes, dos quais se constitui uma figura ou imagem da coisa; mas o objeto do intelecto é a própria essência da coisa; embora conheça a essência da coisa pela semelhança dela, como por meio de conhecer, não como objeto ao qual por primeiro se dirige a visão dele (do intelecto).

2) Ou dizendo que o que é dito na autoridade, pertence à visão intelectual na medida em que excede a imaginativa e a sensitiva; assim, pois, Agostinho, de cujas palavras (7) se toma a Glosa, quer assinalar a diferença das três visões, atribuindo à visão superior aquilo em que excede a inferior; assim se diz que a visão espiritual é quando na ausência pensamos por algumas similitudes, e a visão espiritual ou imaginária é daquelas coisas que se vêem presencialmente; mas no que também na ausência vê a imaginação, transcende o sentido; e assim põe-se isto como  próprio dela.

 
Semelhantemente também a visão intelectual transcende a imaginação e o sentido ao estender-se àquelas coisas que por sua essência são inteligíveis; e assim Agostinho atribui isso a ela, como próprio, embora possa conhecer as coisas materiais, que são, por suas similitudes, conhecíveis. Donde diz Agostinho, no Com. Lit. sobre o Gênesis, XII (8), que "pela mente também estas coisas inferiores são discernidas, e se sabem aquelas que nem são corpos, nem geram aquelas formas símiles dos corpos".

E através disso evidencia-se a resposta PARA  2.

PARA 3 - deve-se dizer que, se corporeidade se toma de corpo, enquanto é no gênero da quantidade, então a corporeidade não é a quididade da coisa natural, mas seu acidente, isto é, a dimensão trina. Se, porém, se toma do corpo enquanto é no gênero da substância, então a corporeidade nomeia a essência da coisa natural. Mas não se segue que toda quididade seja corporeidade, a menos que se dissesse que à quididade, enquanto quididade, caberia ser corporeidade.

PARA 4 - deve-se dizer que, embora na mente não estejam senão formas imateriais, podem também existir similitudes das coisas materiais. Não é necessário, com efeito, que a similitude tenha a mesma existência que aquilo de que é similitude, mas só que convenha na razão; como a forma de homem não tem tal existência na estátua de ouro como tem existência a forma de homem nas carnes e nos ossos. 

PARA 5 - deve-se dizer que, embora as qualidades corporais não possam estar na mente, podem, contudo, existir similitudes das qualidades corpóreas, e segundo essas a mente é assimilada às coisas corpóreas.

PARA 6 -  deve-se dizer que o intelecto conhece abstraindo da matéria particular e das condições dela, como desta carne e destes ossos; não é necessário, porém, que abstraia da matéria universal; donde pode considerar a forma natural nas carnes e nos osso, mas não nesses (9).

Art. 5

Em quinto lugar se pergunta se nossa mente

 pode conhecer as coisas materiais singularmente

E PARECE QUE SIM.

1 - Porque, assim como o singular tem existência através da matéria, assim dizem-se materiais as coisas que, em sua definição, têm matéria. Ora, a mente, embora seja imaterial, pode conhecer as coisas materiais. Logo, pela mesma razão, pode conhecer as coisas singulares.

2 - Ademais, ninguém julga retamente e dispõe de algo, a não ser que o conheça. Ora, o sábio pela mente julga retamente e dispõe de coisas singulares, como de sua família e de suas coisas. Logo, pela mente, conhecemos as coisas singulares.

3 - Ninguém conhece a composição a não ser que conheça os termos da composição. Ora, tal composição: Sócrates é homem, a mente forma; não a poderia formar uma potência sensitiva, que não apreende o homem no universal. Logo, a mente conhece as coisas singulares.

4 - Ninguém pode ordenar um ato a menos que conheça o objeto de tal ato. Ora, a mente, ou razão, ordena o ato do concupiscível e do irascível, como se evidencia do livro I da Ética (1). Logo, como são singulares os objetos deles, a mente conhece as coisas singulares.

5 - Além disso, tudo aquilo que uma virtude inferior pode, pode a superior, segundo Boécio  (2). Ora, as potências  sensitivas, que são inferiores à mente, conhecem as coisa singulares. Logo, muito mais pode a mente conhecer as coisas singulares.

6 - Quanto mais é elevada uma mente, tanto mais universal tem o conhecimento, como é claro por Dionísio, cap. XII da Hierarquia Celeste (3). Ora, a mente do anjo é mais elevada que a mente humana, e, entretanto, o anjo conhece os singulares. Logo, muito mais a mente humana.

MAS CONTRARIAMENTE: o universal é enquanto é entendido, o singular enquanto sentido, como diz Boécio.

RESPONDO

É preciso dizer que, como fica claro do que foi dito no artigo precedente, a mente humana e angélica conhece as coisas materiais de diversos modos.

O conhecimento da mente humana dirige-se às coisas naturais, primariamente, segundo a forma, em segundo lugar, à matéria enquanto tem referência à forma. Assim como toda forma, quanto é de si, é universal, assim a referência à forma não faz conhecer a matéria a não ser por conhecimento universal. Considerada, porém, assim, a matéria não é princípio de individuação, mas na medida em que se considera a matéria  no singular, que é a matéria marcada, existindo sob determinadas dimensões: a partir dessa, a forma é individuada. Donde diz o Filósofo no livro VII da Metafísica que "as partes do homem são a matéria e a forma universalmente, de Sócrates, porém, esta forma e esta matéria" (4).

Donde evidencia-se que a nossa mente não pode conhecer o singular diretamente; mas diretamente é conhecido por nós o singular pelas virtudes sensitivas, que recebem as formas das coisas no órgão corporal : e assim as recebem sob determinadas dimensões, e na medida em que levam ao conhecimento da matéria singular. Assim como a forma universal leva ao conhecimento da matéria universal, também a forma individual leva ao conhecimento da matéria marcada, que é o princípio da individuação. A mente, porém, por acidente atinge aos singulares, segundo é continuada pelas forças sensitivas, que versam sobre as coisas particulares.

Tal continuação é a entender-se  de dupla maneira:

De um modo, enquanto o movimento da parte sensitiva termina na mente, como acontece no movimento que vai das coisas à alma. E assim a mente conhece o singular por alguma reflexão, isto é, enquanto a mente, conhecendo seu objeto, que é alguma natureza universal, volta ao conhecimento de seu ato, e depois à espécie que é o princípio de seu ato, e depois à imagem da qual a espécie é abstraída, e assim recebe algum conhecimento do singular.

De outro modo, na medida em que o movimento que é da alma para a  coisa, começa na mente, e chega à parte sensitiva, enquanto a mente rege as forças inferiores. E assim atinge os singulares, mediante a razão particular, que é uma potência individual, que, por outro nome, se diz cogitativa, e tem determinado órgão no corpo, isto é, a célula média da cabeça. A sentença universal que a mente tem das coisas operáveis não pode ser aplicada ao ato particular a não ser por alguma potência média que apreende o singular, de modo que assim se faça um silogismo, cuja maior seja universal, que é a sentença da mente; a menor singular, que é a aplicação da razão particular; a conclusão, a eleição da obra singular, como se evidencia pelo que se tem no Sobre a Alma, III  (5).

A mente do anjo, porém, porque conhece as coisas materiais pelas formas que dizem respeito imediatamente à matéria, assim como a forma, não apenas conhece a matéria, em universal, por intuição direta, mas também em singular; do mesmo modo, a mente divina.

PARA  1 -  deve-se dizer que o conhecimento no qual se conhece a matéria segundo a analogia que tem com a forma, não basta para o conhecimento da coisa singular, como ficou claro do que foi dito no corpo do artigo.

PARA  2 - deve-se dizer que a disposição daquele que sabe coisas singulares, não se faz pela mente, a não ser mediante a força cogitativa, à qual cabe conhecer as intenções singulares, como fica claro no dito no corpo do artigo.

PARA  3 - deve-se dizer que segundo isso pode o intelecto compor a proposição sobre o singular e o universal, singular esse que conhece por uma reflexão, como foi dito.

PARA  4 - deve-se dizer que o intelecto ou a razão conhece  no universal o fim ao qual ordena o ato do concupiscível e o do irascível, comandando-os. Aplica este conhecimento universal, mediante a força cogitativa, aos singulares, como foi dito.

PARA 5 - deve-se dizer que aquilo que pode a virtude inferior, pode a superior, não, porém, sempre do mesmo modo, mas, às vezes, por outro modo mais elevado. E assim o intelecto pode conhecer aquelas coisas que o sentido conhece, mas de modo mais elevado que o sentido: o sentido, com efeito, as conhece quanto às disposições materiais e os acidentes exteriores, mas o intelecto penetra na natureza íntima da espécie, que está nos próprios indivíduos.

PARA 6 -  deve-se dizer que o conhecimento da mente angélica é mais universal que o da mente humana, porque se estende a mais coisas, usando de meios menos numerosos: e entretanto, é mais eficaz para conhecer os singulares, como fica claro do que foi dito.

Art. 6

Em sexto lugar se pergunta se a mente humana 

recebe o conhecimento dos sensíveis.

E PARECE QUE NÃO.

1 - A ação e a paixão não podem ser daquelas coisas que não convêm na matéria, como é claro por Boécio no livro Das Duas Naturezas e também pelo Filósofo no livro Da Geração. Ora, nossa mente não comunica na matéria com as coisas sensíveis. Logo, os sensíveis não podem agir em nossa mente, como se deles em nossa mente se imprimisse algum conhecimento (1).

2. Além disso, o objeto do intelecto é o que é, como se diz no Sobre a Alma III (2). Ora, a quididade da coisa de nenhum modo é percebida pelo sentido. Logo, o conhecimento da mente não é recebido do sentido.

3. Diz Agostinho nas Confissões X (3) falando do conhecimento dos inteligíveis, de que modo é adquirido por nós: " Aí, digo, estavam antes que eu os apreendesse"; isto é, os inteligíveis em nossa mente; "mas não estavam na memória". Logo, parece que as espécies inteligíveis não são recebidas dos sentidos.

4. Ademais, Agostinho prova, no Sobre a Trindade X (4), que a alma não pode amar a não ser as coisas conhecidas. Ora, alguém, antes que aprenda uma ciência, ama-a; o que é evidente pelo fato de que por muito estudo a procura. Logo, antes que aprenda uma ciência, tem-na em seu conhecimento; logo parece que não recebe a mente a ciência das coisas sensíveis.

5. Agostinho, no Comentário Literal sobre o Gênesis XII (5), diz: "não o corpo em espírito, mas o próprio espírito em si mesmo produz a imagem do corpo, numa rapidez admirável, que de modo indizível é longe da lentidão do corpo". Logo, parece que a mente não recebe as espécies inteligíveis dos sentidos, a mesma as forma em si.

6. Agostinho também diz no Livro XII do Sobre a Trindade (6) que nossa mente julga das coisas corporais segundo as razões incorporais e sempiternas. Ora, as  razões recebidas dos sentidos não são desse tipo; e assim o mesmo que antes.

7. Além disso, se a mente recebe o conhecimento dos sensíveis, tal não pode ser senão enquanto a espécie, que se recebe dos sensíveis, move o intelecto possível. Mas tal espécie não pode mover o intelecto possível. Com efeito, não o move existindo ainda na imaginação, porque a existente aí ainda não é em ato inteligível, mas só em potência; igualmente, existindo no intelecto agente não move o intelecto possível, pois o intelecto agente não é receptível de espécie alguma; do contrário, não diferiria do intelecto possível; igualmente nem existindo no próprio intelecto possível, porque a forma já inerente ao sujeito a esse não move, mas de certo modo nele repousa; nem também existindo por si, uma vez que as espécies inteligíveis não são substâncias, mas são do gênero dos acidentes, como diz Avicena em sua Metafísica (7). Logo, de nenhum modo pode dar-se que nossa mente receba a ciência dos sensíveis.

8. O agente é mais nobre que o paciente, como fica claro  por Agostinho no Comentário Literal sobre o Gênesis XII , e pelo Filósofo, no Sobre a Alma III (8). Ora, o que recebe se tem com relação àquilo que recebe como o paciente em relação ao agente. Como a mente é muito mais nobre que os sensíveis e os mesmos sentidos, não poderia deles receber o conhecimento.

9. Ademais, diz o Filósofo na Física VII (9), que a alma ao repousar torna-se ciente. Ora, a alma não poderia receber a ciência dos sentidos, a não ser sendo movida de algum modo por eles. Logo, etc.

MAS CONTRARIAMENTE

1. Como diz o Filósofo (10) e se prova pela experiência, àquele ao qual falta um sentido, falta uma ciência, como aos cegos falta a ciência das cores. Tal, porém, não se daria, se a alma por outra parte recebesse a ciência que não pelos sentidos. Logo recebe a ciência dos sensíveis pelo sentido.

2. Além disso, todo nosso conhecimento consiste originalmente no conhecimento dos princípios indemonstráveis. O conhecimento deles, porém, nasce em nós do sentido, como é claro no fim dos Posteriores (11). Logo, nossa ciência nasce do sentido.

3. A natureza nada faz em vão, nem falta nas coisas necessárias. Seriam dados em vão os sentidos à alma, a menos que recebesse, por meio deles, o conhecimento das coisas. Logo etc.

RESPONDO

É preciso dizer que, a respeito dessa questão, foi múltipla a opinião dos antigos.


A) Alguns sustentaram que a origem de nossa ciência seria totalmente de causa exterior, que é separada da matéria: tal opinião se divide em duas correntes.


1) Alguns, com efeito, como os Platônicos colocaram que as formas das coisas sensíveis seriam separadas da matéria, e assim seriam inteligíveis em ato, e pela participação delas na matéria sensível seriam constituídos os indivíduos na natureza; pela participação delas as mentes humanas teriam a ciência. E assim punham que as supramencionadas formas seriam o princípio da geração e da ciência, como relata o Filósofo no livro I da Metafísica (12).


Mas tal posição é suficientemente reprovada pelo Filósofo, o qual mostra que não é de pôr-se formas das coisas sensíveis, senão na matéria sensível, uma vez que também as formas universais sem matéria sensível, não podem ser entendidas, em universal, como nem o chato sem o nariz.


2) E assim outros, não pondo formas sensíveis separadas, mas só inteligências, as quais chamamos de anjos, colocaram a origem de nossa ciência totalmente a partir de tais inteligências separadas. Donde Avicena quis (13) que, assim como as formas  sensíveis não se adquirem na matéria sensível senão por influência da inteligência agente, assim também as formas inteligíveis não se imprimem nas mentes humanas senão por uma inteligência agente, que não é parte da alma, mas substância separada, como o mesmo coloca. A alma, porém, precisa de sentidos que excitem e disponham para a ciência, como estes agentes inferiores preparam a matéria para receber a forma da inteligência agente.


Entretanto, tal opinião não parece racional: porque, de acordo com isso, não haveria dependência necessária entre o conhecimento da mente humana e as potências sensitivas; do que se evidencia o contrário, de modo manifesto: tanto na medida em que, faltando o sentido, falta a ciência de seus sensíveis, quanto pelo fato de que nossa mente não pode em ato considerar também aquelas coisas que sabe habitualmente, a não ser formando algumas imagens; donde também, ferido o órgão da fantasia, fica impedida a consideração. E além disso a supradita posição abole os princípios próximos das coisas, se todas as coisas inferiores alcançam da substância separada, imediatamente, as formas tanto inteligíveis quanto sensíveis.

B) De outro modo, outros puseram que a origem de nossa ciência era totalmente de uma causa interior; tal opinião divide-se também em duas correntes.

1)Alguns puseram que as almas humanas em si mesmas contêm o conhecimento de todas as coisas; entretanto, pela conjunção com o corpo, o supramencionado conhecimento se obscurece. E assim diziam não necessitar de estudo e de sentidos, de modo a tirar os impedimentos da ciência; dizendo que o aprender nada é que lembrar; assim manifestamente aparece que daquelas coisas que ouvimos e vemos, lembramo-nos daquelas que antes sabíamos (14). 

Mas tal posição não parece ser racional. Se, com efeito, a conjunção da alma com o corpo é natural, não pode ser que por ela a ciência natural seja totalmente impedida; e assim, se tal opinião fosse verdadeira, não sofreríamos a ignorância sob todos os aspectos daquilo de que não temos sentido.

Seria, porém, a opinião concorde com aquela posição que estabelece que as almas foram criadas antes dos corpos, e depois unidas aos corpos; porque, então, a composição do corpo e da alma não seria natural, mas proveniente acidentalmente à mesma alma. Tal opinião julga-se dever ser reprovada tanto segundo a fé, quanto segundo as sentenças dos filósofos.

2) Outros, porém, disseram que a alma é a si mesma causa da ciência: com efeito, não recebe a ciência dos sensíveis, como que por ação dos sensíveis, de algum modo, as similitudes das coisas chegam à alma; mas a própria alma, com a presença dos sensíveis, forma em si as similitudes dos sensíveis.

Ora, essa posição não parece totalmente racional. Com efeito, nenhum agente, a não ser enquanto é em ato, age; donde se a alma forma em si as similitudes de todas as coisas, é necessário que ela tenha em si, em ato, aquelas similitudes das coisas; e assim voltaria na opinião supradita, que põe que a ciência de todas as coisas existe, naturalmente, ínsita na alma.

C) E assim, em comparação com as supraditas opiniões, parece mais racional a sentença do Filósofo, que põe que a ciência de nossa mente é em parte de dentro, em parte de fora; não só de coisas separadas da matéria, mas também dos mesmos sensíveis. Ao comparar-se nossa mente com as coisas sensíveis que existem fora da alma, acha-se  estar em dupla relação com elas.

De um modo, como o ato para a potência: enquanto, a saber, as coisas que estão fora da alma são inteligíveis em potência. A própria mente, porém, é inteligível em ato; e segundo isso, põe-se nela o intelecto agente, que faz os inteligíveis em ato.

De outro modo, como a potência para o ato: a saber, conforme na nossa mente as formas determinadas das coisas estão só em potência, as quais nas coisas fora da alma estão em ato; e segundo isso, põe-se em nossa alma o intelecto possível, ao qual cabe receber as formas abstraídas dos sensíveis, tornadas inteligíveis em ato pelo lume do intelecto agente.

Esse
lume do intelecto agente precede na alma racional, como da primeira origem, das substâncias separadas, principalmente de Deus. E segundo isso, é verdadeiro que nossa mente recebe a ciência dos sensíveis; entretanto, de modo algum, a própria alma forma em si as similitudes das coisas, enquanto pelo lume do intelecto agente se produzem as formas, abstraídas dos sensíveis, inteligíveis em ato, de modo que possam ser recebidas no intelecto possível. E assim também no lume do intelecto agente é, em nós, de algum modo, posta originalmente toda ciência, mediante as concepções universais que imediatamente são conhecidas pelo lume do intelecto agente, pelas quais, como por princípios universais, julgamos de outras coisas, e os preconhecemos nas mesmas.

E segundo isso tem a verdade aquela opinião, que põe que nós, ao aprendermos essas coisas, já as temos no conhecimento.

PARA  1 - deve dizer-se que as formas sensíveis, ou abstraídas dos sensíveis não podem agir na nossa mente, a não ser enquanto pelo lume do intelecto agente se tornam imateriais, e assim se fazem, de certo modo, homogêneas ao intelecto possível no qual agem.

PARA  2 - deve-se dizer que em relação à mesma coisa operam a virtude superior e a inferior, não igualmente, mas a superior de modo mais sublime; donde, pela forma que se recebe das coisas, o sentido não reconhece tão eficazmente a coisa como o intelecto: mas o sentido é conduzido por ela ao conhecimento dos acidentes exteriores; o intelecto, porém, atinge a quididade nua da coisa, separando-a de todas as condições materiais. Donde, nesta medida, se diz que o conhecimento da mente tem origem no sentido; não que o sentido apreende tudo o que a mente conhece, mas porque daquelas coisas que o sentido apreende, a mente é conduzida em outras ulteriores, como também os sensíveis inteligidos levam aos inteligíveis das coisas divinas . 

PARA   3 - 
deve-se dizer que o verbo de Agostinho deve ser referido ao preconhecimento pelo qual os particulares são preconhecidos nos princípios universais; assim, com efeito, é verdadeiro que aquelas coisas que aprendemos existiam antes em nossa alma.

PARA   4 - deve-se dizer que alguém não pode, antes de adquirir uma ciência, amá-la, enquanto conhece por algum conhecimento universal, conhecendo a utilidade daquela ciência, ou de vista, ou por qualquer outro modo. 

PARA   5 - deve-se dizer que, de acordo com isso, há que se entender que a alma se forma a si mesma, o que pela ação do intelecto agente as formas tornadas inteligíveis formam o intelecto possível, como foi dito; e segundo isso, a força imaginativa pode formar formas dos diversos sensíveis; o que principalmente aparece enquanto imaginamos aquelas coisas que nunca percebemos pelo sentido.

PARA   6 -  deve-se dizer que os primeiros princípios cujo conhecimento nos é inato, são algumas similitudes da verdade incriada; donde, conforme  julgamos de outras coisas por elas, diz-se que julgamos das coisas por razões imutáveis, ou pela verdade incriada. O que, porém, diz Agostinho, deve ser referido à razão superior, que inere às coisas eternas a contemplar; essa embora seja de dignidade mais anterior, sua operação é, entretanto, posterior, porque "as coisas invisíveis (de Deus)...tornaram-se visíveis à inteligência por meio das coisas criadas (Rom. I, 20).

PARA   7 - deve-se dizer que, ao receber o intelecto possível as espécies das coisas das imagens, essas  se têm como agente instrumental e secundário; já o intelecto agente se tem como agente principal e primeiro. E assim o efeito da ação é deixado no intelecto possível segundo a condição de ambos, e não segundo a condição do outro apenas; e assim o intelecto possível recebe as formas como inteligíveis em ato, por virtude do intelecto agente, mas como similitudes de coisas determinadas pelo conhecimento das imagens. E assim as formas inteligíveis em ato não são por si existentes nem na imaginação nem no intelecto agente, mas apenas no intelecto possível.

PARA   8 - deve-se dizer que, embora o intelecto possível seja simplesmente mais nobre que a imagem, entretanto, segundo um aspecto nada proíbe  que a imagem seja mais nobre, isto é, enquanto a imagem é em ato similitude de tal coisa; o que não convém ao intelecto possível senão em potência. E assim, de algum modo, pode agir no intelecto possível por virtude do lume do intelecto agente, como a cor pode agir na vista em virtude do lume corporal.

PARA   9 - deve-se dizer que o repouso, no qual se acaba a ciência, exclui o movimento das paixões naturais; não, porém, o movimento e a paixão comumente aceita, segundo o que receber qualquer coisa é dito sofrer e ser movido, como também o Filósofo diz no Sobre a Alma III que entender é um certo sofrer (15).

Art.  7

Em sétimo lugar se pergunta se na mente existe a imagem da Trindade conforme conhece as coisas materiais, não apenas conforme conhece as eternas.

E  PARECE  QUE  SIM.

1 - Porque, como diz Agostinho, no livro XII do Sobre a Trindade (1), "quando procuramos a Trindade na alma, procuramos em toda ela, não separando a ação racional nas coisas temporais da contemplação das coisas eternas". Ora, a mente não é segundo a imagem a não ser na medida em que se acha nela a Trindade. Logo, a mente é segundo a imagem não apenas na medida em que inere às razões eternas a contemplar, mas na medida em que inere às temporais a fazer.

2 - Ademais, a imagem da Trindade na alma se considera enquanto nela se representa a igualdade das pessoas, e a origem delas. Ora, a igualdade das pessoas é mais representada na mente segundo conhece as coisas temporais do que segundo conhece as eternas; como as eternas infinitamente excedem a mente, a mente, porém, não excede infinitamente as temporais. A origem das pessoas é também manifestada no conhecimento das temporais, como no conhecimento das eternas, porque, em ambos os casos, da mente procede o conhecimento, e desse o amor. Logo, a imagem da Trindade não apenas etc. (2).

3 - A similitude está na potência de amar; ora, a imagem está na potência de conhecer, como se tem nas Sentenças II, distinção 13 (3). Ora, nossa mente conhece as coisas materiais antes que as eternas, uma vez que das materiais chega às eternas; e mais perfeitamente, pois compreende as temporais, não as eternas. Logo, a imagem é mais na mente segundo se compara às temporais etc.

4 - Além disso, a imagem da Trindade se acha na alma ás vezes segundo as potências, como supra foi dito (4). Ora, as potências se têm indiferentemente para todos os objetos aos quais se determinam. Logo, a imagem de Deus se acha na mente com relação a quaisquer objetos.

5 - Parece mais perfeito o que é visto em si mesmo do que aquilo que é visto em similitude. Ora, a alma vê a si mesma em si; a Deus, porém, apenas em similitude, nesta existência. Logo, mais perfeitamente conhece a si mesma do que a Deus. E assim é mais para se entender a imagem da Trindade na alma na medida em que essa conhece a si mesma, do que na medida em que conhece a Deus, uma vez que em nós a imagem da Trindade se acha no que de mais perfeito temos em nossa natureza, como diz Agostinho no livro Sobre o espírito e a alma, cap. LXIV  (5)

6 - Ademais, a igualdade das pessoas é representada em nossa mente, conforme se compreendem reciprocamente a memória, a inteligência e a vontade toda, como fica claro por Agostinho, no livro X do Sobre a Trindade (6). Ora, essa mútua compreensão não mostraria a igualdade delas, a não ser enquanto se compreendessem com referência a todos os objetos. Logo, pela razão de todos os objetos a imagem da Trindade se acha nas potências da mente. 

7 - Assim como a imagem está na potência de conhecer, assim a caridade está na potência de amar. Ora, a caridade não apenas diz respeito a Deus, mas também ao próximo; donde põe-se duplo o ato de caridade, a saber, o amor de Deus e do próximo. Logo, também a imagem não só está na mente conforme conhece Deus, mas também segundo conhece as criaturas.

8 - Além disso, as potências da mente nas quais consiste a imagem, são aperfeiçoadas por alguns hábitos, segundo os quais a imagem deformada se diz que é reformada e aperfeiçoada. Ora, as potências da alma não precisam de hábitos segundo são comparadas às coisas eternas, mas só segundo são comparadas às temporais, porque os hábitos existem para que sejam as potências reguladas de acordo com eles; nas coisas eternas, porém, não pode dar-se o erro, para que aí a regra seja necessária, mas só nas temporais, Logo etc.

9 - A Trindade incriada é representada na imagem da mente, principalmente quanto à consubstancialidade e a igualdade. Ora, essas duas se acham na potência sensitiva, porque o sensível e o sentido em ato se tornam um, e a espécie sensível não é recebida pelo sentido, senão segundo sua capacidade. Logo, na potência sensitiva acha-se a imagem da Trindade; muito mais na mente, segundo conhece as coisas temporais.

10 - Entendem-se como metafóricas as locuções segundo algumas similitudes, porque, de acordo com o Filósofo, todas que se transferem são transferidas segundo alguma similitude. Ora, de algumas criaturas sensíveis faz-se mais a transumpção para o divino por locuções metafóricas do que mesmo pela própria mente; como fica evidente no raio solar segundo Dionísio, no cap.  IV do Sobre os Nomes Divinos (7). Logo, algumas criaturas sensíveis podem ser ditas mais segundo a imagem do que a própria mente. E assim não parece que algo impeça a mente, segundo conhece as coisas temporais, de ser segundo a imagem.

11 - Além disso, Boécio no livro Sobre  a Trindade (8) diz que as formas que estão na matéria são imagens daquelas coisas que são sem matéria. As formas existentes na matéria são formas sensíveis. Logo, as formas sensíveis são imagens do próprio Deus; e assim a mente, segundo conhece aquelas coisas, parece ser segundo a imagem de Deus.

MAS  CONTRARIAMENTE

1 -  É o que diz Agostinho no livro XIV do Sobre a Trindade que "a trindade que se acha na ciência inferior, embora pertença ao homem interior, ainda não pode ser dita ou julgada imagem de Deus" (9). A ciência inferior, com efeito, é segundo a mente contempla as coisas temporais; assim, pois, se distingue da sapiência das coisas eternas. Logo, não se entende a imagem da Trindade na mente segundo conhece as coisas temporais.

2 - Ademais, as partes da imagem segundo a ordem devem corresponder às três pessoas. Ora, a ordem das pessoas não se acha na mente segundo conhece as coisas temporais. No conhecimento das coisas temporais, com efeito, a inteligência não procede da memória, como o Verbo do Pai; porém, mais a memória da inteligência, pois o que primeiro entendemos, lembramos. Logo, a imagem não consiste na mente segundo conhece as coisas temporais.

3 - Agostinho diz no livro XII do Sobre a Trindade (10): "Feita esta  distribuição da mente", a saber, que se divide em contemplação das coisas eternas, e ação das temporais, "no que apenas diz respeito à  contemplação das coisas eternas, não há apenas a trindade, mas também a imagem de Deus; no que, porém, deriva na ação das temporais, se se pode achar também a trindade, não, porém, a imagem de Deus"; e assim o mesmo que anteriormente. 

4 - Ademais, a imagem da Trindade sempre existe na alma, não, porém, o conhecimento das coisas temporais, uma vez que se tem por aquisição. Logo, a imagem da trindade não se acha na alma segundo conhece as coisas temporais.

RESPONDO


Dizendo que a similitude da imagem aperfeiçoa a razão. Entretanto, não é qualquer similitude que se acha suficiente para  razão de imagem, mas a expressíssima similitude pela qual algo é representado  segundo a razão de sua espécie; e assim, nas coisas corporais, as imagens das coisas se entendem mais segundo as figuras, que são sinais próprios das espécies, do que segundo as cores e outros acidentes.


Em nossa alma acha-se, porém, alguma similitude da Trindade Incriada, segundo qualquer conhecimento de si, não apenas da mente, mas também do sentido, como se evidencia por Agostinho, no livro XI do Sobre a Trindade (11): mas só se acha a imagem de Deus naquele conhecimento da mente, segundo o qual, em nossa mente, se acha mais expressa a similitude de Deus.


Para distinguirmos o conhecimento da mente segundo os objetos, tríplice conhecimento se encontra em nossa mente. A saber, o conhecimento pelo qual a mente conhece Deus, aquele no qual conhece a si mesma, e aquele no qual conhece as coisas temporais.

Naquele conhecimento no qual a mente conhece as coisas temporais, não se acha a expressa similitude da Trindade Incriada, nem segundo a conformação, porque as coisas materiais são mais dissemelhantes a Deus do que a própria mente, donde, pelo fato de a mente ser informada com a ciência delas, não se torna mais conforme a Deus; igualmente nem segundo a analogia, nisso que a realidade temporal, que gera na alma o conhecimento dela, ou a inteligência atual, não é da mesma substância que a mente, mas estranho à sua natureza; e assim não pode por isso ser representada a consubstancialidade da Trindade Incriada.

Entretanto, no conhecimento pelo qual nossa mente conhece a si mesma, está a representação da Trindade Incriada segundo a analogia, enquanto por esse modo a mente, conhecendo a si mesma, produz o seu verbo,   e de ambos procede o amor. Assim, o Pai, ao dizer-se a si mesmo, gerou seu Filho desde a eternidade, e de ambos procede o Espírito Santo.

No conhecimento, porém, no qual a mente conhece o próprio Deus, ela se conforma a Deus, como todo cognoscente, enquanto tal, se assimila ao conhecido.

É maior a similitude que é por conformidade, como a vista em relação à cor, do que a que é por analogia, como a vista em relação ao intelecto, que semelhantemente se compara com seus objetos. Donde, é mais expressa a similitude da Trindade na mente segundo conhece a Deus, do que segundo conhece a si mesma.

E assim propriamente a imagem da Trindade está na mente segundo conhece a Deus primeira e principalmente, mas está de algum modo secundário, segundo conhece a si mesma e precipuamente enquanto a si mesma se considera enquanto é imagem de Deus; de modo que assim a consideração não se fixa em si, mas procede  até Deus. Na consideração das coisas temporais, porém, não se acha a imagem, mas uma similitude da Trindade, que pode mais pertencer ao vestígio, como a similitude que Agostinho assinala nas potências sensitivas (12).

PARA  1 - deve-se dizer, pois, que certa trindade se acha na mente, conforme se estende à ação sobre as coisas temporais; entretanto, essa trindade não é dita imagem  da Trindade Incriada, como fica claro por aquelas coisas que aí mesmo Agostinho acrescenta.

PARA  2 - deve-se dizer que a igualdade das pessoas divinas é mais representada no conhecimento das coisas eternas do que das temporais. Não é, com efeito, para se entender a igualdade entre o objeto e a potência, mas entre uma potência e outra. Embora seja maior a desigualdade entre nossa mente e Deus do que entre nossa mente e a realidade temporal, entretanto, entre a memória que nossa mente tem a respeito de Deus, e a inteligência atual dele e o amor, encontra-se maior igualdade do que entre a memória que tem a respeito das coisas temporais, e a inteligência delas  e o amor. O  próprio Deus é conhecível por si mesmo e amável, e assim é tanto pela mente de cada um entendido e amado, quanto é presente à mente; sua presença na mente é memória do mesmo e assim à memória, que se tem dele, se adequa a inteligência, e também a vontade ou amor.


As realidades materiais, com efeito, não são segundo elas mesmas inteligíveis e amáveis. E assim com relação a elas não se acha a igualdade na mente, nem a mesma ordem de origem, ao estarem a partir disso  presentes à nossa memória, na medida que são entendidas por nós; e assim a memória nasce da inteligência antes que do contrário; o contrário disso acontece na mente criada com relação ao mesmo Deus, de cuja presença a mente recebe o lume intelectual, para que possa entender.

PARA   3 -  deve-se dizer que, embora o conhecimento que temos das coisas materiais seja anterior no tempo àquele que temos de Deus, entretanto este é anterior em dignidade. Não obsta que as coisas materiais sejam por nós conhecidas mais perfeitamente que Deus, porque o menor conhecimento que se possa ter de Deus supera todo conhecimento que se tem da criatura. A nobreza da ciência, com efeito, depende da nobreza do que é sabido, como se evidencia no princípio do livro I do Sobre a Alma; donde também no livro IX do Sobre os animais , o Filósofo antepõe a pequena ciência que temos das coisas celestes a toda ciência que temos das coisas inferiores (13).

PARA   4 - deve-se dizer que, embora as potências se estendam a todos os seus objetos,  sua virtude, porém, é ponderada a partir do último com relação ao qual têm poder, como fica claro no livro I do Sobre o Céu e o Mundo. E assim o que pertence à máxima perfeição das potências da mente, a saber, ser segundo a imagem de Deus, se atribui a ela com relação ao mais nobre objeto, que é Deus.

PARA    5 - deve-se dizer que, embora a mente conheça mais perfeitamente a si mesma do que a Deus, o conhecimento, porém, que tem sobre Deus é mais nobre, e por ele se conforma mais a Deus, como ficou dito no corpo do artigo; e assim segundo o mesmo  é mais segundo a imagem de Deus.

PARA   6 - deve-se dizer que, embora a igualdade pertença à imagem, que se acha em nossa mente, não é, porém, necessário que se estenda a imagem em relação a todos os objetos,  em referência aos quais alguma igualdade se acha na mesma, dado que muitas outras coisas se requerem à imagem; donde não procede a razão.

PARA   7 - deve-se dizer que, embora a caridade, que aperfeiçoa a imagem, diga respeito ao próximo, não o tem, porém, como principal objeto, uma vez que seu principal objeto é só Deus; no próximo, com efeito, nada ama a caridade senão a Deus.

PARA   8 - deve-se dizer que as potências são aperfeiçoadas por alguns hábitos, segundo também se comparam a Deus, como pela fé, esperança, caridade e sabedoria, e outros semelhantes. Embora, com efeito, nas próprias coisas eternas não se ache o erro da parte das mesmas, esse pode, entretanto, incidir em nosso intelecto no conhecimento delas, pois a dificuldade no serem conhecidas se dá não da parte delas, mas de nossa parte, como se diz na Metafísica, II (14).

PARA   9 -  deve-se dizer que entre o sensível e o sentido não se encontra consubstancialidade, nisso que o próprio sensível é estranho à essência dos sentidos; nem também se acha a igualdade, dado que às vezes, não sempre, parece tão visível quanto visível é.

PARA   10 - deve-se dizer que algumas criaturas irracionais podem em alguma similitude assimilar-se mais a Deus do que as racionais, quanto à eficácia causal: como se evidencia pelo raio solar, pelo qual tudo é causado e renovado nos inferiores; e daí convém com a bondade divina, que causa todas as coisas, como diz Dionísio. Entretanto, segundo as propriedades a si inerentes, a criatura racional é mais semelhante a Deus do que qualquer criatura irracional.


O fato de que a partir das criaturas irracionais mais freqüentemente as locuções metafóricas se transfiram a Deus, dá-se por razão da dissimilitude; porque, como diz Dionísio, no cap. II da Hierarquia Celeste, aquelas coisas que existem nas criaturas mais comuns se transferem mais freqüentemente para as coisas divinas, de modo que se afasta toda ocasião de errar. A translação das criaturas nobres, com efeito, poderia induzir uma falsa avaliação, de modo que aquelas coisas que se dissessem  metaforicamente seriam para entender-se segundo a propriedade; o que ninguém opinaria das mesmas criaturas mais comuns.

PARA   11 - deve-se dizer que Boécio põe que as formas materiais são imagens não de Deus, mas das formas imateriais, isto é, das razões ideais existentes na mente divina, das quais nascem segundo similitude perfeita.

Art. 8

Em oitavo lugar se pergunta

 se a mente conhece-se a si mesma por essência, ou por outra espécie

E PARECE QUE POR OUTRA ESPÉCIE

1 - Porque, como o Filósofo diz no livro III do Sobre a Alma (1), o intelecto nada entende sem a imagem. Ora da própria essência da alma não se pode receber imagem alguma. Logo, é necessário que por alguma outra espécie abstraída das imagens nossa mente a si mesma se entenda.

2 - Ademais, aquelas coisas que se vêem por sua essência são conhecidas certissimamente, e são sabidas sem erro. Ora, sobre a mente humana muitos erraram: pois, alguns disseram que ela era ar, outros fogo, e muitas outras coisas inadequadas pensaram sobre ela. Logo, a mente não se vê por sua essência.

3 - Mas se se disser que a mente por sua essência vê que existe, mas pode errar, ao perguntar o que seja, responde-se, ao contrário, que saber algo por sua essência é saber sobre o que é, uma vez que a essência da coisa é o mesmo que sua quididade. Se, pois, a alma se vê por sua essência, qualquer um saberia sem erro a respeito de sua alma o que ela é - o que manifestamente é evidente ser falso.

4 - Além disso, nossa alma é uma forma unida à matéria. Ora, toda forma desse tipo se conhece por abstração da forma da matéria, e das condições materiais. Logo, a alma se conhece por outra espécie abstrata.

5 - Entender não é ato só da alma, mas do conjunto, como se diz no livro I do Sobre a Alma (2). Mas todo ato assim é comum à alma e ao corpo. Logo, é preciso que, no entender, sempre exista algo da parte do corpo. Ora tal não seria, se a mente visse a si mesma por sua essência, sem espécie alguma abstraída dos sentidos do corpo. Logo, etc.

6 - Além disso, o Filósofo diz no livro III do Sobre a Alma (3) que o intelecto  se entende como entende outras coisas. Ora, entende a essas não por sua essência, mas por algumas espécies. Logo, etc.

7 - As potências são conhecidas pelos atos, e os atos pelos objetos. Ora, a essência da alma não pode ser conhecida a não ser nas suas potências conhecidas, uma vez que a força da coisa faz conhecer a coisa mesma. Logo, é necessário que conheça sua essência por seus atos e espécies de seus objetos.

8 - Ademais, assim como se comporta o sentido  em relação ao sensível, assim o intelecto com o inteligível. Ora, entre o sensível se requer certa distância, do que provém que o olho não possa se ver. Logo, também na visão intelectual requer-se alguma distância, de sorte que jamais pode entender a si mesma  por sua essência.

9 - Segundo o Filósofo no livro I dos Segundos Analíticos, não se pode demonstrar em círculo: porque se seguiria que algo se tornaria conhecido por si mesmo e assim se seguiria que esse algo seria antes e mais conhecido do que ele mesmo, o que é impossível. Ora, se a mente vê a si mesma por sua essência, seria a mesma coisa que se conhece e pela qual se conhece. Logo, segue-se o mesmo inconveniente que algo seja antes e mais conhecido que ele mesmo.

10 - Dionísio afirma no cap. VI do Sobre os Nomes Divinos que a alma conhece em algum círculo a verdade dos existentes. O círculo, porém, é movido pelo mesmo para o mesmo. Logo, parece que a alma, de si mesma saindo para entender pelas coisas exteriores, volta ao conhecimento de si mesma, e assim não se entende por sua essência.

11 - Permanecendo a causa, permanece seu efeito. Se, pois, a mente se visse por sua essência, seria em razão disso sua essência presente a si: como sempre é presente a si, sempre a veria. Logo, como é impossível entender ao mesmo tempo várias coisas, jamais entenderia outra coisa diferente de si.

12 - Além disso o que é posterior é mais composto que o anterior. Ora, entender é posterior a ser. Logo, na inteligência (4) da alma se acha maior composição que no seu ser. Ora, na alma não é o mesmo o que é e o em que é. Logo, também nela não é o mesmo aquilo em que se entende e o que se entende; logo, etc.

13 - Não pode ser o mesmo a forma e o formado sob o mesmo aspecto. Ora, o intelecto, como é uma potência da alma, é como que uma forma de sua essência. Logo, não pode ser que a essência da alma seja a forma do intelecto; logo, etc.

14 -  Além disso, a alma é uma substância que existe por si. As formas inteligíveis, porém, não são subsistentes por si; caso contrário, a ciência, que consiste de tais formas inteligíveis, não seria do gênero do acidente. Logo, a essência da alma não pode ser como forma inteligível, na qual a mente se vê a si mesma.

15 - Como o ato e o movimento se distinguem nos seus termos, os inteligíveis que são da mesma espécie, são entendidos do mesmo modo, segundo a espécie. Ora, a alma de Pedro é da mesma espécie que a alma de Paulo. Logo a alma de Pedro do mesmo modo entende a si mesma que [entende] a alma de Paulo. Ora, não entende a alma de Paulo por sua essência, uma vez que lhe é ausente. Logo, etc.

16 - Além disso, a forma é mais simples do que aquilo que é informado pela forma. Ora, a mente não é mais simples do que ela mesma. Como, pois, é informada por aquilo que conhece, não conheceria a si mesma por si mesma.

MAS CONTRARIAMENTE

1 - É o que diz Agostinho no livro IX do  Sobre a  Trindade (5): "A mente conhece a si mesma por si mesma porque é incorpórea; pois, se não se conhece, não se ama".

2 - Ademais, a respeito daquela passagem "Conheço um homem",  de II Cor. XII, 2, a Glosa diz: "Por esta visão, que se diz intelectual, discernem-se aquelas coisas que não são corpos nem geram algumas formas símiles dos corpos, como a própria mente, e toda afecção da alma" (6). Ora, como se diz na mesma Glosa: "A visão intelectual discerne aquelas coisas que não têm imagens semelhantes a si, as quais não são o mesmo que as coisas". Logo, a mente não conhece a si mesma por algo que não seja o mesmo que ela própria.

3 - Além disso, como é dito no livro III do Sobre a Alma (7), naquelas coisas que são separadas da matéria, é o mesmo o que se entende e o em que se entende. Ora, a mente é uma coisa imaterial. Logo, entende-se por sua essência.

4 - Tudo aquilo que é presente ao intelecto como inteligível, é pelo intelecto entendido. Ora, a essência mesma da alma é presente ao intelecto a modo de inteligível; é, com efeito, presente por sua verdade. Logo, a verdade é a razão de entender como a bondade é a razão de amar; logo, a mente se entende por sua essência.

5 - A espécie pela qual se entende, é mais simples do aquilo que por ela é entendido. Ora, a alma não tem uma espécie mais simples que ela, a qual possa ser dela abstraída. Logo, a alma não se entende por alguma espécie, mas por sua essência.

6 - Toda ciência se dá pela assimilação daquele que sabe ao sabido. Ora, nada é mais semelhante à alma que sua essência. Logo, não se entende por nenhuma outra coisa que não por sua essência.

7 - Aquilo que é causa de cognoscibilidade para outras coisas, não é conhecido por algo que não seja ele mesmo. Ora, a alma é causa de cognoscibilidade para as outras coisas materiais: são, com efeito, inteligíveis enquanto nós as fazemos inteligíveis, como diz o Comentador no livro II da Metafísica (8). Logo, a alma se entende por si mesma.

8 - Além disso, a ciência a respeito da alma é certíssima, segundo o Filósofo no livro I do Sobre a Alma (9). Ora, o mais certo não se conhece pelo menos certo. Logo, não se tem ciência sobre a alma por outra coisa que não ela mesma.

9 - Toda espécie pela qual nossa alma entende, é abstraída do sensível. Ora, nenhum sensível é aquilo de que a alma pode abstrair sua quididade ou espécie. Logo, a alma não conhece a si mesma por alguma similitude.

10 - Além disso, assim como a luz corporal faz ser todos os visíveis em ato, assim a alma por sua luz faz que todas as coisas materiais sejam inteligíveis em ato, como se evidencia pelo livro III do Sobre a Alma (10). Ora a luz corporal é vista por si mesma, não por alguma sua similitude. Logo também a alma é entendida por sua essência, não por alguma similitude.

11 - Como diz o Filósofo no livro III do Sobre a Alma (11), o intelecto agente não entende algo ora algumas vezes, outras não, mas entende sempre. Ora, não entende sempre a não ser a si mesmo: nem isso mesmo poderia, se se entendesse por espécie abstraída dos sentidos, pois assim se entenderia antes da abstração. Logo, nossa mente entende-se por sua essência.

RESPONDO


Deve-se dizer que quando se pergunta se algo se conhece por sua essência, tal questão pode ser entendida de dois modos.


De um, ao dizer-se que a expressão - por sua essência - se refere à própria coisa conhecida, de modo que se entenda que se conhece por essência aquilo cuja essência se conhece; não, porém, aquilo, cuja essência não se conhece, mas alguns acidentes dele. De outro modo, quando se refere àquilo em que se conhece; e assim se entende que se conhece algo por sua essência, porque a mesma essência é aquilo em que se conhece. E deste modo presentemente se pergunta se a alma se entende por sua essência.

Para a evidência disso, deve-se notar que a respeito da alma pode-se ter um duplo conhecimento, como diz Agostinho no Livro IX do Sobre a Trindade (12). Um, no qual a alma de cada um se conhece na medida da relação com aquilo que lhe é próprio; e outro, no qual a alma se conhece na medida da referência àquilo que é comum a todas as almas.


Esse conhecimento que se tem em comum a respeito de toda alma, é aquele em que se conhece a natureza da alma; já o conhecimento que alguém tem sobre a alma na medida da relação com aquilo que lhe é próprio, é o conhecimento sobre a alma segundo tem o existir em tal indivíduo. Donde, por este conhecimento, conhece-se se a alma existe, como quando alguém percebe que tem alma; pelo outro conhecimento sabe-se o que é a alma, e quais são por si [per se] seus acidentes.

1) Quanto, pois, ao primeiro conhecimento, é preciso distinguir, já que conhecer algo é  conhecer em hábito e em ato. 

a) Quanto ao conhecimento atual, no qual alguém considera se tem em ato a alma, assim digo que a alma é conhecida por seus atos. Nisso, com efeito, alguém percebe que tem alma, que vive e existe, ao perceber que sente e entende, e exerce outras funções semelhantes da vida; donde diz o Filósofo no livro IX da Ética (13): "sentimos com efeito que sentimos; e entendemos que entendemos; e por isso que sentimos, entendemos que somos". Ninguém percebe que se entende senão na medida em que entende algo: pois, primeiro é entender algo do que entender que entende; e assim chega a alma à percepção atual de sua existência, através daquilo que entende ou sente.

b) Mas quanto ao conhecimento habitual, assim digo que a alma se vê por sua essência, isto é, na medida em que sua essência está presente em si, pode passar ao ato de conhecimento de si mesma; assim como alguém pelo fato de que tem o hábito de alguma ciência, pela própria presença do hábito, pode perceber aquelas coisas que subjazem àquele hábito. Para que a alma perceba que existe, e atenda ao que faz em si mesma, não se requer um hábito, mas para tanto basta só a essência da alma, que é presente à mente: dela, com efeito, saem os atos nos quais a mesma se percebe atualmente.

2) Mas se falamos do conhecimento da alma, enquanto a mente humana se define pelo conhecimento especial ou geral, igualmente de novo se há de distinguir. Duas coisas devem ocorrer para o conhecimento, a saber: a apreensão e o juízo sobre a coisa apreendida e assim o conhecimento, pelo qual é conhecida  a natureza da alma, pode ser considerado já quanto à apreensão, já quanto ao juízo.

a) Se se considera quanto à apreensão, assim digo que a natureza da alma é conhecida por nós através das espécies que dos sentidos abstraímos. Nossa alma, com efeito, no gênero das coisas intelectuais, tem o último lugar, assim como a matéria prima no gênero dos sensíveis, como se evidencia pelo Comentador no livro III do Sobre a Alma. Assim como a matéria prima é em potência para todas as formas sensíveis, assim nosso intelecto possível para todas as formas inteligíveis; donde, na ordem dos inteligíveis, é como a potência pura, como a matéria na ordem dos sensíveis. E assim como a matéria não é sensível senão pela forma superveniente, assim o intelecto possível não é inteligível senão pela espécie superinduzida.

Donde nossa mente não pode entender a si mesma de modo que se apreenda imediatamente, mas ao apreender as outras coisas, chega ao conhecimento de si; assim como é conhecida a natureza da matéria prima pelo fato mesmo de ser receptiva de tais formas. O que se evidencia pelo modo como os filósofos investigaram a natureza da alma.

Pelo fato de que a alma humana conhece as naturezas universais das coisas, percebe que a espécie pela qual entendemos, é imaterial; caso contrário, seria individuada e assim não levaria ao conhecimento do universal. Entretanto, porque a espécie inteligível é imaterial, entenderam que o intelecto é coisa independente da matéria; e disso progrediram às outras propriedades da potência intelectiva que eram a conhecer. E  isso é o que o Filósofo diz no livro III do Sobre a Alma (14) que o intelecto é inteligível como os outros inteligíveis: expondo isso, o Comentador diz que "o intelecto entende por intenção nele como os outros inteligíveis". Essa intenção não é outra coisa senão a espécie inteligível. Mas tal intenção está no intelecto como inteligível em ato; nas outras coisas, não, mas como inteligível em potência.

b) Se se considera, porém, o conhecimento que temos da natureza da alma quanto ao juízo, no qual sentimos ser assim como  pela precitada dedução apreendemos, então se tem o conhecimento da alma enquanto "intuímos a inviolável verdade, a partir da qual perfeitamente enquanto podemos definimos não qual seja a mente de cada homem, mas qual deve ser por razões sempiternas", como diz Agostinho no livro IX do Sobre a Trindade (15). Conhecemos tal inviolável verdade na sua similitude, que está impressa em nossa mente, enquanto conhecemos naturalmente outras coisas como por si mesmas conhecidas, com referência às quais todo o resto examinamos, segundo as quais julgando de tudo.

Torna-se assim claro que nossa mente  conhece  a si mesma de algum modo por sua essência, como diz Agostinho (16): de um modo, por intenção, ou por espécie, como o Filósofo e o Comentador dizem; de outro, intuindo a inviolável verdade, como diz Agostinho.

É partir daí que se deve responder para ambas as razões.

PARA  1 - Deve-se dizer que nosso intelecto não pode entender nada em ato antes de abstrair das imagens; nem pode também ter conhecimento habitual de outras coisas alheias a ele, a saber, que não estão nele, antes da mencionada abstração, pela razão que as espécies dos outros inteligíveis não lhe são inatas. Mas sua essência é inata nele, de modo que não é necessário que a tenha de adquirir das imagens, assim como não se adquire a essência da matéria do agente natural, mas só a forma dele, que assim é comparada à matéria natural, como a forma inteligível à matéria sensível, como diz o Comentador. E assim a mente, antes que abstraia das imagens, tem o conhecimento habitual de si, pelo qual pode perceber que existe.

PARA  2  - Ninguém errou alguma vez em não perceber que vivia, o que pertence ao conhecimento no qual alguém percebe o que é feito em sua alma; segundo tal conhecimento foi dito que a alma por sua essência conhece em hábito. Mas o erro se deu em muitos a respeito do conhecimento da natureza da própria alma em espécie; e quanto a isso, esta parte das objeções conclui com verdade.

E através disso se esclarece a resposta PARA 3.

PARA  4 - A alma se une à matéria como sua forma, não, porém, se submete à matéria de modo a tornar-se material; e por isso não se torna inteligível em ato, mas em potência somente por abstração da matéria.

PARA 5 - Aquela objeção procede do conhecimento atual, segundo o qual a alma não percebe que existe a não ser percebendo seu ato e objeto, como foi dito no corpo do artigo.

PARA 6 - Aquela palavra do Filósofo deve ser entendida no sentido de que o intelecto entende de si o que é, e não segundo tem habitualmente o conhecimento se existe.

E semelhantemente se há de dizer PARA  7.

PARA 8 - A operação sensitiva se aperfeiçoa pela ação do sensível no sentido, que é a ação situacional e assim requer determinada distância, mas a operação do intelecto não é determinada por algum lugar e assim não é similar.

PARA 9 - Diz-se duplamente que algo se conhece em algo. De um modo, quando do conhecimento de um se chega ao conhecimento do outro, e assim se diz que se conhecem as conclusões nos princípios; e desse modo não pode alguém ser conhecido em si mesmo. De outro modo, diz-se que algo é conhecido como no que se conhece, e assim não é necessário que aquilo em que se conhece, por outro conhecimento seja conhecido diferente daquele que é conhecido nele. Donde nada impede assim que algo seja conhecido em si mesmo, como Deus em si mesmo se conhece; e assim a alma conhece, de algum modo, a si mesma por sua essência.

PARA 10 - Dá-se no conhecimento da alma certo círculo, segundo o qual, raciocinando, investiga a verdade dos existentes; donde, diz isso Dionísio quando mostra em que o conhecimento da alma é deficiente em relação ao do anjo. Tal circularidade, porém, acontece  quando a razão dos princípios, segundo a via da invenção chega a conclusões e resolvendo as conclusões achadas nos princípios, examina segundo a via do juízo. Daí que isso não é a propósito.

PARA 11 - Assim como não é necessário que sempre se entenda em ato aquilo de que se tem conhecimento habitualmente por algumas espécies existentes no intelecto, assim também não é necessário que sempre se entenda atualmente a própria mente, cujo conhecimento existe em nós habitualmente, na medida em que a mesma essência dela é presente a nosso intelecto.

PARA 12 - Aquilo em que se entende e o que se entende não estão em relação recíproca do mesmo modo como o em que é e o que é. Existir com efeito é ato do ente, mas entender não é ato daquilo que é entendido, mas do inteligente, donde o em que se entende se compara ao inteligente como o que é e o em que é. E assim como na alma são diferentes o em que é e o que é, assim outro é o em que entende, isto é, a potência intelectiva, que é o princípio do ato de entender, e sua essência. Não por isso, contudo, é necessário que a espécie em que se entende seja outra diferente daquilo que se entende.

PARA 13 - A potência intelectiva é forma da própria alma quanto ao ato de ser porque tem seu ser na alma como a propriedade no sujeito; mas quanto ao ato de entender nada impede ser o inverso.

PARA 14 - O conhecimento no qual a alma se conhece a si mesma, não é do gênero do acidente quanto aquilo  em que habitualmente se conhece, mas só quanto ao ato de conhecimento que é certo acidente; donde também Agostinho no livro IX do Sobre a Trindade (17) diz que substancialmente o conhecimento está na mente, na medida em que a mente se conhece a si mesma.

PARA 15 - Aquela objeção procede a respeito do conhecimento da alma no qual é conhecida quanto à natureza da espécie, em que todos comungam .

PARA 16 - Quando a mente se entende a si mesma, a própria mente não é forma da mente, porque nada é forma de si mesmo, mas se tem a modo de forma, enquanto nela termina sua ação, na qual conhece a si mesma. Donde não é necessário que seja mais simples que ela mesma, senão talvez segundo o modo de entender, enquanto aquilo em que se entende, é tomado como mais simples que o próprio intelecto que intelige, de modo que se recebe como perfeição dele.

PARA  1, contudo, do CONTRARIAMENTE, deve-se dizer que a palavra de Agostinho se entenderá no sentido que a mente conhece a si mesma por si mesma, que da própria mente vem-lhe onde possa chegar a ato, no qual se conheça atualmente, percebendo que existe; como também da espécie habitualmente na mente recebida pode a mente considerar atualmente aquela coisa. Mas qual é a natureza da própria mente, a mente não pode perceber a não ser a partir da consideração de seu objeto, como foi dito. 

PARA 2 - A palavra da Glosa que diz que "a visão intelectual discerne aquelas coisas" etc., deve ser referida mais ao objeto do conhecimento do que àquilo em que se entende; e isso fica evidente ao considerar-se aquelas coisas que se dizem de outras visões.


Diz-se, com efeito, na mesma Glosa que "pela visão corporal são vistos os corpos, pela visão espiritual, porém (isto é, pela imaginativa), as similitudes dos corpos; pela intelectual  aquelas coisas que nem são corpos nem similitudes". Se se refere, pois, àquilo em que se entende, então quanto a isso não haveria nenhuma diferença entre a visão corporal e a espiritual ou imaginativa, porque também a visão corporal se faz  por similitude do corpo: não é a pedra, com efeito, que está no olho, mas a similitude da pedra.


Mas a diferença das ditas visões está em  que a visão corporal termina no mesmo corpo, a imaginativa, porém, na imagem do corpo como no objeto; e assim também, quando se diz que "a visão intelectual contém aquelas coisas que não têm similitudes de si, que não são o mesmo que elas", não se entende que a visão corporal se faça por algumas espécies que não são o mesmo que as coisas entendidas, mas que a visão intelectual não termina em alguma similitude da coisa, mas na própria essência dela.


Assim como, com efeito, na visão corporal alguém intui o corpo, não de modo que veja alguma  similitude do corpo, embora veja por alguma similitude do corpo, assim na visão intelectual alguém vê a própria essência da coisa, sem que veja a similitude mesma da coisa, embora às vezes por outra similitude veja aquela essência; o que também é claro pela experiência. Quando, com efeito, entendemos a alma, não modelamos em nós algum simulacro da alma que vemos, como se dava na visão imaginária, mas consideramos a própria essência da alma. Não se conclui, porém, daí que esta visão não seja por alguma espécie.

PARA 3 - A palavra do Filósofo deve ser entendida no sentido do intelecto que está totalmente separado da matéria, como expõe no mesmo lugar o Comentador, como são os intelectos dos anjos; não, porém, no sentido do intelecto humano; do contrário, seguir-se-ia que a ciência especulativa seria o mesmo que a coisa sabida - o que é impossível, como também no mesmo lugar diz o Comentador.

PARA 4 - A alma é a si mesma presente como inteligível, isto é, para que possa ser entendida; não, porém, para que se entenda por si mesma, mas a partir de seu objeto, como foi dito [na solução para o argumento 1].

PARA 5 - A alma não é conhecida por alguma espécie abstraída de si, mas pela espécie de seu objeto, que se torna a forma dela segundo entende em ato; donde não se segue a razão.

PARA 6 - Embora a nossa alma seja a si mesma simílima, não pode, porém, ser princípio de conhecer a si mesma, como espécie inteligível, nem como a matéria prima, pelo fato de que, desse modo, se tem nosso intelecto na ordem dos inteligíveis, como a matéria prima na ordem dos sensíveis, como diz o Comentador no livro III do Sobre a Alma.

PARA 7 - A alma é a razão de cognoscibilidade para as outras coisas, não como meio de conhecer, mas enquanto por ato da alma as coisas materiais se tornam inteligíveis.

PARA 8 - Segundo isso, a ciência sobre a alma é certíssima, o que cada um em si mesmo experimenta que tem uma alma, e que o ato da alma está em si; mas conhecer o que é a alma é dificílimo; donde o Filósofo acrescenta aí que é extremamente difícil receber alguma fé a respeito da mesma.

PARA  9 - A alma não é conhecida pela espécie abstraída dos sentidos, como a entender-se que aquela espécie é a similitude da alma; mas porque considerando a natureza da espécie, que é abstraída dos sensíveis, encontra-se a natureza da alma , na qual tal espécie é recebida, como da forma se conhece a matéria.

PARA 10 - A luz corporal não é vista por essência, senão enquanto se torna a razão da visibilidade dos visíveis, e certa forma em ato visível dando existência a eles. A própria luz, com efeito, que é no sol, não é vista por nós a não ser por similitude dele existente em nossa vista. Assim como a espécie de pedra não está no olho, mas sua similitude, assim  não pode ser que a forma da luz, que está no sol, seja a mesma que no olho. E semelhantemente a luz do intelecto agente por si mesma  é entendida por nós, enquanto é a razão das espécies inteligíveis, fazendo-as inteligíveis em ato.

PARA 11 - Aquela palavra do Filósofo pode ser duplamente exposta, segundo duas opiniões a respeito do intelecto agente.


Alguns, com efeito, colocaram o intelecto agente como substância separada, uma das outras inteligências; e segundo isso entende sempre em ato, como outras inteligências.


Outros, porém, põem que o intelecto agente é uma potência da alma e, segundo isso, diz-se que o intelecto agente às vezes entende, às vezes não, porque a causa de às vezes entender e às vezes não, não é da parte dele, mas da parte do intelecto possível. Em todo ato em que o homem entende, concorre a operação do intelecto agente e do intelecto  possível. Com efeito, o intelecto agente não recebe algo de fora, mas só o intelecto possível. Donde quanto àquilo que se requer à nossa consideração da parte do intelecto agente, não falta que sempre entendamos; mas quanto àquilo que se requer da parte do intelecto possível; o que nunca é realizado senão pelas espécies inteligíveis abstraídas dos sentidos.

Art. 9

Em nono lugar se pergunta 

se a alma conhece os hábitos nela existentes

 por sua essência ou por alguma similitude

E PARECE QUE POR SUA ESSÊNCIA.

1 - Sobre aquela passagem de II Cor. XII, 2; "Conheço um homem etc.", diz a Glosa: "O amor não parece presente diferentemente na espécie pela qual é, e diferentemente ausente nalguma imagem a si semelhante; mas enquanto pode ser percebido na mente, o mesmo é percebido por um mais, por outro menos". Logo, o amor, por sua essência, não por uma sua similitude, é percebido pela mente, e pela mesma razão qualquer outro hábito; logo etc.

2 - Ademais, diz Agostinho no livro X do Sobre a Trindade (1); " O que, com efeito, tanto é presente no conhecimento quanto está presente na mente?" Ora, os hábitos da alma estão, por sua essência, presentes na mente. Logo, por sua essência, são conhecidos pela mente.

3 - É algo mais aquilo pelo qual uma coisa é. Ora, os hábitos da mente são causa pela qual outras coisas são conhecidas, as quais estão sob os hábitos. Logo, os mesmos hábitos são maximamente conhecidos pela mente.

4 - Tudo aquilo que é conhecido pela mente por sua similitude, existiu no sentido antes que na mente. Ora, o hábito da mente jamais existiu no sentido. Logo, não são conhecidos pela mente por sua similitude.

5 - Além disso, quanto mais próximo é algo da mente, tanto mais é por essa conhecido. Ora, o hábito é mais próximo à potência intelectiva da mente do que o ato, e o ato mais do que o objeto. Logo, a mente conhece mais o hábito do que o ato ou objeto; e assim conhece o hábito por sua essência, e não pelo ato ou pelos objetos.

6 - Agostinho diz no Livro XII do Comentário Literal sobre o Gênesis (2), que no mesmo gênero de visão se conhece a mente e a arte. Ora, a mente é conhecida por sua essência pela mente. Logo, também a arte por sua essência é conhecida, e igualmente os outros hábitos.

7 - Assim como o bem está em relação com a vontade, assim o verdadeiro com relação ao intelecto. Ora, o bem não está na vontade por alguma sua similitude. Logo nem o verdadeiro é conhecido pelo intelecto por alguma sua similitude; e qualquer coisa que o intelecto conhece, conhece por essência, e não por similitude.

8 - Além disso, Agostinho diz no Livro XIII do Sobre a Trindade: " De nenhum desses modos a fé é vista no coração por aquele que a possui, como a alma de outro homem é vista a partir dos movimentos do corpo, mas a possui  certíssima ciência e garante a consciência" (3). Logo, a ciência da mente tem a fé na medida em que garante a consciência. Ora, a consciência garante a fé segundo está presencialmente nela. Logo, também a fé é conhecida pela mente na medida em que está por sua essência presencialmente na mente.

9 - A forma é maximamente proporcional àquilo de que é forma. Ora, os hábitos existentes na mente são formas da mente. Logo, são maximamente proporcionais à mente; logo, nossa mente imediatamente os conhece por essência.

10 - Ademais, o intelecto conhece a espécie inteligível que está nele; não a conhece, porém, por outra espécie, mas por sua essência, porque assim seria ir ao infinito. Isso não se dá senão porque as mesmas espécies formam o intelecto. Como, pois, igualmente o intelecto é informado pelos hábitos, parece que a mente por essência os conhece.

11 - Os hábitos não são conhecidos pela mente a não ser por visão intelectual. Ora, a visão intelectual é visão daquelas coisas que por sua essência são vistas. Logo, etc.

MAS CONTRARIAMENTE

1 - É o que diz Agostinho no Livro X das Confissões: "Eis nos campos, antros e cavernas inumeráveis de minha memória  inumeravelmente cheios, e nos inumeráveis gêneros das coisas, ou por imagens, como de todos os corpos, ou por presença, como das artes, ou não sei por quais noções, como das afecções do espírito, as quais, como o espírito não sofre, as retém a memória" (4). Disso parece que as afecções do espírito são conhecidas não por sua presença, e pela mesma razão os hábitos das virtudes, que consistem em torno de tais afecções.

2 - Além disso, diz Agostinho no Livro XI do Sobre a Cidade de Deus: "Temos outro sentido do homem interior, neste sentido, a saber, corporal, mais excelente, no qual sentimos as coisas justas e injustas; as justas pela espécie inteligível, as injustas pela privação dela" (5). Chama, porém, as coisas justas e injustas de hábitos das virtudes e vícios. Logo, são conhecidos os hábitos das virtudes pela espécie, e não pela essência.

3 - Não é conhecido pelo intelecto por essência senão o que presencialmente está no intelecto. Ora, os hábitos das virtudes não estão presencialmente no intelecto, mas na vontade. Logo, etc.

4 - Ademais, a visão intelectual é mais excelente que a corporal. Logo é com maior distinção. Ora, na visão corporal, a espécie na qual uma coisa é vista sempre é diferente dessa coisa que por ela é vista. Logo também os hábitos que são vistos por visão intelectual, não são vistos pela mente por essência, mas por algumas outras espécies.

5 - Nada é desejado a não ser que seja conhecido, como prova Agostinho no livro Sobre a Trindade (6). Ora, os hábitos da alma são desejados por alguns que não os têm. Logo, tais hábitos são conhecidos por eles. Não, porém, por sua essência, uma vez que não os têm. Logo, por sua essência.

6 - Ademais, Hugo de São Vitor (7) distingue no homem tríplice  olho, isto é, da razão, da inteligência e da carne. O olho da inteligência é aquele pelo qual Deus é visto; e a este diz que é arruinado depois do pecado. O olho da carne, aquele pelo qual se vêem estas coisas temporais; e este permanece íntegro após o pecado. O olho da razão é aquele pelo qual são conhecidos os inteligíveis criados; e este, após o pecado, se fez remelento, porque, em parte, não totalmente, conhecemos os inteligíveis. Ora, tudo o que é visto só em parte, não  é conhecido por essência. Logo, etc.

7 - Muito mais presente é Deus à mente por sua essência que por hábito, uma vez que o mesmo é íntimo a qualquer coisa. Ora, a presença de Deus na mente não faz com que nossa mente veja Deus por essência. Logo, nem os hábitos são vistos por essência pela mente, embora estejam presentes.

8 - Para que o intelecto, que é em potência inteligente, entenda em ato, requer-se que por algo seja reduzido a ato: e isto é aquilo pelo que o intelecto entende em ato. Ora, o hábito da essência, enquanto é presente na mente, não reduz o intelecto da potência ao ato, porque deste modo seria necessário sempre que as coisas estivessem presentes na alma, fossem entendidas em ato. Logo, a essência dos hábitos não é aquilo em que os hábitos são entendidos.

RESPONDO

 
Dizendo que, como o conhecimento da alma, o do hábito é duplo: um pelo qual alguém conhece se o hábito existe nele; outro, pelo qual se conhece o que é o hábito. Esses dois conhecimentos acerca do hábito ordenam-se de modo diverso que o conhecimento acerca da alma.


O conhecimento pelo qual alguém sabe que tem um hábito pressupõe o conhecimento pelo qual conhece o que é aquele hábito: não posso, com efeito, saber que tenho caridade se não sei o que é a caridade. Mas da parte da alma não é assim. Muitos sabem que têm uma alma, e não sabem o que é a alma.


A razão dessa diversidade é que tanto o hábito quanto a alma não percebemos que existem em nós, a não ser percebendo os atos dos quais a alma  e o hábito são princípios. O hábito, por sua essência, é princípio de tal ato, donde, se se conhece o hábito enquanto é princípio de tal ato, conhece-se a respeito dele o que é, de modo que se conheço que a castidade é aquilo pelo qual alguém se coíbe de pensamentos ilícitos em matéria venérea (8), sei sobre a castidade o que ela é. Mas a alma não é princípio dos atos por sua essência, mas por suas forças; donde, percebidos os atos da alma, percebe-se a existência do princípio de tais atos, como o movimento e o sentido; não se sabe, entretanto, a partir daí a natureza da alma.


A) Falando, pois, de hábitos segundo deles sabemos por que são, é preciso atender a duas coisas no seu conhecimento, isto é, a apreensão e o juízo.


1) Segundo a apreensão, é necessário que o conhecimento deles se tome dos objetos e dos atos; nem os mesmos podem ser apreendidos por sua essência. A razão disso é que a virtude de qualquer potência da alma é determinada a seu objeto; donde também seu ato primeira e principalmente tende para o objeto. Naquelas coisas, porém, em que tende para o objeto, não pode, senão por alguma volta (9), como vemos que a vista primeiro se dirige para a cor, mas não se dirige para o ato de sua visão, a não ser por certa volta, enquanto vendo a cor, vê que vê. Mas tal volta não existe completamente no sentido, mas sim no intelecto, o qual, por uma volta completa, volta para o conhecimento de sua essência.


Nosso intelecto, porém, na presente existência compara-se desse modo às imagens como a vista às cores, como é dito no Sobre a Alma III (10): não certamente porque conheça as mesmas imagens como a vista conhece as cores, mas porque conhece aquelas coisas das quais são imagens. Donde, a ação de nosso intelecto primeiramente tende para aquelas coisas que são, por imagens, apreendidas, e em seguida, volta para conhecer seu ato; e ulteriormente para as espécies, hábitos, potências e essência da própria mente. Não se comparam, com efeito, ao intelecto como objetos primeiros, mas como aquelas coisas nas quais é levado ao objeto.


2) Tem-se, porém, o juízo sobre qualquer coisa, segundo aquilo que é medida dela. A  medida de qualquer hábito é aquilo a que o hábito se ordena: o que se tem de três maneiras com relação ao nosso conhecimento.


Às vezes, é recebido pelo sentido, ou vista ou ouvido; como quando vemos a utilidade da gramática ou da medicina, ou ouvimo-la de outros e a partir desta utilidade sabemos o que é a gramática ou  a medicina. Às vezes, é índito no conhecimento natural, o que maximamente se evidencia nos hábitos das virtudes, das quais a razão natural dita os fins. Às vezes, é infuso divinamente, como é claro na fé e esperança, e nos hábitos infusos do gênero. E porque também o conhecimento natural nasce em nós por divino esclarecimento em ambos é consultada a verdade incriada.


Donde o juízo, no qual se completa o conhecimento a respeito da natureza do hábito ou é segundo o que recebemos do sentido, ou segundo consultamos a verdade incriada. 


B) No conhecimento, porém, pelo qual conhecemos se existem em nós os hábitos, há de se considerar duas coisas, isto é, o conhecimento habitual, e o atual.

1) Atualmente percebemos que temos hábitos, a partir dos atos dos hábitos que em nós sentimos; donde também o Filósofo diz na Ética II que é necessário receber como sinal dos hábitos o prazer superveniente (11).


2) Mas quanto ao conhecimento habitual, diz-se que os hábitos da mente são conhecidos por si mesmos.


Com efeito, o que faz habitualmente com que algo seja conhecido é aquilo a partir de que alguém se torna capaz para chegar ao ato de conhecimento dessa coisa que é dita ser conhecida habitualmente. Pelo fato mesmo de que os hábitos por sua essência estão na mente, pode essa chegar a perceber atualmente que existem nela os hábitos, enquanto pelos hábitos que tem, pode chegar aos atos, nos quais os hábitos são atualmente percebidos.


Mas quanto a isso, existe diferença entre os hábitos da parte cognoscitiva e da volitiva. O hábito da parte cognoscitiva é o princípio tanto do próprio ato pelo qual se recebe o hábito, como também do conhecimento no qual se percebe, porque o mesmo conhecimento atual procede do conhecimento do hábito; mas o hábito da parte volitiva é princípio daquele ato do qual pode o hábito ser percebido, não porém do conhecimento no qual é percebido (12).


E assim fica claro que o hábito da parte cognoscitiva, pelo fato de consistir na mente por sua essência, é princípio próximo de seu conhecimento; é princípio como que remoto o hábito da parte volitiva, na qual não se dá a causa do conhecimento, mas daquilo de que é recebido o conhecimento; e assim Agostinho diz no Livro X das Confissões (13) que as artes são conhecidas por sua presença, mas as afecções da alma por algumas noções.

PARA   1 - deve-se dizer que aquela palavra da Glosa é de referir-se ao objeto de conhecimento e não ao meio de conhecer, a saber, quando conhecemos o amor, consideramos a essência mesma do amor, não alguma similitude dele, como acontece na visão imaginativa.

PARA   2 - deve-se dizer que nesta medida se afirma que a mente nada conhece melhor que aquilo que nela está, pois daquelas coisas que são fora dela, é necessário que tenha em si algo de onde possa chegar ao conhecimento delas. Entretanto, pode chegar ao conhecimento atual daquelas coisas que nela estão, a partir das que lhe são próprias, mesmo que também conheça por meio de outras.

PARA   3 - deve-se dizer que o hábito não é causa de conhecer outras coisas, como aquilo que, conhecido, outras coisas são conhecidas, enquanto os princípios são causa de conhecer as conclusões, mas que do hábito se aperfeiçoa a alma para conhecer algo. E assim não é causa como que unívoca do conhecido, conforme um é causa de conhecimento de outro conhecido, mas como que causa equívoca, que não recebe a mesma denominação; assim como a brancura faz o branco, embora a mesma não seja branca, mas aquilo em que algo é branco. Igualmente também o hábito, enquanto tal, não é causa do conhecimento, como aquilo que é conhecido, mas como aquilo em que algo é conhecido; e assim não é necessário que seja mais conhecido do que aquelas coisas que pelo hábito são conhecidas. 

PARA   4 - deve-se dizer que o hábito não é conhecido pela alma por alguma espécie dele abstraída do sentido, mas pelas espécies daquelas coisas que são pelo hábito conhecidas; e nisso mesmo é que as outras coisas são conhecidas, e o hábito é conhecido como princípio do conhecimento.


PARA   5 - deve-se dizer que, embora o hábito seja mais próximo da potência que o ato, entretanto o ato é mais próximo do objeto, que tem a razão de conhecido; a potência, porém, tem a razão de princípio do conhecer; e assim o ato é conhecido antes que o hábito, mas o hábito é mais princípio de conhecimento.

PARA   6 - deve-se dizer que a arte é hábito da parte intelectiva, e quanto ao conhecimento habitual é percebido do mesmo modo pelo que tem, como a mente, a saber, por sua essência.

PARA   7 - deve-se dizer que o movimento ou operação da parte cognoscitiva, perfaz-se na própria mente: e assim é necessário para que algo seja conhecido que exista uma similitude na mente; maximamente se por sua essência não se une à mente como objeto de cognição. Mas o movimento ou operação da parte volitiva começa na alma e termina na coisa; e assim não se requer no ato a similitude da coisa pela qual seja informado, como no intelecto.

PARA   8 - deve-se dizer que a fé é hábito da parte intelectiva, donde , por isso mesmo que está na mente, inclina-a ao ato do intelecto, no qual a própria fé é vista; o contrário, porém, se passa com os outros hábitos que estão na parte volitiva. 

PARA  9 - deve-se dizer que os hábitos da mente são maximamente proporcionais a ela, como a forma se proporciona ao sujeito, e a perfeição ao perfectível; não, porém, como o objeto à potência.

PARA  10 - deve-se dizer que o intelecto conhece a espécie inteligível não por sua essência, nem por alguma espécie, mas conhecendo o objeto do qual é espécie, por alguma reflexão, como foi dito.

PARA  11 - deve-se responder a partir daquelas coisas que na presente questão, no corpo do artigo, foram ditas.

PARA 1, contudo, do CONTRARIAMENTE, deve-se dizer que, naquela passagem, Agostinho distingue tríplice modo de conhecer.


Um, é daquelas coisas que estão fora da alma, e das quais não podemos ter conhecimento a partir daquelas que estão em nós; mas é necessário, para conhecê-las, que se façam em nós suas imagens ou similitudes.


Outro, é daquelas coisas que estão na parte intelectiva; diz [Agostinho] que essas são conhecidas por sua presença, porque a partir delas é que vamos para o ato de entender, ato no qual são conhecidas aquelas coisas que são princípios do entender: e assim diz que as artes são conhecidas por sua presença.


O terceiro modo é daquelas coisas que pertencem à parte volitiva, das quais a razão de conhecer não está no intelecto, mas na vontade: e assim são conhecidas não por sua presença, que está na vontade, mas por seu conhecimento ou razão, que está no intelecto, como por princípio imediato; embora também os hábitos da parte volitiva por sua presença sejam um princípio remoto de conhecimento, enquanto produzem atos nos quais o intelecto os conhece; de modo que assim também se possa dizer que às vezes  são conhecidos por sua presença.

PARA   2 - deve-se dizer que aquela espécie pela qual é conhecida a justiça, não é outra coisa que a própria razão de justiça, por cuja privação é conhecida a injustiça. Essa espécie ou razão não é algo abstraído da justiça, mas aquilo que é complemento do ser da mesma como diferença específica.

PARA  3 - deve-se dizer que entender, propriamente falando, não é do intelecto, mas da alma através do intelecto, assim como aquecer não é ato do calor, mas do fogo pelo calor. Nem essas duas partes, a saber, o intelecto e a vontade devem ser pensadas na alma como distintas situacionalmente, como a visão e a audição, que são atos dos órgãos, e assim aquilo que está na vontade, é também presente na alma que entende. Donde, a alma pelo intelecto não só volta para conhecer o ato do intelecto, mas também o ato da vontade; assim também pela vontade volta para desejar e amar não só o ato da vontade, mas também o ato do intelecto.

PARA  4 - deve-se dizer que a distinção que pertence à perfeição do conhecimento não é aquela na qual se distinguem o que se entende e o em que se entende, porque assim o conhecimento divino no qual se conhece, seria imperfeitíssimo, mas é a distinção na qual aquilo que é conhecido se distingue de todas as outras coisas.

PARA   5 - deve-se dizer que por aqueles que não têm os hábitos da mente esses mesmos hábitos são conhecidos, não certamente naquele conhecimento pelo qual se percebem como existindo neles, mas no conhecimento no qual são conhecidos que são, ou no qual se percebem existindo em outros; o que não é por presença, mas de outro modo, como foi dito, no corpo do artigo.

PARA   6 - deve-se dizer que o olho da razão é dito ser remelento com relação aos inteligíveis criados, na medida em que nada entende em ato senão recebendo dos sentidos, com respeito aos quais os inteligíveis são mais excelentes; e assim se acha insuficiente para conhecer os inteligíveis. Entretanto, aquelas coisas que estão na razão nada impede que imediatamente inclinem por sua essência aos atos nos quais por essência são entendidos, como foi dito no corpo do artigo.

PARA   7 - deve-se dizer que, embora esteja Deus mais presente à nossa mente que o hábito, porém a partir dos objetos que naturalmente conhecemos, não podemos ver a essência divina tão perfeitamente como a essência do hábito; porque os hábitos são proporcionados aos mesmos objetos e atos, e são os princípios próximos deles; o que não pode ser dito de Deus.

PARA   8 - deve-se dizer que, embora a presença do hábito na mente não a faz atualmente conhecedora do próprio hábito, fá-la, porém, perfeita em ato através do hábito no qual o ato é posto, donde  o hábito seja conhecido.

Art. 10

Em décimo lugar se pergunta 

se alguém pode saber que tem a caridade

E  PARECE QUE SIM.

1 - O que é visto por essência é percebido de modo perfeitíssimo. Ora, a caridade é vista por essência por aquele que a tem, como afirma Agostinho. Logo, etc.

2 - Ademais, a caridade causa prazer, precipuamente, nos seus atos. Ora, os hábitos das virtudes morais são percebidos pelos prazeres que causam nos atos das virtudes, como está claro pelo Filósofo no Livro II da Ética (1). Logo, etc.

3 - Agostinho, no Livro VIII do Sobre a Trindade, diz: "Alguém conhece mais o prazer no qual ama do que o irmão a quem ama" (2). Ora, esse alguém conhece certissimamente o irmão que ama. Logo, etc.

4 - Além disso, é mais veemente a inclinação da caridade do que a de qualquer outra virtude. Ora, alguém sabe que as outras virtudes estão em si com certeza pelo fato de que é inclinado ao ato das mesmas: ao que tem, com efeito, o hábito da justiça é difícil praticar atos injustos e fácil, os justos, como é dito no Livro V da Ética, e tal facilidade qualquer um pode perceber em si. Logo, etc.

5 - Além disso. O Filósofo diz no Livro II dos Analíticos Posteriores que "é impossível que tenhamos os mais nobres hábitos, e eles nos serem ocultos". Ora, a caridade é o hábito mais nobre. Logo, é inconveniente dizer que aquele que tem a caridade não sabe que a tem.

6 - A graça é uma luz espiritual. Ora, por aqueles que são banhados pela luz, certissimamente isto é conhecido. Logo, é certissimamente sabido pelos que têm a graça que a têm; e igualmente o mesmo deve ser dito a propósito da caridade.

*7 - Ademais, a unção ensina sobre todas aquelas coisas necessárias à salvação (3). Ora, ter caridade é necessário para a salvação. Logo, o que tem a caridade sabe que a tem.

* 8 - Segundo Agostinho, no livro I do Sobre a Trindade (4), ninguém pode amar o que não conhece. Ora, a pessoa ama em si a caridade. Logo, etc.

9 - Além disso, diz o Filósofo no livro II da Ética (5), que a virtude é mais certa que toda arte. Ora, aquele que tem a arte, sabe que a tem. Logo, o mesmo se dá quando tem a virtude, e assim quanto tem a caridade, que é a maior das virtudes.

MAS CONTRARIAMENTE

1 - Ecles. IX, 1: "Ninguém sabe se é digno de ódio ou de amor". Ora, aquele que tem a caridade é digno do amor divino: Prov. VIII, 17: "Eu amo os que me amam". Logo, etc.

2 - Ademais, ninguém pode com certeza saber quando vem Deus para nele habitar; Jó IX, 11: "Se vier a mim, não o verei". Ora, pela caridade Deus habita o homem: I Jo. c. IV, 16: "Quem permanece na caridade, em Deus permanece, e Deus nele". Logo, etc.

RESPONDO


Deve-se dizer que aquele que tem a caridade pode, por alguns prováveis sinais, conjecturar que tem a caridade, como quando se vê preparado para obras espirituais, e detestar eficazmente as más, e para outras coisas que a caridade produz no homem. Mas com certeza ninguém pode saber que tem a caridade a não ser que  se-lhe revele divinamente.


A razão disso é que como se evidencia da questão supradita, no artigo precedente, o conhecimento pelo qual alguém conhece que tem algum hábito, pressupõe o conhecimento pelo qual alguém conhece a respeito daquele hábito o que é. O que seja um hábito não se pode saber a não ser que a respeito se tome o juízo através daquilo para o que tal hábito se ordena, que é medida desse hábito.


Aquilo a que se ordena a caridade, porém, é incompreensível, porque seu objeto e fim é Deus, bondade suma, à qual nos une a caridade; donde não pode alguém saber, pelo ato de amor que percebe em si, se a esse pertença que viva para Deus do modo como se requer à razão da caridade.

PARA   1 - deve-se dizer que se vê a caridade por essência, enquanto a mesma por sua essência é princípio do ato de amor, no qual um e outro são conhecidos; e assim também por sua essência é princípio de  conhecimento, embora remoto. Não é necessário, porém, que se perceba com certeza, porque aquele ato de amor que em nós percebemos segundo aquilo a respeito de que é percebível, não é suficiente sinal da caridade, por causa da semelhança do amor natural com o da graça.

PARA   2 - deve-se dizer que aquele prazer que no ato permanece pela caridade, pode também ser causado por algum hábito adquirido; e assim não é sinal suficiente para demonstrar a caridade, pois de sinais comuns não se percebe algo com certeza.

PARA   3 - deve-se dizer que, embora a mente conheça de modo certíssimo o amor no qual se ama o irmão, enquanto é amor, não conhece, porém, certissimamente que tal amor é caridade.

PARA   4 - deve-se dizer que, embora a inclinação pela qual a caridade inclina para agir, seja um princípio de aprender a caridade, não basta, porém, para a percepção perfeita da caridade. Ninguém, com efeito, pode perceber que tem algum hábito, a não ser que saiba perfeitamente aquilo para o que tal hábito se ordena, pelo qual se julga a respeito do hábito; e isso não pode ser sabido na caridade.


PARA   5 - deve-se dizer que o Filósofo fala de hábitos da parte intelectiva, os quais, como são perfeitos, não podem ocultar-se aos que os têm, pelo fato de que há certeza sobre a perfeição deles; donde qualquer um que sabe, sabe que sabe, uma vez que saber é conhecer a causa da coisa, e porque é impossível haver-se de outro modo; e igualmente alguém que tem o hábito da inteligência dos princípios, sabe que tem tal hábito. Mas a perfeição da caridade não consiste na certeza do conhecimento, mas na veemência da afeição; e assim não é semelhante.

PARA   6 - deve-se dizer que, naquelas coisas que se dizem metaforicamente, não se há de tomar a semelhança quanto a tudo. Donde nem se compara a graça à luz quanto ao que assim manifestamente se apresenta à visão espiritual, como a luz corpórea à visão corporal; mas quanto ao que a graça é princípio da vida espiritual, como a luz dos corpos celestes é certo início da vida corporal nesses inferiores, como afirma Dionísio (6); e também quanto a algumas outras semelhanças.

* PARA   7 - deve-se dizer que, embora ter a caridade é necessário para a salvação, não, porém, o saber que tem a caridade; até é mais válido desconhecer comumente, porque por isso se conserva mais a solicitude e a humildade. O dizer, porém, que a unção ensina a respeito de todo o necessário para a salvação, entende-se a respeito de tudo aquilo cujo conhecimento é necessário para a salvação.

PARA   8 - deve-se dizer que ter a caridade pode ser entendido de dois modos: de um, na força da oração; noutro, na força do nome.


Na força da oração, como quando se diz: é verdadeiro que alguém tem a caridade. Na força, porém, do nome, quando a respeito deste dito: Ter caridade; ou por este dito, dizemos que algo é significado.


Como, porém, ao amor não pertence compor ou dividir, mas apenas tender à próprias coisas, de que as condições são o bom e o mau; quando se diz: Eu amo, ou: Quero ter eu a caridade; isto que se diz: ter eu a caridade; se toma na força de um nome, como se dissesse: Quero isto que é eu ter a caridade. E nada impede que isso seja conhecido. Sei, com efeito, o que é eu ter a caridade, mesmo que eu não a tenha; donde aquele que não tem a caridade, deseja tê-la. Não se segue, porém, que alguém saiba que tem a caridade, conforme se toma  na força da oração, isto é, que tenha a caridade.

PARA   9 - deve-se dizer que a virtude é dita mais certa que toda arte, na certeza da inclinação para algo, não, porém, na certeza do conhecimento. A virtude, com efeito, como diz Túlio [liv. II do Sobre a Invenção], inclina algo, a modo de natureza; a natureza, com efeito, atinge um fim de modo mais certo e direto do que a arte; e por esse modo se diz que a virtude é mais certa que a arte, não que alguém perceba em si a virtude de modo mais certo que a arte.

Art. 11

Em  décimo primeiro lugar se pergunta 

se a mente na presente existência 

pode ver a Deus por essência.

E PARECE QUE SIM.


1 - Porque em Num. XII, 8, se diz de Moisés: "Falo a ele face a face; claramente e não por enigmas vê a Deus". Ora isto é ver a Deus por essência. Logo, etc.


2 - Ademais, sobre aquilo do Éxodo XXXIII, 20: "Não me verá o homem e viverá", diz a Glosa de Gregório que "para alguns que vivem nesta carne, elevando-se em inestimável virtude, pode a claridade do eterno Deus ser vista no cimo da contemplação". Ora, a claridade de Deus é sua essência, como se diz na mesma Glosa. Logo, etc.


3 - Além disso, Cristo tinha o intelecto da mesma natureza do que nós temos. Ora, a presente existência não impedia o intelecto que pudesse ver a Deus por essência. Logo, nem também a nós impediria. 


4 - Deus, é conhecido, na presente existência, por visão intelectual, donde Rom. c. 1, 20: "As perfeições invisíveis (de Deus)... são visíveis à inteligência desde a criação do mundo por meio das coisas que são feitas". Ora, a visão intelectual é aquela pela qual as coisas em si mesmas são vistas, como diz Agostinho, no Livro XII do Comentário Literal ao Gênesis (1). Logo, etc.


5 - Além disso, diz o Filósofo no Sobre a Alma III (2) que nossa alma de certo modo é todas as coisas, porque o sentido é de certo modo todos os sensíveis, e o intelecto, todos os inteligíveis. Ora, o maximamente inteligível é a divina essência. Assim, nosso intelecto, conforme a presente existência, de acordo com o que fala o Filósofo, pode ver a Deus por essência; assim como nosso sentido pode sentir todos os sensíveis.


6 - Assim como em Deus existe a imensa bondade, também nele existe  a imensa verdade. Ora, a bondade divina, embora seja imensa, pode ser amada por nós imediatamente, na presente existência. Logo, a verdade de sua essência pode imediatamente ser vista, na presente existência.

7 - Ademais, nosso intelecto foi feito para que veja a Deus. Se, pois, na presente existência, [Deus] não pode ser visto, tal não se dá senão por causa de algum véu: o que é duplo, da culpa e da criatura. O véu da culpa não havia no estado de inocência; e agora também é removido dos Santos: II Cor. III, 18: "Nós, porém, revelado o rosto, refletimos como num espelho a glória do Senhor, e nos transformamos nesta mesma imagem". O véu da criatura, contudo, como parece, não pode impedir a visão da divina essência, porque Deus é interior à nossa mente mais do que qualquer criatura. Logo, na presente existência, nossa mente vê a Deus por essência.

8 - Além disso, tudo o que existe em outro, nele está segundo o modo do recipiente. Ora Deus está em nossa mente por essência. Dado, pois, que o modo de nossa mente é a inteligibilidade mesma, parece que a essência divina esteja na mente como inteligível. Logo, etc.

9 - Cassiodoro (3) afirma: "A sanidade da mente humana entende aquela claridade inacessível". Ora, nossa mente é curada pela graça. Logo, a essência divina pode ser vista por aquele que tem a graça, na presente existência, essência que é a claridade inacessível.

10 - Ademais, assim como o ente que de todas as coisas predica é o primeiro na comunidade, assim o ente pelo qual todas as coisas são causadas, é o primeiro em causalidade, isto é, Deus. Ora, o ente que é o primeiro em comunidade é a primeira noção de nosso intelecto na presente existência. Logo, também na presente existência podemos conhecer, imediatamente por sua essência,  o ente que é o primeiro em causalidade.

11 - Requer-se à visão o vidente, o visto e a intenção. Ora, essas três coisas se acham em nossa mente com relação à essência divina: com efeito, nossa própria mente é naturalmente vidente da essência divina, como para isso feita; a essência divina está presente principalmente à nossa mente; a intenção também não falta, pois sempre que nossa mente se converte à criatura, converte-se também a Deus, uma vez que a criatura é similitude de Deus. Logo, etc.

12 - Agostinho diz no Livro XII das Confissões: "Ambos vemos ser o que dizes, e ambos vemos ser verdadeiro o que digo. Onde, pergunto, vemos? Nem eu em ti, nem tu em mim, mas ambos na mesma incomutável verdade que está sobre nossas mentes" (4). Ora, a incomutável verdade é a essência divina, na qual não pode algo ser visto senão que a mesma se veja. Logo, na presente existência, vemos a essência divina.

13 - Além disso, a verdade enquanto tal é cognoscível. Logo, a suma verdade é sumamente cognoscível. Esta, porém, é a essência divina. Logo, etc.

14 - É dito no Gênesis, cap. XXXII, 30: "Vi o Senhor face a face". A face de Deus é a forma na qual o Filho não se julgou praticar rapina ao pôr-se igual a Deus, como se tem por uma Glosa [ordinária]. Ora, a forma é a essência divina. Logo Jacó viu, na presente existência, a Deus, por essência. 

MAS CONTRARIAMENTE

1 - I Tim. VI, 16: "Habita a luz inacessível ele que ninguém vê, nem pode ver".

2 - Além disso, Êxodo XXXIII, 20: "Não me vê o homem, e viverá". A Glosa [ordinária] de Gregório: "Aos que vivem nesta carne pode Deus ser visto por imagens limitadas, e não pôde ser visto pelo lume eterno ilimitado". Este lume é a essência divina. Logo, etc.

3 - Nosso intelecto entende com o contínuo e o tempo, como diz o Filósofo no Sobre a Alma III (5). Ora, a essência divina excede o contínuo e o tempo. Logo, etc.

4 - A essência divina dista de seu dom  mais que o ato primeiro do ato segundo. Ora, sempre que alguém vê a Deus pelo dom da inteligência ou sapiência na contemplação, a alma é separada do corpo quanto as operações do sentido, que são atos segundos. Logo, se vê a Deus por essência, necessário é que se separe do corpo, mesmo na medida em que é ato primeiro do corpo. Ora, tal não se dá enquanto existe o homem na presente vida. Logo, por essência ninguém, na presente existência, pode ver a Deus.

RESPONDO


Deve-se dizer que uma ação pode convir a alguém duplamente. De um modo, quando o princípio daquela ação está no operante, como vemos em todos os operantes naturais. De outro modo, quando a origem daquela operação ou movimento é pelo princípio extrínseco, como se dá nos movimentos violentos, e  nas operações milagrosas, que não se fazem senão por virtude divina, como a iluminação de cego, ressurreição de morto e semelhantes.


Não pode convir à nossa mente, na presente existência, a visão de Deus por essência, segundo o primeiro modo.


Nossa mente, no conhecimento natural, vê as imagens como objetos, dos quais recebe as espécies inteligíveis, como é dito no Sobre a Alma III (6); donde tudo aquilo que entende, na presente existência, entende por espécies abstraídas de imagens. Nenhuma espécie desse tipo, porém, é suficiente para representar a divina essência, ou qualquer essência separada, pois a quididade das coisas sensíveis, cujas similitudes são espécies inteligíveis abstraídas das imagens, é [sint, em latim] de outra razão que as essências das substâncias imateriais criadas, e muito mais da divina essência. Donde nossa mente no conhecimento natural, que experimentamos na presente existência, não pode ver nem a Deus nem aos anjos por essência.


Os anjos, entretanto, podem ser vistos por essência através de algumas espécies inteligíveis diferentes da essência deles: não, porém, a essência divina, que excede a todo gênero, e está fora de todo gênero; de modo que assim não se pode achar nenhuma espécie criada suficiente para representá-la.


Donde é preciso que, se Deus deve ser visto por essência, não se veja por nenhuma espécie criada: mas a sua mesma essência se torne forma inteligível do intelecto que o vê - o que não pode dar-se a não ser  que para isso seja disposto o intelecto criado pelo lume da glória. E assim, vendo a Deus por essência, por meio da disposição do lume infuso, atinge a mente o termo do caminho desta vida, que é a glória; e tal não acontece no caminho.


Assim como os corpos estão sujeitos à divina onipotência, assim as mentes. Donde, como pode dar-se que alguns corpos cheguem a efeitos, cuja disposição não se ache nos ditos corpos, como fez a Pedro andar sobre águas, sem lhe atribuir o dote da agilidade, assim pode levar a mente a que se una à divina essência, na presente existência, por aquele modo no qual é unida a Ele na pátria, sem que seja banhada pelo lume da glória.


Quando, porém, tal acontece, é preciso que a mente se afaste daquele modo de conhecimento no qual abstrai de imagens; como também o corpo corruptível, quando se lhe dá milagrosamente o ato de agilidade, não está ao mesmo tempo no ato da gravidade. E assim aqueles aos quais desse modo é dado ver a Deus por essência, são totalmente abstraídos dos atos dos sentidos, de modo que a alma toda é recolhida para intuir a divina essência. Donde se dizem raptados, como que abstraídos por força de natureza superior, daquilo que lhes competia segundo a natureza.


Assim, pois, segundo o curso comum, ninguém, na presente existência, vê a Deus por essência. E se a alguns isso é milagrosamente concedido, de modo a que vejam a Deus por essência, a alma ainda  não totalmente separada  da carne mortal, não estão, porém, totalmente na presente existência, a partir da qual carecem dos atos dos sentidos, dos quais usamos no estado da vida mortal.

PARA   1 - deve-se dizer que, segundo Agostinho no Livro XII do Comentário Literal ao Gênesis e em A Paulina sobre a visão de Deus (7), daquelas palavras de Moisés se mostra que veria a Deus por essência nalgum rapto, como se diz de Paulo na II Cor. XII, 2: para que nisto se pusessem no mesmo nível o legislador dos Judeus e o doutor dos povos.

PARA   2 - deve-se dizer que Gregório fala daqueles que se elevam ao cimo da contemplação de modo que vêem, em rapto, a divina essência; donde acrescenta: "Aquele que vê a sabedoria que é Deus, morre inteiramente a esta vida".

PARA   3 - deve-se dizer que em Cristo foi isto singular, que fosse ao mesmo tempo viator e comprehensor (8), o que lhe competia do fato de que era Deus e homem; donde estava em seu poder tudo que dizia respeito à natureza humana, de sorte que cada força da alma e do corpo seria afetada segundo o que o mesmo dispusesse. Donde nem a dor do corpo impedia a contemplação da mente, nem a fruição da mente diminuía a dor do corpo: e assim seu intelecto, ilustrado pela luz da glória, via a Deus por essência, de modo que daí não derivasse às partes inferiores. E assim, ao mesmo tempo, era viator e comprehensor, o que não se pode dizer de outros, nos quais das forças superiores algo redunda por necessidade  nos interiores; e as superiores são arrastadas pelas paixões veementes das forças inferiores.

PARA   4 - deve-se dizer que conhece-se Deus em visão intelectual, na presente existência, não de modo que se saiba sobre o que é, mas o que não é. E quanto a isso conhecemos sua essência, entendendo-a como posta acima de todas as coisas, embora tal conhecimento se faça por outras similitudes. A palavra de Agostinho, porém, deve ser referida àquilo que se conhece, não àquilo em que se conhece, como se evidencia das questões superiores.

PARA   5 - deve-se dizer que nosso intelecto, mesmo na presente existência, pode de certo modo conhecer a divina essência, não de modo a saber o que ela é, mas só o que não é.

PARA   6 - deve-se dizer que podemos amar a Deus imediatamente, sem coisa alguma pré-amada, mesmo que às vezes pelo amor de algumas coisas visíveis sejamos raptados às invisíveis; não podemos, porém, na presente existência, conhecer a Deus imediatamente, sem coisa alguma pré-conhecida. A razão disso é que, como a vontade segue o intelecto, onde termina a operação do intelecto aí começa a operação da vontade. O intelecto, porém, indo dos atos da vontade às causas, chega finalmente a algum conhecimento do próprio Deus, conhecendo a respeito dele o que não é; e assim a vontade é levada àquilo que lhe é oferecido pelo intelecto, sem que necessariamente tenha que voltar por todos os meios pelos quais passou o intelecto.

PARA   7 - deve-se dizer que, embora nosso intelecto seja feito para ver a Deus, não é, porém, de sua virtude natural que possa ver a Deus, mas pelo lume da glória a ele infuso. E assim, removido todo véu, não se segue necessariamente que o intelecto veja a Deus por essência, se não é ilustrado pelo lume da glória. A carência mesma da glória, com efeito, será impedimento da visão divina.

PARA   8 - deve-se dizer que nossa mente tem a inteligibilidade como propriedade, e com outras coisas tem  em comum  o existir: donde, embora nela esteja Deus, não é de necessidade que sempre nela esteja como forma inteligível, como dando o existir, como existe nas outras criaturas. Embora, porém, dê o existir a todas as criaturas, entretanto dá a cada uma seu próprio modo de existir; e assim também quanto  ao fato de existir em todas as criaturas por essência, presença e poder, acha-se existindo de modo diverso nas diversas, e em cada uma segundo seu modo próprio.

PARA   9 - deve-se dizer que é dupla a sanidade da mente: uma em que é curada da culpa pela graça da fé, e esta sanidade faz ver aquela inacessível claridade em espelho e em enigma. Outra é a de toda culpa, pena e miséria: essa é pela glória; e tal saúde faz ver a Deus face a face. Essas duas visões são distinguidas em I Cor. XIII, 12, onde se diz: "Agora vemos por espelho, em enigma; então veremos face a face".

PARA   10 - deve-se dizer que o ente que é primeiro por comunidade, como é o mesmo por essência em qualquer coisa, de coisa alguma excede a proporção; e assim, no conhecimento de qualquer coisa, é o mesmo conhecido. Mas o ente que é primeiro em comunidade, excede improporcionalmente todas as outras coisas: donde não pode ser suficientemente conhecido pelo conhecimento de nenhum outro. E assim, na presente existência, em que entendemos por meio de espécies abstraídas das coisas, conhecemos o ente em comum, suficientemente, não, porém, o ente incriado.

PARA   11 -  deve-se dizer que, embora a divina essência esteja presente a nosso intelecto, não lhe está, porém, unida como forma inteligível, a qual pode entender quando não está aperfeiçoado pelo lume da glória. A mesma mente não tem, com efeito, a faculdade de ver a Deus por essência antes de ser ilustrada pelo mencionado lume da glória. E assim falta tanto a faculdade de ver, quando a presença visível.  A intenção também nem sempre está presente; embora se ache na criatura, com efeito, alguma similitude do criador, nem sempre quando nos convertemos à criatura, convertemo-nos a ela enquanto é similitude do criador. Donde não é de necessidade que sempre nossa intenção esteja dirigida a Deus.

PARA   12 - deve-se dizer que, como diz a Glosa [de Agostinho] sobre aquela passagem do Salmo XII, 1: "São diminutas as verdades pelos filhos dos homens", por uma verdade incriada muitas verdades criadas são impressas nas mentes humanas, como de uma face muitas faces resultam em espelhos diversos, ou em um quebrado. De acordo com isso, pois, diz-se que vemos algo na verdade incriada: pela similitude dela, resultante em nossa mente, julgamos sobre algo, como quando pelos princípios por si mesmos conhecidos julgamos das conclusões. Donde não é de necessidade que a própria verdade incriada seja por nós vista por essência.

PARA   13 - deve-se dizer que a suma verdade, enquanto é em si, é sumamente cognoscível; mas, de nossa parte, acontece que é menos cognoscível a nós, como se evidencia pelo Filósofo em Metafísica II  (9).

PARA  14 - deve-se dizer que aquela autoridade é exposta duplamente na Glosa.


De um modo, entende-se da visão imaginária; donde diz a  interlinear: "Vi o Senhor face a face; não que Deus possa ser visto, mas vi a forma na qual Deus lhe falou".

De outro modo, expõe-se na Glosa de Gregório a respeito da visão intelectual, na qual os santos vêem a divina verdade na contemplação; não certamente sabendo dela o que ela é, porém mais o que não é; donde diz aí Gregório: "Viu, sentindo, a verdade; porque, quanta é a mesma verdade, não vê aquele para o qual tanto se julga longe quanto se aproxima; pois, a não ser que de algum modo a veja, não poderá sentir que a vê". E pouco depois acrescenta: "Essa mesma visão feita por contemplação, visão não sólida e permanente, mas como uma imitação de visão, é dita face de Deus. Como, com efeito, pela face conhecemos alguém, chamamos face o conhecimento de Deus".

Art. 12

Em décimo segundo lugar se pergunta 

se a existência de Deus é por si mesma evidente

 à mente humana, como os primeiros princípios

 da demonstração, que não podem ser pensados como não existindo.

E PARECE QUE SIM.

1 - São, com efeito, conhecidas a nós por si mesmas aquelas coisas cujo conhecimento nos é naturalmente índito. Ora, o conhecimento que Deus existe está em todos infundido, como diz Damasceno (1). Logo, etc.

2 - Ademais, Deus é aquilo maior do que nada pode ser pensado, como diz Anselmo (2). Ora, aquilo que pode ser pensado como não existindo, é menor do que aquilo que não pode ser pensado como não existindo. Logo, Deus não pode ser pensado como não existindo.

3 - Deus é a própria verdade. Ora, ninguém pode pensar a verdade como não existindo, porque, se pode não existir, segue-se que ela existe: se, com efeito, a verdade não existe, é verdadeiro que a verdade não existe. Logo, ninguém pode pensar Deus como não existindo.

4 - Deus é seu próprio existir. Ora, não se pode pensar que o mesmo não seja predicado de si, como, por exemplo, que o homem não seja homem. Logo, não se pode pensar que Deus não existe.

5  - Além disso, todas as coisas desejam o sumo bem, como diz Boécio (3). Só Deus, porém, é o Sumo Bem. Logo, todas as coisas desejam a Deus. Ora, não se pode desejar o que não se conhece. Logo, a concepção comum é de que Deus existe; e assim o mesmo que anteriormente.

6 - Além disso, a verdade primeira tem a primazia sobre toda verdade criada. Ora, há uma verdade criada de tal modo evidente que não pode ser pensada não existindo, como a verdade desta proposição, que a afirmação e a negação não são simultaneamente verdadeiras. Logo, muito menos se pode pensar que a verdade incriada não existe, a qual é Deus.

7 - Deus tem mais verdadeiramente o existir que a alma humana. Ora, a alma não pode pensar que ela não existe. Logo, muito menos pode pensar que Deus não existe.

8 - Ademais, tudo o que existe, anteriormente foi verdadeiro que existiria. Ora, a verdade existe. Logo antes foi verdadeiro que ela existiria. Não, porém, senão pela verdade. Logo, não se pode pensar que a verdade não existiu sempre. Ora, Deus é a verdade. Logo, etc.

9 - Se se diz, porém, que, no processo, dá-se a falácia, segundo um aspecto e absolutamente, porque existir a verdade futura antes de existir não é dizer alguma verdade em sentido absoluto, mas apenas segundo um aspecto, e assim não se pode concluir em absoluto que a verdade exista; - contrariamente, [se deve dizer que]  todo verdadeiro segundo um aspecto se reduz a algum verdadeiro no sentido absoluto, como todo imperfeito com relação a algo perfeito. Se, pois, a verdade fosse futura, é futuro segundo um aspecto, será preciso que algo seja verdadeiro em sentido absoluto; e assim, em absoluto, será verdadeiro dizer que a verdade existe (4).

10 - Além disso, o nome próprio é Que é, como é claro no Êxodo III, 14. Ora, não se pode pensar que o ente não é. Logo, nem se pode pensar que Deus não exista.

MAS  CONTRARIAMENTE

1 - É o que se diz no Salmo XIII, 1: "Disse o insipiente em seu coração: Deus não existe".

2 - Se se diz, porém, que a existência de Deus é por si mesma conhecida de modo habitual na mente, mas em ato se pode pensar que ele não existe, [responde-se que] contrariamente, sobre aquelas coisas que são conhecidas por hábito natural, não se pode pensar o contrário, segundo a razão interior, como são os primeiros princípios da demonstração. Se, pois, o contrário de que Deus exista pode ser pensado em ato, a existência de Deus não seria por si mesmo conhecida.

3 - Do mesmo modo, aquelas coisas que são evidentes por si mesmas são conhecidas sem uma dedução do causado para a causa; imediatamente, com efeito, conhecidos os termos, são conhecidas, como se diz nos Analíticos Posteriores I. Ora, Deus não conhecemos que existe senão vendo seu efeito: Rom. I, 20: "As perfeições invisíveis (de Deus)... são visíveis à inteligência desde a criação do mundo por meio das coisas que são feitas". Logo, a existência de Deus não pode ser conhecida por si mesma.

*4 - Não se pode saber a respeito de uma coisa se ela existe senão se se conhece o que ela é. Ora, a respeito de Deus, não podemos, na presente existência, conhecer o que ele é. Logo, seu existir não nos é conhecido; logo, nem a existência de Deus é por si mesma conhecida.

*5 - Além  disso,  a existência de Deus é artigo de fé. Ora, o artigo é o que a fé apresenta e a razão contradiz. Ora aquilo a que a razão contradiz não é por si mesmo conhecido. Logo, etc.

6 - Nada é mais certo ao homem que sua fé, como diz Agostinho. Ora, sobre aquelas coisas que são de fé, pode nascer a dúvida, e sobre quaisquer outras coisas; e assim pode-se pensar que Deus não existe.

7 - Além disso, o conhecimento de Deus pertence à sapiência. Ora, nem todos têm a sapiência. Logo que Deus existe não é por todos conhecido.

8 - Diz Agostinho no Livro Sobre a Trindade (5) que "o sumo bem é conhecido por mentes puríssimas". Ora, nem todos têm mentes puríssimas. Logo, etc.

9 - Ademais, entre quaisquer coisas que a razão distingue, uma pode ser pensada sem a outra; como podemos pensar que Deus existe, sem que pensemos ser ele bom, como diz Boécio no Sobre as Semanas (6). Ora, em Deus diferem em razão existir e essência. Logo, o mesmo que anteriormente.

10 - A Deus é o mesmo existir como Deus e ser justo. Ora, muitos opinam que Deus não é justo, como aqueles que dizem que a Deus agradam os males. Logo, etc.

RESPONDO


Deve-se dizer que a respeito dessa questão encontra-se tríplice opinião.


Alguns disseram, como o Rabi Moisés (7) narra, que a existência de Deus não é por si mesma conhecida, nem é sabida por demonstração, mas é tão só recebida pela fé; e para dizer isso induziu-os a debilidade das razões que muitos trazem para provar que Deus existe.


Outros disseram, como Avicena que a existência de Deus não é por si mesma conhecida, mas sabida por demonstração. 


Outros ainda, como Anselmo, opinam que a existência de Deus é por si mesma conhecida, na medida em que ninguém pode pensar internamente que Deus não existe; embora possa proferir isso externamente, e pensar internamente as palavras com as quais profere.


A primeira opinião manifestamente se mostra falsa. Acha-se, com efeito, que a existência de Deus é também provada por filósofos por razões irrefragáveis , embora também sejam por alguns induzidas razões frívolas para demonstrá-lo.


Das duas outras opiniões, uma e outra, segundo algum aspecto, são verdadeiras.


Algo é por si mesmo conhecido duplamente, a saber, em si mesmo , e relativamente a nós. A existência de Deus em si é conhecida por si mesma; não, porém, relativamente a nós, e dessa forma é-nos necessário, para conhecê-la, ter demonstrações tomadas dos efeitos. E assim se esclarece.


Para que algo seja por si mesmo evidente, nada se requer senão que o predicado seja da razão do sujeito; então, com efeito, o sujeito não pode ser pensado sem que o predicado apareça como em si existindo. Para que seja por si mesmo evidente é necessário nos seja conhecida a razão do sujeito, na qual se conclui o predicado. E daí que algumas coisas sejam por si mesmas evidentes a todos, quando, a saber, as proposições têm tais sujeitos, cuja razão é a todos conhecida, como qualquer todo é maior que sua parte; qualquer um sabe, com efeito, o que é o todo e o que é a parte. Algumas coisas, porém, são por si mesmas evidentes apenas aos sábios, que conhecem as razões dos termos, ignorando-as o vulgo.


E segundo isso Boécio no livro Sobre as Semanas diz que é duplo o modo das concepções comuns.


Uma é comum a todos como se  separas de iguais coisas iguais, as que restam permanecem iguais, entre si. Outra é apenas dos doutos, como  não existirem as coisas corporais no lugar, o que é comprovado não pelo vulgo, mas pelos doutos, porque a consideração do vulgo não pode transcender a imaginação, de modo a atingir a razão da coisa incorpórea.


O que é o existir não se inclui perfeitamente na razão de nenhuma criatura; o existir de qualquer  criatura, com efeito, é diferente de sua quididade: donde não se pode dizer de alguma criatura que sua existência seja por si mesma e em si evidente. Mas, em Deus, sua existência é incluída na razão de sua quididade, porque em Deus é o mesmo o ser e o existir, como diz Boécio e Dionísio; e é o mesmo se existe e o que é, como diz Avicena, e assim é conhecido por si e em si.


Mas, dado que a quididade de Deus não nos é conhecida, assim, quanto a nós, a existência de Deus não é por si mesma evidente, mas precisa de demonstração.


No céu, porém, onde veremos sua essência, ser-nos-á por si mesma evidente a existência de Deus, muito mais amplamente do que agora ser por si mesmo evidente que a afirmação e a negação não são simultaneamente verdadeiras.


Dado, pois, que uma e outra parte são verdadeiras segundo um aspecto, é preciso responder a ambas as razões.

PARA   1 - deve-se dizer que o conhecimento da existência de Deus é dito naturalmente inserto em todos, porque em todos naturalmente é inserto algo de onde se pode chegar a conhecer que Deus existe.

PARA   2 - deve-se dizer  que aquela razão procederia, se fosse da parte daquilo  não por si mesmo evidente; agora, porém, que se possa pensar não existir é da nossa parte, falhos que somos para conhecer aquelas coisas que em si são evidentíssimas. Donde, poder pensar-se a não existência de Deus não impede que também não exista aquilo com referência a que algo maior não se possa pensar.

PARA   3 - deve-se dizer que a verdade se funda sobre o ente; donde, assim como é por si mesmo evidente que o ente seja em comum, assim a verdade. Não nos-é por si mesmo evidente que algum ente primeiro seja a causa de todo ente, até que ou receba isto a fé, ou prove a demonstração; donde nem é por si mesmo evidente que a verdade de todas as coisas exista pela verdade primeira. Donde não se segue que a existência de Deus seja por si mesma evidente.

PARA   4 - deve-se dizer que aquela razão procederia se nos fosse por si mesmo evidente que a deidade é a existência de Deus; o que, certamente, agora não nos-é por si mesmo evidente, uma vez que não vemos a Deus por essência, mas precisamos, para sustentar isso, ou da demonstração ou da fé.

*PARA  5 - deve-se dizer que o sumo bem é desejado de dois modos: de um, em sua essência, e assim não desejam todas as coisas o sumo bem; de outro, em sua similitude: e assim todas as coisas desejam, pois nada é desejável a não ser enquanto se ache nele a similitude do sumo bem. Donde, não se pode sustentar que a existência de Deus, o qual é o sumo bem por essência, seja por si mesma evidente.

PARA   6 - deve-se dizer que, embora a verdade incriada supere toda verdade criada, nada, porém, impede que a verdade criada nos seja mais conhecida que a incriada; aquelas coisas que são menos conhecidas em si, são mais conhecidas quanto a nós, segundo o Filósofo (8).

PARA   7 - deve-se dizer que pensar que algo não existe pode ser duplamente entendido.


De um modo, se estas duas coisas caem, ao mesmo tempo, na apreensão; e assim nada impede que alguém pense que não existe, como pensa que alguma vez não existiu. Entretanto, desse modo,  não pode ao mesmo tempo cair na apreensão que algo seja o todo e menor que a própria parte, porque um desses exclui o outro.


De outro modo, se se acrescenta o assentimento a esta apreensão, e assim ninguém pode pensar com assentimento que não existe : com efeito, se   pensa algo, percebe que existe  (9).

PARA   8 - deve-se dizer que aquilo que existe agora, não é necessário ter sido antes verdadeiro que existiria, a não ser na suposição de que tenha existido no momento em que se diz que existiria. Mas se supomos, por impossível, que alguma vez nada tenha existido, então, feita tal suposição, nada é verdadeiro, senão apenas materialmente: com efeito, a matéria da verdade não só é o existir, mas também o não existir, porque a respeito do ente e do não ente  dizer o verdadeiro  é contingente. E assim não se segue que a verdade então tenha existido, a não ser materialmente e segundo um aspecto. 

PARA   9 - deve-se dizer que é necessário que o verdadeiro segundo um aspecto se reduza ao verdadeiro ou à verdade em absoluto, no suposto que a verdade exista, não, porém, diferentemente.

PARA   10 - deve-se dizer que, embora o nome de Deus seja Que é, isto não nos-é, porém, por si mesmo evidente; donde não se segue a razão.

PARA   1  do CONTRARIAMENTE  - deve-se dizer que Anselmo no Proslógio (10)  expõe dessa forma que se entende o insipiente ter dito no coração, Não existe Deus, enquanto pensou tais palavras, não que pôde pensar isso na razão interior.

PARA   2 - deve-se dizer que do mesmo modo quanto ao hábito e ao ato, é por si mesmo evidente e não por si mesmo evidente.

PARA   3 - deve-se dizer que é por causa da falha de nosso conhecimento, que não podemos conhecer a Deus senão pelos efeitos; donde por aí não se exclui que seja em si mesmo por si mesmo conhecido.

PARA   4 - deve-se dizer que, para que se conheça que algo existe, não é necessário que se saiba dele o que seja por definição, mas o que é significado pelo nome.

PARA   5 - deve-se dizer que a existência de Deus não é artigo de fé, mas o que precede o artigo de fé; a não ser quando com a existência de Deus é coligada outra coisa, como o que tem a unidade da essência com a trindade das pessoas, e outras coisas do gênero.

PARA   6 - deve-se dizer que aquelas coisas que são de fé são conhecidas certissimamente, na medida em que a certeza importa a firmeza da adesão: a nada, com efeito, aquele que crê adere mais firmemente que àquelas coisas que tem pela fé. Não são, porém, conhecidas certissimamente, na medida em que a certeza importa no repouso do intelecto na coisa conhecida: que aquele que crê assinta àquelas coisas em que crê, não decorre de que seu intelecto chegue a termo nos objetos a crer, por força de algum princípio, mas por força da vontade, que inclina o  intelecto a que assinta àquelas coisas cridas. E daí é que naquelas coisas que são de fé, pode surgir o movimento de dúvida naquele que crê.

PARA   7 - deve-se dizer que a sapiência não consiste apenas em que se conheça que Deus existe, mas em que temos acesso ao conhecimento do que ele é; o que, certamente, não podemos conhecer na presente vida, senão enquanto dele conhecemos o que não é. Quem, com efeito, sabe algo segundo é distinto de todo o resto, aproxima-se do conhecimento no qual se conhece o que é; e também a respeito desse conhecimento é entendida a citação de Agostinho, comumente induzida.

Daí se evidencia a resposta PARA  8.

PARA   9  - deve-se dizer que aquelas coisas que são distintas pela razão, nem sempre se pode conhecer que  estão reciprocamente separadas, mesmo que possam ser pensadas separadamente. Embora Deus, com efeito, possa ser pensado sem que se pense sua bondade, não se pode  pensar, porém, que Deus exista e não seja bom; donde, embora em Deus se distingam o que é e o existir, pela razão, não se segue, porém, que se possa pensar não existindo.

PARA   10 - deve-se dizer que Deus não apenas é conhecido no efeito da justiça, mas também em seus outros efeitos; donde, de que não seja por alguém conhecido como justo, não se segue que de modo algum não seja conhecido. Nem pode dar-se que nenhum efeito dele seja conhecido, pois seu efeito é o ente comum, que não pode ser desconhecido.

Art.  13

Em décimo terceiro lugar se pergunta 

se por razão natural pode ser conhecida

 a Trindade das Pessoas.

E PARECE QUE  SIM.
1 - Por aquilo que se diz sobre Rom. I, 20: "As perfeições invisíveis de Deus..." etc. na Glosa [interlinear]: "Invisíveis se refere à Pessoa do Pai; a virtude sempiterna à Pessoa do Filho; divindade à Pessoa do Espírito Santo". Logo, etc.

2 - Além disso, por conhecimento natural se conhece que em Deus é a potência perfeitíssima e origem de toda potência. Logo, é preciso atribuir a ele a primeiro potência. A  primeira potência, porém, é gerativa. Logo, segundo a razão natural, podemos saber que há em Deus a potência gerativa. Mas posta a mesma no divino, segue-se, por necessidade, a distinção das pessoas. Logo podemos por conhecimento natural conhecer a distinção das pessoas.


Que a potência gerativa, porém, seja a potência primeira, assim se prova. A ordem das potências é segundo a ordem das operações. Ora, entre todas as operações, a primeira é entender, porque o agente pelo intelecto se prova ser o primeiro, e nele o entender, segundo o modo de entender, é anterior a querer e agir. Logo, a potência intelectiva é a primeira das potências. Ora, a potência intelectiva é potência gerativa, pois todo intelecto gera o conhecimento de si em si mesmo. Logo, etc.

3 - Igualmente, reduz-se o equívoco ao unívoco, como a multidão à unidade. Mas a processão da criatura de Deus é processão equívoca, uma vez que as criaturas não convêm com Deus no nome e na noção. Logo, é preciso pôr por razão natural que preexiste em Deus a processão unívoca, de acordo com a qual Deus procede de Deus: a qual posta, segue-se a processão das pessoas no divino.

4 - Igualmente, diz uma Glosa sobre o Apocalipse, que não existiu seita alguma que tenha errado acerca da natureza do Pai. Ora, seria erro máximo sobre a pessoa do Pai se se pusesse que não tem o Filho. Logo, também a seita dos filósofos, que conheceram a Deus por conhecimento natural, puseram o Pai e o Filho no divino.

5 - Ademais, como diz Boécio em sua Aritmética, a igualdade precede toda desigualdade. Ora, existe desigualdade entre criador e criatura. Logo, antes dessa desigualdade, é preciso pôr em Deus a igualdade. Ora, não pode aí existir a igualdade a não ser que aí exista a distinção: pois nada é a si igual, nem semelhante, como diz Hilário (1). Logo, etc.

6 - Igualmente, a razão natural chega a que existe em Deus a suma felicidade. Ora, não existe suma felicidade e gozo de nenhum bem, sem participação de bens, como diz Boécio. Logo, etc.

7 - Ademais, a razão natural chega ao criador pela similitude da criatura. Ora, na criatura acha-se a similitude do criador não só quanto aos atributos essenciais, mas também quanto aos atributos próprios das pessoas. Logo, etc.

8 - Os Filósofos não tiveram conhecimento de Deus senão por razão natural. Ora, alguns filósofos chegaram ao conhecimento da Trindade; donde no Sobre Céu e o Mundo, I,  (2) se diz: "Por este número", a saber, ternário, "empregamo-nos em engrandecer o criador", etc.

9 - Igualmente, narra Agostinho no Livro X do Sobre a Cidade de Deus que Profírio  filósofo pôs a Deus Pai e o Filho por ele gerado; e no Livro II das Confissões,  diz que encontrou nalguns livros de Platão o que foi escrito no princípio do Evangelho de João: "No princípio era o Verbo", até "O Verbo se fez carne", exclusive; nessas palavras se mostra com clareza a distinção das pessoas (3).

*10 - Ademais, pela razão natural, os filósofos concederam que Deus pode dizer algo. Ora, para dizer algo no divino segue-se a emissão do Verbo, e a distinção das pessoas. Logo, a trindade das pessoas pode ser conhecida pela razão natural.

MAS  CONTRARIAMENTE

1 - É o que se diz em Hebreus XI, v. 1: "A fé é a substância das coisas que são de esperar, o argumento das que não aparecem". Aquelas coisas que se conhecem por razão natural, são as que aparecem. Mas a trindade pertence aos artigos da fé. Logo, etc.

2 - Igualmente, Gregório : "A fé não tem mérito, para o qual a razão humana ofereça prova" (4). Ora na fé da Trindade consiste principalmente o mérito. Logo, etc.

RESPONDO

Deve-se dizer que a Trindade das Pessoas é conhecida duplamente.


De um modo, quanto aos atributos próprios pelos quais se distinguem as pessoas: conhecidos esses, verdadeiramente se conhece a trindade das Pessoas, no divino.


De outro modo, pelos atributos essenciais que são apropriados às Pessoas, como a potência ao Pai, etc. Mas por tais atributos a trindade não pode ser perfeitamente conhecida, porque mesmo afastada a trindade pelo intelecto, esses permanecem no divino; mas suposta a trindade, tais atributos são apropriados às Pessoas por causa de alguma similitude com os atributos próprios.


Esses atributos apropriados às Pessoas podem ser conhecidos por conhecimento natural; já os próprios, de modo algum.


A razão disso é que do agente não pode uma ação chegar a outra  para a qual não podem estender-se seus instrumentos, como a arte fabril não pode edificar, porque para tal efeito não se estendem os instrumentos fabris. Os primeiros princípios da demonstração, como diz o Comentador, no Sobre a Alma III, são em nós como instrumentos do intelecto agente em cujo lume em nós vige a razão natural. Donde nossa razão natural não pode chegar ao conhecimento de coisa alguma, a que não se estendam os primeiros princípios.


O conhecimento dos primeiros princípios, porém, tem sua origem nos sentidos, como é claro pelo Filósofo, nos Analíticos Posteriores (5). Dos sensíveis, contudo, não se pode chegar aos atributos próprios das Pessoas, como dos efeitos se chega às causas, porque tudo aquilo que tem causalidade no divino, pertence à essência, uma vez que Deus é por sua essência causa das coisas. Os atributos próprios das Pessoas são relações nas quais as Pessoas se referem não às criaturas, mas a elas mesmas, reciprocamente.


Donde não podemos chegar por conhecimento natural aos atributos próprios das Pessoas.

PARA  1 - deve-se dizer, pois, que aquela exposição da Glosa se toma segundo os atributos apropriados às Pessoas, não segundo os próprios.

PARA   2 - deve-se dizer que ser potência intelectiva a primeira das potências pode ser considerado suficientemente pela razão natural; não, porém, que essa potência intelectiva seja potência gerativa. Como, com efeito, em Deus seja o mesmo o que entende, o entender e o intelecto, a razão natural não obriga a pôr que Deus, no entender, gere algo distinto de si.

PARA   3 - deve-se dizer que toda multidão supõe alguma unidade, e toda equivocação, a univocação; não, porém, que toda geração equívoca pressupõe a geração unívoca; e mesmo pelo contrário, seguindo a razão natural. As causas equívocas são por si causas da espécie: donde têm causalidade em toda a espécie; contudo, as causas unívocas não são causa[s] da espécie por si, mas nisso ou naquilo; donde, a causa unívoca não tem causalidade com relação a toda a espécie, do contrário algo seria causa de si mesmo, o que não pode dar-se; e assim não se segue a razão.

PARA   4 - deve-se dizer que aquela Glosa se entende das seitas dos heréticos que saíram da Igreja; donde não se incluem neles as seitas dos gentios.

PARA   5 - deve-se dizer que, não suposta a distinção das pessoas, é pôr a igualdade no divino quando dizemos que sua bondade é igual à sua sapiência.


Ou se deve dizer que, na igualdade, se consideram duas coisas, a saber: a causa da igualdade, e os supostos da igualdade. A causa da igualdade é a unidade, de outras proporções, porém, algum número. Donde, assim, desta parte, a igualdade precede a desigualdade, como a unidade ao número. Mas os supostos da igualdade são muitos; e esses não se pressupõem para os supostos da desigualdade; caso contrário, seria preciso que a dualidade precedesse a toda unidade, porque na dualidade primeiro se acha a igualdade, mas entre a unidade e a dualidade, a desigualdade.

PARA   6 - deve-se dizer que a palavra de Boécio deve ser entendida daqueles  que não têm em si a perfeita bondade, mas um precisa da ajuda de outro; donde a felicidade não se perfaz sem a participação de bens. Mas Deus mesmo tem em si a plenitude da felicidade; donde para sua plena felicidade não é necessário pôr a participação de bens.

PARA   7 - deve-se dizer que, embora se achem nas criaturas alguns símiles das pessoas quanto aos atributos próprios, não se pode concluir, porém, desses símiles ser da mesma forma no divino; porque aquelas coisas que se acham distintas nas criaturas, encontram-se sem distinção no criador.

PARA   8 - deve-se dizer que Aristóteles não pretendeu pôr o número trinário em Deus, mas quer mostrar a perfeição do número trinário pelo fato de  que os antigos observavam, nos sacrifícios e orações, o número trinário. 

PARA   9 - deve-se dizer que aquelas palavras dos filósofos são entendidas quanto aos atributos apropriados das pessoas, não quanto aos próprios.

*PARA  10 - deve-se dizer que os filósofos jamais consideraram, por razão natural, que Deus dissesse no sentido de que o dizer implica a distinção das pessoas, mas apenas no sentido do que essencialmente é dito.

N O T A S

ARTIGO   1

(1) O que Agostinho diz no Livro V do Sobre a Trindade é que a mente, o conhecimento e o amor permanecem uma trindade, sem mistura, quando a mente se conhece a si mesma e se ama. Cada uma dessas realidades está em si mesma e é em si mesma uma "substância" e se inclui relacionalmente nas outras duas, de modo que todas estão em todas. Mas todas juntas são uma só substância ou essência (Sobre a Trindade IX, cap. V, p. 295-296). A vida trinitária divina se revela na vida do espírito humano com estas três características: - consubstancialidade dos três elementos (mente, conhecimento e amor), constituindo uma só essência; - distinção entre os três e "circum-incessão" entre eles, implicados um no outro ("pericórese"). São duas as analogias mais conhecidas: mente, conhecimento e amor (Sobre a Trindade IX, cap. II ao V; e memória, inteligência e vontade (Sobre a Trindade, X, cap. XI e XII). Veja-se: Nair de Assis Oliveira, 1994, p. 629. 

(2) Algumas citações feitas por S. Tomás, tendo por base os manuscritos que podia usar, não correspondem aos loca de edições modernas. Os cinco gêneros são tratados na realidade por Aristóteles no Sobre a Alma, II, 3, 414 a 31.

(3) AGOSTINHO, Sobre a Trindade, XI, cap. III, p. 343.

(4) AGOSTINHO, Sobre a Cidade de Deus, XI, cap. XXVI, p. 46-47.

(5) AGOSTINHO, Sobre a Trindade, IX, cap. IV, 4 a V, 8. A trindade criada se fundamenta na alma que se ama a si mesma. A alma tem de si um conhecimento intuitivo: ergo et semetipsam per se ipsam novit. Ao conhecer-se e se amar, ela se manifesta nos três termos: mens, amor et notitia eius (OLIVEIRA, Nair de Assis, 1994, p. 627 - veja-se nota 1, supra).

(6) PSEUDO DIONISIO AREOPAGITA . Sobre os nomes divinos, cap. VII, in: OBRAS COMPLETAS, p. 335 s. 

(7) AGOSTINHO, Sobre a Trindade, c. XI, 18, p. 333.

(8) Notar o P. Raymundo Spiazzi, na edição que faz das Quaestiones Disputatae, I, De Veritate, p. 191, que usamos, que não se trata de Agostinho, mas de outro autor, no livro Do Espírito e da Alma, cap. LXIV.

9) AGOSTINHO, Sobre a Trindade, XII, cap. II, III, IV, p. 366-369. É muito conhecida a distinção que Agostinho faz de "razão superior " e "razão superior", distinção que na realidade não é essencial, pois ambas pertencem à substância da alma. São funções da alma. A razão inferior está voltada para as realidades temporais e sensíveis, regulando as atividades que o homem deve desempenhar com relação a elas: destina-se, pois, à ação. A razão superior tem por objeto as verdades eternas e com sua luz ilumina e rege a razão inferior.

(10) AGOSTINHO, Sobre a Trindade, XII, cap. II, III e IV. Veja-se nota anterior.

(11) AGOSTINHO, Sobre a Trindade, XII, cap. XII, p. 378: "Assim, vê-se que a imagem de Deus se radica tão-somente na parte da mente que se entrega à contemplação e consideração das razões eternas. Parte essa que tanto os homens como as mulheres possuem".
(12) ARISTÓTELES, Metafísica, X, 1, 1052 a passim. Como se observa, S. Tomás alude a duas etimologias diferentes para a palavra mente. No  CONTRARIAMENTE, 7, ele parece aceitar que o nome de mente é tomado daquilo que lembra (e parece ser correto, pois a raiz é MEN, donde memini - lembrar). Aqui, no início do  RESPONDO , afirma que mente é palavra tomada do que é medido, portanto, mensura/mensuratus (mas mensura vem de metiri, medir, donde também mensis - mês). 

(13) PSEUDO DIONÍSIO AREOPAGITA, Sobre a Hierarquia Celeste, cap. XI, in : Obras Completas, cit., p. 165-166. Dionísio está, in loco, tratando das "inteligências divinas" ou angélicas: "Claramente observamos que, por razões superiores a este mundo, nas inteligências divinas se dá a  tríplice distinção  de ser, poder e ação". Notar a apropriação que S. Tomás faz da passagem de Dionísio. 

(14) É como conseguimos traduzir : "(...) unde dicitur intellectiva, et quandoque etiam intellectus, et similiter mens, inquantum scilicet ex ipsa nata est effluere talis potentia, quia est sibi proprium prae aliis animabus".
(15) Observar que as expressões "da parte do objeto" e "da parte do sujeito" não significam a oposição gnoseológica entre objeto e sujeito. O "sujeito" - subjectum - é aqui o substrato, isto é, o suporte das qualidades ou potências, a própria alma. O "objeto", como se verá adiante, é o bem a que se dirige o apetite, seja ele sensitivo, seja ele intelectual.

(16) Outra passagem também de tradução difícil: "Si vero sumatur mens pro essentia animae, secundum quod ab ea nata est progredi talis potentia; sic nominabit subjectum potentiarum".

ARTIGO  2

(1) AGOSTINHO, Sobre a Trindade, XII, cap. III e VIII, ed. cit., p. 367 e 378. - Confissões, X, cap. XXV São Paulo: Vitor Civita, 1973, p. 213.

(2) ARISTÓTELES, Sobre a memória e a reminiscência, I, 449 b 16-25: a memória releva do princípio da sensibilidade, da mesma parte da alma de que releva a imaginação (phantasia). In: Petits Traités d´Histoire Naturelle. Paris: Les Belles Lettres, 1953, p. 55.

(3) Marco Túlio Cícero (106--43 a . C.), citado duas vezes neste artigo, a respeito da memória e da providência, sobre as quais escreveu no seu De Inventione , segundo informa o P. Raymundo Spiazzi (1949, p. 193).

(4) ARISTÓTELES, Sobre a Alma, III, 4, 429 a 27-29. 

(5) Na realidade, a passagem aludida de S. Agostinho acha-se  no Livro XIV, cap. XI. Apoiando-se aí no poeta romano Virgílio, Agostinho pensa poder dar outro sentido à memória, como presença da alma a si mesma (Sobre a Trindade XIV, Cap. XI, p. 460-461). Trata-se, pois, da memória intelectual, distinta da sensitiva, partilhada com os animais. A memória intelectual pode ser memória das coisas, de si mesmo e de Deus. É necessário ter presente esse sentido agostiniano para que o argumento aqui aduzido, cuja conclusão afirma que a memória pertence ao intelecto, não pareça incompleto.

(6) ARISTÓTELES, Sobre a Alma, III, 6, 430a 26-430b 6.

(7) ARISTÓTELES, Sobre a memória e a reminiscência, cap. I, 450 a 15-17 (ed. cit., p. 59).

(8) AGOSTINHO, Sobre a Trindade, XII, cap. III, 6; cap. VII, 11.

(9) AVICENA (980-1037), pensador árabe, comentador de Aristóteles, mescla, em sua antropologia, elementos aristotélicos e platônicos, com conseqüências em sua teoria do conhecimento. Distingue com Aristóteles dois intelectos, o passivo ou paciente e o ativo ou agente, mas põe esse como totalmente separado, sempre em ato, irradiando sem cessar formas corpóreas e espécies inteligíveis. Esse intelecto é para a alma como o sol é para os olhos. O intelecto passivo humano está em potência para receber as formas. Representa um processo de abstração que começa com os sentidos, os quais não chegam a despojar as imagens sensíveis da matéria e de seus caracteres materiais; prossegue na estimativa, que produz as formas intencionais, completamente despojadas da matéria, e termina no intelecto, que abstrai as formas de suas relações. Isso se faz, porém, por intervenção do intelecto agente separado que, com sua ação iluminadora, faz passar da potência ao ato as formas procedentes dos sentidos assim como o próprio intelecto passivo. Repetindo a recepção de espécies inteligíveis e os atos de união com o intelecto separado, o intelecto passivo humano adquire a facilidade, isto é, o estado habitual da ciência. Torna-se assim um intellectus adeptus, grau mais alto a que pode chegar o conhecimento humano.  - Percebe-se que as espécies não possam ser guardadas no intelecto entendido como hábitus, pois, enquanto passivo, o intelecto humano parece ser apenas um locus de iluminação das formas que foram abstraídas dos sentidos e da imaginação (veja-se FRAILE, 1960, p. 641-642) . Spiazzi anota para aqui o texto de Avicena De Naturalibus VI, que não nos foi possível consultar (SPIAZZI, 1949, p. 194).

(10) ARISTÓTELES, Sobre a Alma, III, 4, 429 a . Nesta passagem Aristóteles tem em vista, propriamente, a Platão, embora a expressão tópos eidôn não se ache em parte alguma dos diálogos, como explica J. Tricot (1972, p. 175).

(11) ARISTÓTELES, Sobre a Alma, III, 4-8, capítulos em que são descritas a estrutura e as funções  da imaginação, do intelecto passivo e do intelecto agente. S. Tomás faz longa exposição do pensamento de Aristóteles em seu comentário ao Sobre a Alma: In Aristotelis librum de Anima commentarium (Turim: ed. Pirota, 1925, n. 728 segs.) , Veja-se também: GREDT, J. Elementa philosophiae aristotelico-thomisticae, I. 10 ed. Barcelona: Herder, 1953, p. 452 (De origine idearum). Em Sobre a Alma, III, 8, 432 a 7, afirma Aristóteles: "Eis porque se não houvesse sensação alguma, não se poderia apreender ou compreender o que quer que fosse; e de outra parte, quando se pensa, o pensamento se acompanha necessariamente de uma imagem, pois as imagens são, em certo sentido, sensações, salvo que são imateriais".   

(12) ARISTÓTELES, Sobre a Alma, III, 11, 434 a 16-20. Veja-se também Metafísica I, 1, 981 a 16. O intelecto não tem o futuro por objeto enquanto é "este" futuro, mas "nas razões gerais" de futuro. Na ordem da ação, da práxis, quando se desce ao particular, há uma razão particular, intermédia entre "a razão universal que move e o movido". O movimento "prático" não é provocado pela maior do silogismo de ação, a proposição universal, que só tem relação com o geral, mas pela menor, cujo objeto é o individual e leva sempre às coisas concretas e particulares (veja-se TRICOT, 1972, p. 210, nota 1).

ARTIGO  3

(1) AGOSTINHO, Sobre a Trindade, XIV, cap. XI, 14.

(2) AGOSTINHO, Sobre a Trindade, cap. VI e VII.

(3) AGOSTINHO, Sobre a Trindade, XIV, cap. VII, 10, p. 452 (tradução ligeiramente diferente).

(4) AGOSTINHO, Sobre a Trindade, XIV, cap. VIII, 11.: não se trata de citação literal, como parece fazer crer o editor Spiazzi (1939, p. 196), mas do pensamento parafraseado de Agostinho.

(5) AGOSTINHO, Sobre a Trindade, XIV, cap. III e IV (sobretudo esse).

(6) AGOSTINHO, Sobre a Trindade, XIV, cap. VII; ver também: IX, cap. II-VIII; X, cap. XI- XII.

(7) AGOSTINHO, Sobre a Trindade, XIV, cap. VII, 10, p. 452.

(8) AGOSTINHO, Sobre a Trindade, IX, cap. IV e segs.

(9) AGOSTINHO, Sobre a Trindade, XIV, cap. VII, 9, p. 450.

(10) AGOSTINHO, Sobre a Trindade, XII, cap. III; ver também  cap. XIV, onde Agostinho faz a diferença entre contemplação e ação (sabedoria e ciência).

ARTIGO  4

(1) A fonte é a Glosa Ordinária (Spiazzi, 1939, p. 197), atribuída a Walfrido Strabon (+849), monge da Abadia de Reichenau. É um comentário à S. Escritura, fonte muito comum e autoridade máxima para a exegese medieval, segundo Martin Grabmann (1946, p. 33-34). A passagem de II Cor. XII, 2, diz: "Conheço um homem em Cristo que há catorze anos foi raptado até o terceiro céu".

(2) AGOSTINHO, Comentário Literal sobre o Gênesis, XII, cap. XXIV, segundo Spiazzi (1939, p. 197).

(3) ARISTÓTELES, Sobre a Alma, III, 6, 430 b 28. A expressão de S. Tomás, para designar as "quididades" das coisas como objeto do intelecto é quod quid est, que traduz o tí esti de Aristóteles (in loco). Com esse termo Aristóteles designa todos os atributos de um sujeito, mesmo os acidentais, à diferença de to ti en einai, expressão que diz apenas os caracteres essenciais que podem entrar na definição: veja-se Tricot, 1972, p. 189. Segundo a explicação de J. Gredt (1953, p. 435), entende S. Tomás que o objeto formal próprio do intelecto, quando da união da alma com o corpo, é a quididade da coisa material representada pela imaginação (phantasia), sendo essa quididade tanto substancial quanto acidental.

(4) ARISTÓTELES, Ética a Nicômaco, I, 3, 1094 b 28.

(5) AGOSTINHO, Comentário Literal sobre o Gênesis, XII, cap. XXIV, segundo Spiazzi (1939, p. 197).

(6) ARISTÓTELES, Física, I, 7, 191 a 7-14.

(7) AGOSTINHO, Comentário Literal sobre o Gênesis, XII, segundo Spiazzi (1939, p. 198).

(8) AGOSTINHO, Comentário Literal sobre o Gênesis, XII, cap. XII, segundo Spiazzi (1939, p. 198).

(9) No texto: sed non in his - cujo sentido não é claro. Pelo argumento, é possível entender que o intelecto pode considerar  a forma natural nas carnes e nos ossos enquanto "similitudo", não enquanto está concretamente nesses, isto é, nas carnes e nos ossos.

ARTIGO  5

(1) ARISTÓTELES, Ética a Nicômaco, I, 13, 1102 b 30- 1103 a 3.

(2) BOÉCIO, A consolação da Filosofia, V, v. 7 (1998, p. 144-145).

(3) PSEUDO DIONÍSIO AREOPAGITA, Sobre a Hierarquia Celeste, cap. XII (1995, p. 167).

(4) ARISTÓTELES, Metafísica, VII, 10, 1035 b 27-31. Sobre o princípio de individuação em Aristóteles, veja-se também: Metafísica, VII, 8, 1034 a 5 s.; V, 6, 1016 b 32; XII, 8, 1074 a 33. A interpretação tradicional, e aqui está a de S. Tomás, entende que para Aristóteles a individuação se faz pela matéria e matéria "marcada" - signata - pela quantidade. Mas há textos em que Aristóteles atribui a individuação à forma (por ex., Metafísica III, 4, 999 b 21; VII, 13, 1038 b 14; XII, 5, 1071 a 27-29), sendo a matéria, ao contrário, princípio do indeterminado e da desordem. Leia-se a respeito o comentário de Tricot (I, 1970, p. 392)  a Metafísica VII, 8, 1034 a 5. Explicação sintética e convincente é dada por F. E. Peters (1977, p. 111), que escreve: "Para Aristóteles a composição de um indivíduo, um Sócrates ou um Cálias, é um processo extremamente complexo que pode ser concebido como a imposição de uma sucessão de eide crescentemente específicos. Cada uma destas formas é imposta sobre uma matéria progressivamente mais informada, e assim há distinções na hyle que vão desde uma matéria primeira (prote hyle, materia prima), o substrato da forma dos corpos primários ou stoicheia, terra, ar, fogo e água passando por uma série de matérias mais altamente informadas até à "matéria última" (eschate ou teleutaía hyle), a matéria deste existente individual (De part. Anim. II, 656 a ; ver Metaf. 1049 a).

(5) ARISTÓTELES, Sobre a Alma, III, 11, 434 a 16 s.

ARTIGO  6

(1) Sobre a ação e a paixão em Aristóteles, o texto citado por S. Tomás é o Sobre a Geração e a Corrupção, I, 7, 324 b 5 s. (Tricot, 1951, p. 67).

(2) ARISTÓTLES, Sobre a Alma, III, 6, 430 b 28. Ver nota 3 ao Art. 4 (supra).

(3) AGOSTINHO, Confissões, X, cap. X, onde vem escrito: "Entreguei-as [as coisas cujas imagens sonoras as palavras passaram] ao meu espírito, como quem as deposita, para depois as tirar quando quiser. Estavam lá, portanto, mesmo antes de as apreender, mas não estavam na minha memória. Onde estavam então? Por que as conheci, quando disse: ´Sim, é verdade´, senão porque já existiam na minha memória? Mas tão retiradas e escondidas em concavidades secretíssimas estavam que não poderia talvez pensar nelas, se dali não fossem arrancadas por alguém que me advertisse" (1973, p. 203).

(4) AGOSTINHO, Sobre a Trindade, X, cap. II, n. 4 (1994, p. 314-315).

(5) AGOSTINHO, Comentário  Literal sobre o Gênesis, XII, cap. XVI, segundo Spiazzi (1939, p. 200).

(6) AGOSTINHO, Sobre a Trindade, XII, cap. II, n. 2 (1994, p. 367).

(7) AVICENA, Metafísica, III, cap. VIII, segundo Spiazzi (1939, p. 200).

(8) ARISTÓTELES, Sobre a Alma, III, 5, 430 a 18-19, onde é assinalada a diferença entre o intelecto paciente e o agente, afirmando-se a superioridade desse sobre aquele.

(9) ARISTÓTELES, Física, VII, 3, 247 b 10: "Mesmo a aquisição inicial do saber não é geração, pois, segundo nós, a razão conhece e pensa em repouso e parada; ora, não há geração do estado de repouso". Nota H. Carteron (1961, p. 82) que Aristóteles liga epistéme, saber, à raiz stênai, deter-se, parar. O repouso a que a alma chega com a ciência, vai explicar S. Tomás na solução PARA  9, não exclui o movimento próprio do entender que é um certo "sofrer" - páskein - como vem afirmado no Sobre a Alma, III, 4, 429 a 14.

(10) SPIAZZI (1939, p. 201) cita como fonte I Post., text. 33 - que deve ser o In libros Posteriorum Analyticorum expositio, escrito por S. Tomás entre os anos de 1269 e 1272. Não nos foi possível consultar esse texto.

(11) ARISTÓTELES, Analíticos Posteriores, II, 19, 99b-100b, onde Aristóteles explica que o fundamento da demonstração, não podendo ser demonstrado, deve ser percebido por outro processo, que se inicia na percepção sensível e termina na intuição das "premissas primárias".

(12) ARISTÓTELES, Metafísica, I, 6, 987 a 29 s. Sobre o conceito de "idéia" ou forma em Platão e a diferença de sentido com o mesmo termo em Aristóteles ver Tricot (I, 1970, p. 55-56).

(13) AVICENA, Metafísica, IX, cap. II, IV e V, segundo Spiazzi (1939, p. 201). Sobre o pensamento de Avicena, é útil consultar De Libera (1998, p. 117 e segs.). Sobre a inteligência separada, tese também sustentada pelo chamado averroismo latino, ver Mário Santiago Carvalho (1999, p. 9-34).

(14) Reconhece-se que a referência é à teoria da reminiscência de Platão, que remete à da preexistência das almas - tema desenvolvido no Fédon (ver a boa  tradução de Maria Teresa Schiappa de Azevedo: Brasília: Ed. da Universidade de Brasília, 2000).

(15) ARISTÓTELES, Sobre a Alma, III, 4, 429 a 14.

ARTIGO  7

(14) AGOSTINHO, Sobre a Trindade, XII, cap. IV - onde se explica (o que vai ser dito na solução PARA 1, infra) que, quando  a alma espiritual e imortal se relaciona com as coisas temporais ou mesmo com um saber espiritual, mas temporal, pode-se ter nela uma trindade analógica, mas não necessariamente a imagem de Deus (veja-se Nair de Assis Oliveira, 1994, p. 658, nota 1).

(2) Fica implícito: "...não apenas existe na mente enquanto conhece as eternas, mas também enquanto conhece as coisas materiais".

(3) Assim em Spiazzi (1939, p. 203). Por esse título é possível que S. Tomás esteja a citar o  livro II das Sententiarum libri IV de Pedro Lombardo (+1160), obra que se tornou clássica e obrigatória no ensino teológico da Universidade de Paris, nos séculos XII e XIII. Veja-se a respeito Grabmann (1946, p. 51-54). Para reordenar e corrigir Pedro Lombardo, S. Tomás compôs, entre 1254 e 1256, um Scriptum super quatuor libros Sententiarum Magistri Petri Lombardi, que também não o satisfez, dando origem ao projeto da Suma de Teologia (Anthony Kenny, 1981, p. 17).

(4) Vejam-se Art. I e 2 supra.

(5) Informa Spiazzi (1939, p. 203, nota 1) que se trata de uma obra muitas vezes citada por S. Tomás, mas que deve ser atribuída a Alcher de Claraval. É interessante que o próprio S. Tomás reconhece, aqui nas Questões Discutidas, na Q. 15, a  1, ad 1, que o texto "não é autêntico, nem se crê ser de Agostinho": "Ad primum ergo dicendum, quod liber de Spiritu et Anima non est authenticus, nec creditur esse Augustini".
(6) AGOSTINHO, Sobre a Trindade, X, cap. XI (1994, p. 330 s.).

(7) DIONÍSIO PSEUDO AREOPAGITA, Sobre os nomes divinos, cap. IV, ed. cit., p. 296.

(8) BOÉCIO escreveu alguns tratados teológicos, entre os quais o De Trinitate, muito lido na Idade Média e comentado por S. Tomás: In librum Boetii de Trinitate (1256-1257).

(9) AGOSTINHO, Sobre a Trindade, XIV, cap. III (1994, p. 486). A indicação feita na edição de Spiazzi (livro XXV) é evidentemente errônea.

(10) AGOSTINHO, Sobre a Trindade, XII, cap. IV (1994, p. 368).

(11) AGOSTINHO, Sobre a Trindade, XI, cap. II (1994, p. 337 s.).

(12) AGOSTINHO, Sobre a Trindade, XI, cap. I-II (1994, p. 335-342).

(13) ARISTÓTELES, Sobre a Alma, I, 1, 402 a 1-5; Sobre as partes dos animais, I, 1, 644 b 22.

(14) ARISTÓTELES, Metafísica II, 1, 993 b 9.

ARTIGO  8

(1) ARISTÓTELES, Sobre a Alma, III, 7, 431 a 16.

(2) ARISTÓTELES, Sobre a Alma, I, 1, 403 a 5s.

(3) ARISTÓTELES, Sobre a Alma, III, 4, 429 b 5-10.

(4) No sentido de ato de entender.

(5) AGOSTINHO, Sobre a Trindade, IX, cap. III, n. 3 (1994, p. 290). Ver também XIV, caps. VI e VIII.

(6) Sobre a Glosa Ordinária, ver supra Art. IV, nota 1.

(7) ARISTÓTELES, Sobre a Alma, III, 4, 430 a 3: "com efeito, no caso das realidades imateriais, há identidade entre o sujeito pensante e o objeto pensado, porque a ciência teórica e seu objeto são idênticos". - Aristóteles quer afirmar que o inteligível em potência e o intelecto em potência se identificam na intelecção, que é o ato comum de ambos (Barbotin, 1966, p. 107).

(8) "Commentator" é como os escolásticos medievais chamavam a AVERRÓIS (1126-1198), por ser visto como o comentador por excelência de Aristóteles, do qual, aliás, tinha altíssimo conceito: "Aristotelis doctrina est summa veritas, quoniam eius intellectus fuit finis humani intellectus. Quare bene dicitur, quod fuit creatus et datus nobis divina providentia, ut sciremus quidquid potest sciri" (citado por Fraile, 1960, p. 658, nota 20). 

(9) ARISTÓTELES, Sobre a Alma, I, 1, 402 a 1-4 - o que não impede Aristóteles de reconhecer, logo a seguir, que é "coisa das mais difíceis adquirir um conhecimento seguro a respeito da alma", e uma das razões apresentadas é a dificuldade de método próprio para tal estudo. 

(10) ARISTÓTELES, Sobre a Alma, III, 5, 430 a 15-20.

(11) ARISTÓTELES, Sobre a Alma, III, 5, 430 a 21-22. Explica Tricot (1972, p. 182, nota 8) que o intelecto agente não é precedido de nenhuma potência, sua essentia est sua operatio, e dele não se pode dizer, como do intelecto possível, que não pense sempre.

(12) AGOSTINHO, Sobre a Trindade, IX, cap. IV, n. 4 (1994, p. 291).

(13) ARISTÓTELES, Ética a Nicômaco, IX, 9, 1170 a 29-1170 b1.

(14) ARISTÓTELES, Sobre a Alma, III, 4, 429 b 26.

(17) AGOSTINHO, Sobre a Trindade, IX, cap. VI, n. 9 (1994, p. 297).

(17) Spiazzi observa (1939, p. 208) que S. Tomás faz aqui outra referência ao Sobre o Espírito e a Alma, obra que não é de Agostinho (ver supra Art. VII, n. 5).

(17) AGOSTINHO, Sobre a Trindade, IX, cap. IV, n. 4 (1994, p. 291).

ARTIGO   9

(1) AGOSTINHO, Sobre a Trindade, X, cap. VII, n. 10 (1994, p. 323).

(2) AGOSTINHO, Comentário Literal ao Gênesis, XII, cap. XXIV e III, segundo Spiazzi (1939, p. 210).

(3) AGOSTINHO, Sobre a Trindade, XIII, cap. I, n. 3 (1994, p. 396).

(4) É possível que S. Tomás esteja se referindo a Confissões, X, cap. VIII, n. 12 (1973, p. 200); certamente não a X, cap. XXII como indica Spiazzi (1939, p. 211).  

(5) AGOSTINHO, Sobre a Cidade de Deus, XI, cap. XXVII.

(6) AGOSTINHO, Sobre a Trindade, X, cap. I-III (1994, p. 309-317).

(7) HUGO DE SÃO VITOR, Eficácia do Conhecimento Teológico da Verdade Divina, referido por Spiazzi (1939, p. 211). Sobre Hugo de São Vitor (1096-1141), ver a exposição de Boehner-Gilson (1985, p. 334-346). S. Tomás considerava as afirmações de Hugo de São Vitor com valor de "autoridade" : robur auctoritatis (Suma de Teologia, II-II, Q. 5, art. I) e Grabmann, de quem colhemos essa informação, o considera um dos melhores guias "para introduzir os principiantes no santuário da Teologia agostiniana" (Grabmann, 1946, p. 47).

(8) A expressão latina é: in venereis existentibus.

(9)  O sentido da frase deve, por analogia com a vista, ser completado: a vis da alma tende para seu objeto e, per quandam reditionem, tende reflexivamente para si.

(10) ARISTÓTELES, Sobre a Alma, III, 5, 430 a 15.

(11) ARISTÓTELES, Ética a Nicômaco, II, 3, 1105 a 14. É a tradução que pudemos fazer de "unde etiam Philosophus dicit in II Ethicorum, quod signum oportet accipere habituum supervenientem delectationem".

(12) Também aqui o texto não parece muito claro: "habitus autem affectivae partis est principium quasi remotum, in qua non est causa cognitionis, sed eius unde cognitio accipitur".

(13) Não foi possível identificar no texto de Agostinho a referência de S. Tomás, que, certamente, não se acha no cap. X, indicado por Spiazzi (1994, p. 212).

ARTIGO   10
(1) ARISTÓTELES, Ética a Nicômaco, II, 3, 1105 a 14.

(2) AGOSTINHO, Sobre a Trindade, VIII, cap. 8, n. 12 (1994, p. 280).

(3) A "unção" é, assim, um conhecimento, ou um Dom pelo qual é o cristão "ungido" para saber o que lhe é necessário para a salvação. S. João chama a palavra vinda de Cristo de "óleo de unção" (chrisma), interiorizada pela fé, sob a ação do Espírito Santo (Jo. 14, 26; 16, 13; veja-se também: I Jo. 2, 27). A doutrina da unção interior tornou-se importante na tradição e espiritualidade cristãs, tendo largo aproveitamento em teologia (X. Léon-Dufour et al., 1962, p. 720).

(4) AGOSTINHO, Sobre a Trindade, X, cap. II e III (1994, p. 314-317). A referência do texto ao livro I da obra de S. Agostinho ou é um erro dos manuscritos ou pode indicar alguum códice usado por S. Tomás. De qualquer modo, Spiazzi manteve a referência original (1939, p. 214).

(5) ARISTÓTELES, Ética a Nicômaco, II, 5, 1106 b 14.

(2) PSEUDO DIONÍSIO AREOPAGITA, Sobre os nomes divinos, cap. 5, n. 8 (ed. cit., p. 329).

ARTIGO   11

(1) AGOSTINHO, Comentário Literal ao Gênesis, XII, cap. XI e XXIV, segundo Spiazzi (1939, p. 215).

(2) ARISTÓTELES, Sobre a Alma, III, 4, 429 a 10 s.

(3) Discípulo, companheiro e sucessor de Boécio, CASSIORO (477-570) escreveu Institutiones divinarum et saecularium litterarum, obra muito lida na Idade Média (sua segunda parte servia de manual de artes liberais), um tratado De Anima, uma Historia ecclesiastica tripartita e outros textos. É um dos "pais" do pensamento cristão medieval.

(3) AGOSTINHO, Confissões, XII, cap. XXV (1973, p. 277).

(5) ARISTÓTELES, Sobre a Alma, III, 6, 430 b 9-13. O contra-argumento parece colocar o contínuo e o tempo como condições de intelecção, mas a passagem de Aristóteles trata da intelecção dos indivisíveis, quer como grandezas contínuas, quer dos indivisíveis quanto à forma. Veja-se a explicação de Tricot (1972, p. 186, notas 1  e  2).

(6) ARISTÓTELES, Sobre a Alma, III, 7, 431 b 3 s. Observar, porém, que Aristóteles está tratando, in loco, da inteligência prática, que ele chama de tò noetikón.
(7) AGOSTINHO, Comentário Literal ao Gênesis, XII, cap. XXVII; A Paulina sobre a visão de Deus, Epist. CXLVII, cap. XIII, segundo Spiazzi (1939, p. 217).

(8) Cristo foi, ao mesmo tempo, viator e comprehensor. Os termos dizem respeito aos modos de conhecimento. Na presente existência - in statu viae - na condição de viajante - viator - para a pátria, o homem conhece a Deus pela mediação de imagens e conceitos. "Separada", a alma conhece-se a si mesma por conhecimento direto, não reflexo, não analógico, mas estritamente quiditativo e "compreensivo", pois sua substância é o objeto próprio de seu intelecto, unido a esse, perfeita e continuamente. A partir do conhecimento perfeito de si mesma, essa alma conhece a Deus sem espécie impressa, diretamente, mas seu conhecimento continua sendo analógico, embora muito mais perfeito que o conhecimento natural que tinha de Deus nesta vida. Não se trata de um conhecimento "compreensivo", mas  "apreensivo", isto é, Deus é conhecido quiditativamente, mas de modo finito, em razão da limitação do intelecto humano. Cristo, porém, por ser Deus, tem um conhecimento compreensivo de sua própria substância. É, pois, "comprehensor" e "viator", ao mesmo tempo.

(9) ARISTÓTELES, Metafísica, II, 1, 983 b 10 s. Aristóteles, ao afirmar que às vezes a dificuldade de conhecer a verdade, não está nas coisas, mas em nós mesmos, compara: "Pois o estado dos olhos dos morcegos frente a luz do dia é também o do entendimento de nossa alma frente as coisas mais claras por natureza".

ARTIGO   12

 (1) S. JOÃO DAMASCENO (675-749) escreveu Sobre a fé ortodoxa (De Fide orthodoxa - título da tradução latina, feita em 1151 por Burgúndio de Pisa, do texto grego), Fonte da Ciência e outros livros. Considerado como a última grande figura da teologia grega, Damasceno oferece um conjunto ordenado de doutrina, extraído dos Santos Padres, especialmente Dionísio, Máximo Confessor, Gregório de Nazianzo. Ver: Fraile, 1960, p. 186-192; Grabmann, 1946, p. 25.

(2) S. ANSELMO DE CANTUÁRIA ou de AOSTA (1033-1109) em sua obra Proslogion seu alloquium de Dei existentia, apresentou o argumento que ficou famoso com o nome de "argumento ontológico", sobre a existência de Deus. Contestado pelo monge Gaunilo, Anselmo aperfeiçoou o argumento no Liber apologeticus contra Gaunilonem respondentem pro insipienti. Sobre S. Anselmo há boa exposição em Boehner-Gilson, 1985, p. 254-274. Sérgio Ricardo Strefling (1997) expôs o argumento, discutiu-o e examinou sua repercussão na Escolástica, em especial em S. Tomás e Duns Escoto.

(3) BOÉCIO, A Consolação da Filosofia, III, 3 (1998, p. 55).

(4) A dificuldade não é apenas do latim de S. Tomás, mas de seu pensamento: "Si igitur veritatem futuram esse, est futurum secundum quid, oportebit aliquid esse verum simpliciter; et sic simpliciter erit verum, dicere veritatem esse".

(5) AGOSTINHO, Sobre a Trindade, I, cap. II, n. 4 (1994, p. 27).

(6) BOÉCIO escreveu um livro que levava por título: Quomodo substantiae in eo quod sint bonae sint - que ficou conhecido por De hebdomadibus, Sobre as Semanas.

(7) "Rabbi Moyses" é como S. Tomás cita a Maimônides, Rabbi Moses bem Maimún (1135-1204), pensador judeu nascido em Córdoba. Entre várias obras, menciona-se um Guia dos Perplexos, espécie de Suma Teológica do judaísmo. Fernando Valera traduziu o texto para o espanhol: Maimónides - Guía de descarriados (Barcelona: Ediciones Obelisco, 1997). 

(8) ARISTÓTELES, Física, I, 1, 184 a 17 s.

(9) No texto: "in hoc enim quod cogitat aliquid, percipit se esse".
(10) ANSELMO, Proslógio, cap. II, III e IV (1973, p. 107-110). 

ARTIGO   13

 (1) S. HILÁRIO DE POITIERS (310-367) escreveu um Sobre a Trindade, em 12 livros, "sem dúvida o mais profundo tratado teológico do séc. IV latino, e inferior somente ao homônimo livro de Agostinho", segundo Moreschini-Norelli, 2000, p. 327. A referência de S. Tomás é ao livro III dessa obra (Spiazzi, 1939, p. 222).

(2) Trata-se de uma obra de Aristóteles que S. Tomás comentou (In libros de Coelo et mundo, escrito em 1271-1272).

(3) AGOSTINHO, Sobre a Cidade de Deus, X, cap. XIV; Confissões VII, cap. IX. Os livros platônicos que S. Agostinho afirma ter lido, traduzidos do grego ao latim e a ele entregues "por um homem intumescido por monstruoso orgulho", é bem possível fossem obras de Plotino e de Porfírio. Veja-se: Santos-Pina, 1973, p. 137, nota 239.

(4) S. GREGÓRIO MAGNO (540-604), Homilia XXVI sobre os Evangelhos, segundo Spiazzi (1939, p. 222). Monge e depois Papa, Gregório Magno escreveu: Considerações morais sobre o livro de Jó (Moralia in Job) e as Homilias, que exerceram grande influência na Idade Média. Seus textos podem ser lidos em: Obras de San Gregorio Magno. Trad. cast. por Paulino Gallardo. Madri: Biblioteca de Autores Cristianos, 1958. Sobre S. Gregório: Ruy Afonso da Costa Nunes, 1974, p. 118-120.

(5) ARISTÓTELES, Analíticos Posteriores, II, 19, 99b-100b. 
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